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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS 

PARA CARGOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE TUPACIGUARA 
 

A Câmara Municipal de Tupaciguara, Estado de Minas Gerais torna pú blico a realizaça o de Concúrso Pú blico de 
Provas e Tí túlos, a ser regido pelas disposiço es contidas nesse Edital, com intúito de  prover vagas em cargos de 
diversos ní veis de escolaridade, com total de 10 vagas do qúadro  de  servidores pelo regime júrí dico de trabalho 
Estatúta rio,  conforme Instrúço es Normativas do Tribúnal de Contas do Estado de Minas Gerais e Sú múlas, Leis 
Federais, Lei Orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara, Regimento Interno da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, Leis 
Múnicipais, Leis Complementares, Resolúça o nº 662/2025 e demais legislaço es qúe tratam o tema, mediante  as 
condiço es e normas estabelecidas nesse Edital e nos seús Anexos.   
 
1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O concúrso pú blico regido por este Edital, seús anexos, diplomas legais e eventúais retificaço es visa ao 
preenchimento de 10 vagas, conforme anexo I, para o qúadro de servidores da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara e 
sera  organizado pelo Institúto Assistencial de Desenvolvimento Húmano, Edúcacional e Desportivo, doravante 
denominada IADHED e pela Comissa o do Concúrso Pú blico, nomeada pela Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, 
doravante denominada CMT, por interme dio da Portaria Nº 045/2026. 
1.2 A inscriça o dos candidatos implicara  a concorda ncia plena e integral com os termos deste Edital, seús anexos, 
eventúais alteraço es e a legislaça o vigente. 
1.3 O candidato, ao realizar súa inscriça o, tambe m manifesta cie ncia qúanto a  possibilidade de divúlgaça o de seús 
dados em listagens e resúltados no decorrer do Concúrso Pú blico, tais como aqúeles relativos a  data de nascimento, 
notas e desempenho nas provas, entre oútros, tendo em vista qúe essas informaço es sa o essenciais para o fiel 
cúmprimento da públicidade dos atos atinentes ao Concúrso Pú blico. Na o cabera o reclamaço es posteriores nesse 
sentido, ficando cientes tambe m os candidatos de qúe possivelmente tais informaço es podera o ser encontradas na 
rede múndial de compútadores por meio dos mecanismos de búsca atúalmente existentes. 
1.4 A comúnicaça o com o candidato sera  feita atrave s do e-mail contato@iadhedconcúrsos.org oú atrave s do 
WhatsApp: (34) 3479 4009. 
1.5. Em hipo tese algúma havera  contato direto com o candidato, referente aos resúltados de etapas; esses devem ser 
acompanhados pelo candidato diariamente pelo endereço eletro nico https://portal.iadhedconcúrsos.org/    
1.6. Na o sera o dadas informaço es qúe ja  constem nesse Edital, sendo obrigato ria a leitúra integral desses termos por 
parte dos interessados.  
1.7. A Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, para aúxí lio aos interessados qúe na o disponha de acesso a  internet, 
disponibilizara  dúrante todo o perí odo do certame, Ponto de Atendimento Presencial, localizada a  R. Olega rio Maciel, 
1 - Centro, Túpacigúara - MG, 38480-000, no hora rio de 13h00min as 16h00min.  
1.8. Os hora rios estabelecidos nesse Edital segúem o hora rio de Brasí lia. 
1.9. As etapas oú fases do Concúrso Pú blico sa o preclúsivas, sendo o candidato aútomaticamente exclúí do da fase 
segúinte, qúando na o tiver se súbmetido, independentemente do motivo, oú na o tiver sido habilitado na 
prova/fase/etapa precedente. 
 
2 PRAZO DE VALIDADE 
2.1 O concúrso pú blico tera  validade de 2 (dois) anos, a contar da data da públicaça o da homologaça o, podendo ser 
prorrogado por igúal perí odo, a crite rio da Aútarqúia Múnicipal. 
 
3 PROCESSO DE SELEÇÃO 
3.1 A seleça o e a classificaça o para o cargo de qúe trata este Edital compreendera o: 
a) 1ª Etapa – prova escrita objetiva de mú ltipla escolha composta por qúesto es especí ficas ao cargo; 
b) 2ª Etapa – prova discúrsiva para os cargos de Analista de Comúnicaça o Social, Assessor Júrí dico Parlamentar, 
Contador, Controlador Interno e Procúrador Júrí dico, aplicada no mesmo dia da prova objetiva; 
c) 3ª Etapa – prova de tí túlos, somente para os cargos de ní vel súperior, de cara ter classificato rio; 
d) 4ª Etapa – prova pra tica para os cargos de Assistente de Compras e Licitaço es Pú blicas, Aúxiliar de Secretaria, 
Motorista, Oficial Administrativo e Secreta rio do Legislativo, de cara ter eliminato rio;  
e) 5ª Etapa avaliaça o me dica, de cara ter eliminato rio, a ser organizada pela Comissa o da Ca mara Múnicipal de 
Túpacigúara; 
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f) 6ª Etapa – apresentaça o de docúmentos, de cara ter eliminato rio, a ser organizada pela Comissa o da Ca mara 
Múnicipal de Túpacigúara. 
3.2 -Fazem parte desse Edital: 
a) Anexo I – Qúadro de Vagas, Escolaridade Mí nima, Reqúisitos Mí nimos, Atribúiço es do cargo/Fúnço es  
b) Anexo II – Conteú do Programa tico; 
c) Anexo III- Modelo de Declaraça o de PcD; 
d) Anexo IV – Folha para entrega de tí túlos; 
e) Anexo V – Modelo de Declaraça o de Desempregado; 
f) Anexo VI – Cronograma previsto. 
 
4 INFORMAÇÕES SOBRE AS VAGAS 
4.1 Ainda qúe o nú mero de vagas previstos no Edital na o enseje reservas de vagas, os candidatos qúe participarem, 
ficara o na listagem de reserva para eventúal convocaça o de excedentes, a crite rio da CMT. A eles sera o aplicadas as 
mesmas regras aplica veis ao classificado dentro das vagas. 
4.2 O regime júrí dico para o cargo disponibilizadas nesse Edital e  o Estatúta rio. 
4.3 A comprovaça o da escolaridade mí nima exigida no Anexo I deste Edital sera  feita por meio da apresentaça o de 
certida o de conclúsa o da escolaridade exigida nos reqúisitos mí nimos em original acompanhada de histo rico escolar 
júntamente com co pia aútenticada, emitida por institúiça o de ensino credenciada. 
4.4 O candidato devera  atender, para investidúra no cargo, cúmúlativamente, os segúintes reqúisitos: 
a) ter sido classificado no Concúrso Pú blico na forma estabelecida neste Edital, em seús anexos e eventúais 
retificaço es; 
b) possúir e comprovar os reqúisitos especí ficos para o cargo conforme Anexo I; 
c) ter nacionalidade brasileira oú portúgúesa e, no caso de nacionalidade portúgúesa, estar amparado pelo estatúto 
de igúaldade entre brasileiros e portúgúeses, com reconhecimento do gozo dos direitos polí ticos, nos termos do §1º 
do art. 12 da Constitúiça o da Repú blica Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto nº 70.436, 
de 18 de abril de 1972; 
d) ter, na data da posse, idade mí nima de 18 anos completos; 
e) estar em gozo dos direitos polí ticos; 
f) possúir capacidade civil, na forma da lei; 
g) estar qúite com as obrigaço es eleitorais e, se do sexo mascúlino, com as obrigaço es militares; 
h) apresentar declaraça o qúanto ao exercí cio de oútro(s) cargo(s), emprego(s) oú fúnça o(o es) pú blica(s) e sobre o 
recebimento de proventos decorrentes de aposentadoria e de pensa o, qúando for o caso; 
i) ser considerado apto no exame me dico pre -admissional a ser realizado pela administraça o pú blica múnicipal; 
j) estar apto fí sica e mentalmente para o exercí cio das atribúiço es do cargo/fúnça o. 
4.5- Na etapa prevista no item 13 deste Edital, o candidato devera  cúmprir todos os reqúisitos especificados no 
súbitem 4.4 desse Edital. 
4.6 O local de lotaça o dos candidatos aprovados sera  definido conforme as necessidades da CMT. 
4.7 Antes de efetúar a inscriça o, o candidato devera  conhecer este Edital e certificar-se de qúe preenche todos os 
reqúisitos exigidos. 
 
5 INSCRIÇÕES 
5.1 Disposições gerais 
5.1.1 -As informaço es prestadas no Formúla rio Eletro nico de Inscriça o sera o de inteira responsabilidade do 
candidato, reservando-se ao IADHED o direito de cancelar a inscriça o do candidato qúe na o realizar seú 
preenchimento de forma completa, correta e legí vel. 
5.1.2 Declaraço es falsas oú inexatas constantes no Formúla rio Eletro nico de Inscriça o podera o, em qúalqúer e poca, 
determinar o cancelamento da inscriça o e a anúlaça o de todos os atos dela decorrentes, sem prejúí zo das sanço es 
penais cabí veis, sendo assegúrado ao candidato o direito de recúrso previsto neste Edital. 
5.1.3 No ato da inscriça o, na o se exigira  do candidato, co pia de nenhúm docúmento, sendo de súa exclúsiva 
responsabilidade, sob as penas da lei, a veracidade dos dados informados no cadastro e no Formúla rio Eletro nico de 
Inscriça o. 
5.1.4 A inscriça o e o valor da inscriça o pago pelo candidato sera o pessoais e intransferí veis. 
5.1.5 Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato no Formúla rio Eletro nico de 
Inscriça o oú no Formúla rio Eletro nico de Isença o, na o se aceitara : 
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a) alteraça o de cargo oú fúnça o; 
b) cancelamento da inscriça o pelo candidato; 
c) alteraça o da inscriça o da condiça o de candidato da ampla concorre ncia para a condiça o de PCD. 
d) alteraça o da inscriça o da condiça o de candidato portador de deficie ncia para a condiça o de candidato da ampla 
concorre ncia. 
5.1.6. Para efetúar a inscriça o, sera  imprescindí vel o nú mero de Cadastro de Pessoa Fí sica (CPF) do candidato. 
5.1.7 Sera  permitida somente úma inscriça o por candidato.  
5.1.8 Na o sera o aceitas as solicitaço es de inscriça o qúe na o atenderem ao estabelecido neste Edital. 
5.1.9 As inscriço es sera o realizadas, exclúsivamente, de forma online. 
5.1.10 Os valores das inscriço es sera o: 
a) Cargos de ní vel fúndamental: R$ 60,00 
b) Cargos de ní vel me dio: R$ 80,00 
c) Cargos de ní vel súperior: R$ 120,00 
 
5.2 Procedimento de inscrição 
5.2.1 As inscriço es para o Concúrso Pú blico sera o realizadas pela internet no endereço eletro nico do IADHED, 
https://portal.iadhedconcúrsos.org/ , no perí odo de 00h00min. do dia 07 de novembro de 2026 às 23h59 do dia 
07 de dezembro de 2026, observado o hora rio oficial de Brasí lia-DF. 
5.2.2 O perí odo de inscriço es podera  ser prorrogado por necessidade te cnica oú operacional, mediante aútorizaça o 
da CMT, por meio de comúnicaça o no endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/, e no 
Dia rio Oficial. 
5.2.3 Para inscrever-se no Concúrso Pú blico, o candidato devera  efetúar súa inscriça o conforme os procedimentos 
estabelecidos a segúir: 
a) ler atentamente este Edital e o Formúla rio Eletro nico de Inscriça o no endereço eletro nico do IADHED, 
https://portal.iadhedconcúrsos.org/; 
b) preencher a ficha de cadastro e confirmar os dados; a segúir, acessar o sistema inserindo CPF e senha - selecionar 
o cargo pretendido - clicar em finalizar inscriça o, no perí odo previsto no item 5.2.1 desse Edital, observado o hora rio 
oficial de Brasí lia-DF; 
c) imprimir o boleto banca rio para pagamento do valor da inscriça o e qúita -lo, ate  o primeiro dia ú til súbseqúente ao 
te rmino do perí odo da inscriça o, em qúalqúer age ncia banca ria oú seús correspondentes. 
c.1) Apo s a geraça o do boleto, e  necessa rio agúardar, no mí nimo, 02(dúas) horas para efetúar o pagamento. Conforme 
exige ncia da FEBRABAN, esse prazo e  necessa rio para a validaça o do co digo de barras júnto ao cedente. 
c.2) recomenda-se qúe o candidato mantenha a gúarda do boleto banca rio e do comprovante de pagamento da 
inscriça o ate  a data de realizaça o da Prova Objetiva, caso seja necessa rio apresentar esses docúmentos para 
comprovaça o do pagamento da inscriça o no dia da prova. 
5.2.4 Em caso de necessidade de reimpressa o, o candidato, ate  as 14h30 min. do dia 08 de dezembro de 2026, podera  
útilizar a opça o de imprimir a 2ª (segúnda) via do boleto banca rio no endereço eletro nico do IADHED, 
https://candidato.iadhedconcúrsos.org/ . Apo s essa data, na o sera  possí vel reimprimir o boleto e efetúar o 
pagamento, oú seja, a data limite para pagamento sera  ate  o dia 08 de dezembro de 2026, o candidato qúe na o 
efetúar o pagamento da inscriça o, nos termos aqúi descritos, ficara  impossibilitado de participar deste Concúrso 
Pú blico. 
5.2.4.1 Se por algúm motivo, alheio ao disposto nesse Edital, o boleto for pago, apo s a data aqúi estipúlada, o candidato, 
na o tera  súa inscriça o deferida e devera  solicitar a restitúiça o do pagamento, júnto a institúiça o banca ria qúe emitiú 
o Boleto.  
5.2.5 Em nenhúma hipo tese, o boleto banca rio sera  enviado por e-mail, devendo o candidato segúir o procedimento 
de qúe trata o item 5.2.4 deste Edital. 
5.2.6 Na o sera o efetivadas as solicitaço es de inscriça o cújos pagamentos na o tenham sido efetúados, tenham sido 
feitos em menor valor oú tenham sido efetúados fora do prazo estabelecido neste edital. 
5.2.7 Na o sera  considerada va lida a inscriça o cújo pagamento venha a ser realizado por meio de cheqúe, depo sito, 
transfere ncia eletro nica, DOC, TED, agendamento eletro nico, ordem de pagamento oú qúalqúer oútro meio qúe na o 
os especificados neste Edital. 
5.2.8 A formalizaça o da inscriça o somente se fara  com o adeqúado preenchimento de todos os campos do Formúla rio 
Eletro nico de Inscriça o pelo candidato e a confirmaça o ao IADHED, pela institúiça o banca ria do pagamento do 
respectivo boleto. 

https://portal.iadhedconcursos.org/
https://candidato.iadhedconcursos.org/
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5.2.9 E  dever do candidato conferir, no endereço eletro nico do IADHED, especificamente na A rea do Candidato, 
clicando em “Meú histo rico”, o resúltado preliminar das inscriço es homologadas, certificando-se de qúe os dados da 
inscriça o foram recebidos e o (s) pagamento (s) processado (s). Em caso negativo, o candidato podera  interpor recúrso 
conforme previsto no item 14 deste Edital, apo s a data de homologaça o prevista para o dia 14 de dezembro de 2026 
sob pena de na o participar do Concúrso Pú blico. 
5.2.10 O carta o de comprovaça o contendo o local, a sala, o hora rio de abertúra e de fechamento dos porto es e o hora rio 
de realizaça o das provas objetiva, sera  disponibilizado, em ate  05 (cinco) dias ú teis, anteriores a  data de realizaça o 
dessas, somente pela A rea do Candidato no endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/ 
para consúlta e impressa o pelo pro prio candidato. 
5.2.11 No Comprovante de Inscriça o (CI), estara o expressos nome completo do candidato, nú mero do CPF, nú mero de 
inscriça o no Concúrso Pú blico, cargo pretendido, data, hora rio, local de aplicaça o das provas objetiva e oútras 
orientaço es ú teis ao candidato. 
5.2.12 E  obrigaça o do candidato consúltar o edital de convocaça o e conferir os dados nele constante. 
5.2.13 Em caso de verificaça o de incorreça o oú desatúalizaça o dos dados pessoais constantes do Formúla rio 
Eletro nico de Inscriça o, o candidato devera  comúnicar o fato ao IADHED, via correio eletro nico, 
contato@iadhedconcúrsos.org enviando docúmentaça o comprobato ria digitalizada. Apo s o resúltado definitivo das 
inscriço es homologadas, o candidato devera  comúnicar o fato ao fiscal de sala no dia da realizaça o das provas objetiva, 
apresentando a docúmentaça o comprobato ria original oú co pia aútenticada em carto rio. 
5.2.14 Considerando qúe a idade configúra úm dos crite rios de desempate neste Concúrso Pú blico, o candidato devera , 
ate  a data de aplicaça o das provas objetiva, diligenciar a correça o de eventúal erro cadastral relacionado a  data de 
nascimento, sob pena de incorrer nas penalidades previstas no item 21.15 deste Edital. 
5.2.15 O candidato qúe na o solicitar a correça o dos dados devera  arcar exclúsivamente com as conseqúe ncias 
advindas de súa omissa o. 
5.2.16. E  de inteira responsabilidade do candidato a correça o dos dados inseridos, por ele, no sistema, bem como o 
acompanhamento e atúalizaço es necessa rias em seú cadastro.  
5.2.17 Sera  de inteira responsabilidade do candidato a manútença o, sob súa gúarda, do comprovante de pagamento 
do valor da inscriça o para posterior apresentaça o, se necessa rio. 
5.3 Devolução do valor da inscrição: 
5.3.1 O valor da inscriça o sera  devolvido acrescido de atúalizaça o moneta ria ao candidato em casos de pagamento em 
dúplicidade (mesmo cargo), fora do prazo, em desconformidade com o valor da inscriça o oú na hipo tese de inscriça o 
na o homologada oú indeferida, desde qúe reqúerido, em ate  5 (cinco) dias ú teis apo s o resúltado definitivo das 
inscriço es homologadas, por meio de formúla rio de solicitaça o disponibilizado no endereço eletro nico do IADHED, 
https://portal.iadhedconcúrsos.org/. Para tanto, devera o ser informados nome do banco, nú mero da age ncia com 
dí gito verificador e nú mero da conta corrente oú poúpança com dí gito verificador, bem como o nome completo e 
nú mero de Cadastro de Pessoa Fí sica (CPF) do titúlar da conta, júntamente com a docúmentaça o comprobato ria. 
5.3.1.1. Somente sera o passí veis de devolúça o da taxa de inscriça o, os casos qúe se enqúadrem no qúe diz o súbitem 
5.3.8 desse Edital.  
5.3.2 Na o sera  devolvido o valor da inscriça o ao candidato qúe pagar o boleto e tiver a solicitaça o de isença o do valor 
da inscriça o deferida. 
5.3.3 Nos casos elencados no item 5.3.1 deste Edital, o candidato arcara  com os cústos banca rios do boleto para o 
processamento da devolúça o. 
5.3.4 A devolúça o do valor da inscriça o sera  de exclúsiva responsabilidade da CMT e devera  ser processada, desde qúe 
todos os dados estejam corretos, em ate  30 (trinta) dias ú teis apo s o prazo previsto no item 5.3.1 deste Edital, por 
meio de depo sito banca rio na conta indicada na solicitaça o. 
5.3.5 Sera  de inteira responsabilidade do candidato a informaça o correta e completa de todos os dados reqúeridos 
para a eventúal devolúça o do valor da inscriça o, na o se cabendo a CMT e ao IADHED a responsabilidade pela 
impossibilidade de devolúça o, caso os dados sejam insúficientes oú estejam incorretos. 
5.3.6 A devolúça o do valor da inscriça o estara  sújeita a  ana lise do reqúerimento e dos docúmentos comprobato rios 
pela IADHED e a  aprovaça o pela CMT 
5.3.7 O candidato qúe na o reqúerer a devolúça o do valor da inscriça o no prazo e nas formas estabelecidas no item 5.3 
deste Edital na o podera  faze -lo posteriormente. 
 
 
 

mailto:contato@iadhedconcursos.org
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5.3.8 Os casos de súspensa o oú cancelamento do Concúrso Pú blico, assim como na hipo tese de alteraça o da data da 
prova oú de exclúsa o de cargos/fúnço es oferecidos, sera  facúltado ao candidato solicitar a devolúça o do valor da 
inscriça o, devendo, para tanto, segúir as instrúço es qúe sera o públicadas oportúnamente no endereço eletro nico do 
IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/, com os procedimentos e os prazos para faze -lo. 
5.4 Sera  permitido ao candidato realizar somente úma inscriça o, para os cargos previstos nesse edital. 
5.5 Em caso de problemas envolvendo geraça o de boletos banca rios, pagamentos dos boletos banca rios, dúrante o 
prazo de inscriça o, entre em contato imediatamente, atrave s do e-mail contato@iadhedconcúrsos.org oú atrave s do 
WhatsApp: (34) 3479 4009. 
 
6 ISENÇÃO DO VALOR DA INSCRIÇÃO 
6.1 Tera  direito a  isença o do valor da inscriça o o candidato qúe observar as formalidades, condiço es e reqúisitos 
previstos no item 6 deste Edital e se enqúadrar em úma das segúintes hipo teses: ser hipossúficiente; estar, na data da 
inscriça o, desempregado; ser doador de sangúe, oú ser portador de deficie ncia. 
6.2 A hipossúficie ncia do candidato sera  caracterizada pelas segúintes sitúaço es: 
a) inscriça o pessoal no Cadastro Ú nico para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚ nico), regúlamentado pelo 
Decreto nº 6.135, de 26 de júnho de 2007; 
b) em raza o de limitaça o de ordem financeira, impossibilidade de arcar com o pagamento do valor da inscriça o sem 
comprometer o sústento pro prio e o de súa famí lia. 
6.2.1 Para comprovar a sitúaça o de hipossúficie ncia, o candidato devera  informar, no ato da inscriça o, no caso da 
alí nea “a” do item 6.2, o Nú mero de Identificaça o Social (NIS), atribúí do pelo CadÚ nico, e o nome completo da ma e. 
6.2.1.1 Os dados pessoais do candidato devem estar em conformidade com os qúe foram originalmente informados 
ao o rga o de Assiste ncia Social de seú Múnicí pio, responsa vel pelo cadastramento de famí lias no CadÚ nico, mesmo qúe 
atúalmente estejam divergentes oú qúe tenham sido alterados nos ú ltimos 60 (sessenta) dias, em virtúde do decúrso 
de tempo para atúalizaça o do banco de dados do CadÚ nico em a mbito nacional. 
6.2.1.2 Apo s o resúltado da solicitaça o de isença o, o candidato podera  efetúar a atúalizaça o dos seús dados cadastrais 
com o IADHED conforme previsto no item 5.2.13 deste Edital. 
6.3 O desemprego do candidato sera  caracterizado pelas segúintes sitúaço es: 
a) na o possúir, ha , pelo menos, úm ano, ví ncúlo empregatí cio vigente registrado em Carteira de Trabalho e Previde ncia 
Social (CTPS); e 
b) na o possúir, ha , pelo menos, úm ano, ví ncúlo estatúta rio vigente com o poder pú blico nos a mbitos múnicipal, 
estadúal oú federal; e 
c) na o possúir, ha , pelo menos, úm ano, contrato de prestaça o de serviços vigente com o poder pú blico nos a mbitos 
múnicipal, estadúal oú federal;  
d) na o exercer, ha , pelo menos, úm ano, atividade legalmente reconhecida como aúto noma; e 
e) na o ter em seú nome o CNPJ de MEI. 
6.3.1 Tera  direito a  isença o do valor da inscriça o o candidato qúe esteja desempregado e comprove tal condiça o, 
observando o disposto nos itens 6.3.2, 6.3.3 e 6.6 deste Edital. 
6.3.2 Para comprovar a condiça o de desempregado, o candidato devera  apresentar declaraça o feita de pro prio púnho 
(conforme modelo anexo V), datada e assinada, na qúal informara  qúe na o possúi: 
1) ví ncúlo em Carteira de Trabalho e Previde ncia Social (CTPS), 2) ví ncúlo estatúta rio com o poder pú blico nos 
a mbitos múnicipal, estadúal oú federal, 3) contrato de prestaça o de serviços vigente com o poder pú blico nos a mbitos 
múnicipal, estadúal oú federal e 4) informara  na o aúferir qúalqúer tipo de renda proveniente de atividade legalmente 
reconhecida como aúto noma. 
6.3.3 A declaraça o de qúe trata o item 6.3.2 devera  conter o nome completo do candidato, RG e CPF. Anexo a esta 
declaraça o, constar fotoco pia do RG e da Carteira de Trabalho, onde consta a pa gina de apresentaça o dos dados e a 
pa gina com o ú ltimo registro e a súbseqúente em branco; constar a númeraça o das pa ginas para comprovar a 
seqúe ncia e a veracidade das informaço es. Docúmentos apresentados em desacordo com o solicitado oú qúe deixem 
margem para dúplicidade de entendimento tera o seú pedido INDEFERIDO. 
6.4 Para solicitar isença o do valor da inscriça o, o candidato devera : 
a) efetúar súa inscriça o na forma e no prazo estabelecidos no item 5 deste Edital. 
b) preencher, no perí odo de 07 de novembro de 2026 até 08 de novembro de 2026, observado o hora rio oficial de 
Brasí lia-DF, formúla rio eletro nico disponí vel no endereço do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/, e marcar 
a opça o de isença o de taxa de inscriça o e selecionar súa modalidade (hipossúficiente oú desempregado). 
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c) em caso de estar inscrito no Cadastro Ú nico para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚ nico, informar o 
Nú mero de Identificaça o Social (NIS), atribúí do pelo CadÚ nico, e o nome completo da ma e; 
d) em caso de limitaça o de ordem financeira, desemprego, as docúmentaço es exigidas devera o ser escaneadas em úm 
ú nico arqúivo em PDF e anexadas no sistema pro prio disponibilizado na A rea do Candidato, dúrante o perí odo de 
pedido de isença o.  
6.5 O IADHED consúltara  o o rga o gestor do CadÚ nico do Ministe rio de Desenvolvimento Social e Combate a  Fome – 
MDS, qúe fornecera  a sitúaça o do Nú mero de Identificaça o Social (NIS) e caracterizara  oú na o a isença o do candidato. 
6.6 As informaço es prestadas na solicitaça o de isença o sera o de inteira responsabilidade do candidato, podendo esse 
responder criminalmente caso haja qúalqúer informaça o inverí dica. 
6.7 O simples preenchimento dos dados necessa rios na o garante ao candidato a isença o do valor da inscriça o. A 
solicitaça o estara  sújeita a  ana lise e a  decisa o pelo IADHED. 
6.8 A participaça o em algúm Programa Social do Governo Federal (ProÚni, FIES, Bolsa Famí lia) oú a obtença o da 
isença o em oútro concúrso pú blico na o garante ao candidato, aútomaticamente, a isença o do valor da inscriça o. 
6.9 Na o sera o aceitos, apo s a realizaça o da solicitaça o de isença o, acre scimos oú alteraço es das informaço es prestadas. 
6.10 A solicitaça o de isença o do valor de inscriça o sera  pessoal e intransferí vel. Cada candidato devera  encaminhar 
individúalmente súa docúmentaça o, sendo vedado o envio de docúmentos de mais de úm candidato no mesmo 
envelope. 
6.11 O na o cúmprimento de úma das etapas fixadas, a falta oú a inconformidade de algúma informaça o oú a solicitaça o 
apresentada fora do perí odo fixado implicara o a eliminaça o aútoma tica do processo de isença o, resgúardando o 
contradito rio. 
6.12 Na o sera  aceita solicitaça o de isença o de valor da inscriça o via fax, correio eletro nico oú qúalqúer oútra forma 
qúe na o seja prevista neste Edital. 
6.13 Na o sera  concedida isença o do valor de inscriça o ao candidato qúe: 
a) deixar de efetúar o reqúerimento de inscriça o pela Internet; 
b) na o cúmprir o estabelecido no item 6.6 deste Edital; 
c) omitir informaço es oú torna -las inverí dicas; 
d) fraúdar oú falsificar docúmento; 
e) no caso do item 6.2.1 deste Edital, na o informar o Nú mero de Identificaça o Social (NIS) corretamente oú informa -
lo nas sitúaço es inva lido, exclúí do, cadastro desatúalizado, com renda fora do perfil, na o cadastrado oú de oútra 
pessoa; 
f) apresentar condiça o financeira inconsistente com a solicitaça o de isença o, hipo tese em qúe sera  encaminhada a 
declaraça o de qúe trata o item 6.3.2 deste Edital para a autoridade policial competente. 
6.14 O resúltado preliminar das solicitaço es de isença o do valor da inscriça o sera  divúlgado no endereço eletro nico 
do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/, em ate  10 (dez) dias anteriores ao fim das inscriço es. 
6.15 O candidato cúja solicitaça o de isença o do valor da inscriça o vier a ser deferida estara  aútomaticamente inscrito 
no concúrso pú blico, na o sendo necessa rio efetúar o pagamento do valor da inscriça o. 
6.16 O candidato cúja solicitaça o de isença o do valor da inscriça o vier a ser indeferida podera  interpor recúrso 
conforme previsto no item 14 deste Edital. 
6.17 Apo s a ana lise dos recúrsos, sera  divúlgada em ate  02 (dois) dias anteriores ao fim do perí odo de inscriça o, 
diretamente na A rea do Candidato, no endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/  
6.18 O candidato cújo recúrso de qúe trata o item 6.16 deste Edital vier a ser deferido estara  aútomaticamente inscrito 
no concúrso pú blico, na o sendo necessa rio efetúar o pagamento do valor da inscriça o. 
6.19 O candidato cúja solicitaça o de isença o oú cújo recúrso vierem a ser indeferidos podera  efetivar súa inscriça o 
acessando o endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/  imprimindo a 2ª (segúnda) via do 
boleto banca rio e pagando o valor da inscriça o, conforme alí nea “c” do item 5.2.3 deste Edital. 
6.20 O candidato cúja solicitaça o de isença o vier a ser indeferida e qúe na o efetúar o pagamento do valor da inscriça o 
na forma e no prazo estabelecidos no item 5.2 deste Edital na o tera  súa inscriça o efetivada e estara  aútomaticamente 
eliminado do concúrso pú blico. 
6.21 Podera o ser realizadas dilige ncias para comprovaça o da sitúaça o declarada pelo candidato. Constatada a 
irregúlaridade na isença o, a inclúsa o do candidato como isento sera  aútomaticamente cancelada, considerados núlos 
todos os atos dela decorrentes, em qúalqúer e poca, sem prejúí zo das sanço es civis e penais cabí veis o teor das 
afirmativas, assegúrado o contradito rio e a ampla defesa. 
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7 RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
7.1 O presente Edital na o disponibiliza vaga direta para PCDs, conforme item 4.1 deste Edital, entretanto os candidatos 
qúe se inscreverem nessa condiça o podera o ser convocados para as vagas qúe vierem a ser criadas dúrante o prazo 
de validade do concúrso pú blico, 5% (cinco por cento) sera o providas em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso 
VIII da Constituição Federal, Lei n.º 7.853/1989 e Decreto n.º 3.298/99, e súas alteraço es. 
7.2 Sera o consideradas pessoas portadoras de deficie ncia aqúelas qúe se enqúadrarem nas categorias discriminadas 
no artigo 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alteraço es introdúzidas pelo Decreto nº 5.296, 
de 2 de dezembro de 2004, no § 1º do artigo 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro 
Aútista), e as contempladas pelo enúnciado da Sú múla nº 377 do Súperior Tribúnal de Jústiça, a qúal dispo e qúe “o 
portador de visa o monocúlar tem direito de concorrer, em concúrso pú blico, a s vagas reservadas aos deficientes”, 
observados os dispositivos da Convença o Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficie ncia e seú Protocolo 
Facúltativo, ratificados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. 
7.3 Para concorrer na condiça o de pessoa portadora de deficie ncia, o candidato devera : 
a) efetúar súa inscriça o na forma e no prazo estabelecidos no item 5 deste Edital; 
b) preencher o anexo III desse Edital, e inserir no sistema disponibilizado na A rea do Candidato no endereço 
eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/, solicitando concorrer na condiça o de pessoa portadora 
de deficie ncia no prazo do item 5.2.1 deste Edital; 
c) enviar original oú co pia aútenticada em carto rio de laúdo legí vel de me dico com inscriça o no Conselho Regional de 
Medicina (CRM), expedido no prazo ma ximo de 12 (doze) meses anteriores a  data do te rmino das inscriço es, 
atestando a espe cie e o graú oú ní vel da deficie ncia, com expressa refere ncia ao co digo correspondente da 
Classificaça o Internacional de Doenças (CID-10). 
7.4 O laúdo me dico devera  ser anexado em sistema online, disponí vel na A rea do Candidato. 
7.5 O candidato portador de deficie ncia podera  reqúerer, na forma do item 9 deste Edital, atendimento especial para 
o dia de realizaça o das provas objetiva e discúrsiva, indicando as condiço es de qúe necessita para a realizaça o dessas, 
conforme previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
7.6 Ressalvadas as disposiço es especiais contidas neste Edital, os candidatos portadores de deficie ncia participara o 
do concúrso pú blico em igúaldade de condiço es com os demais candidatos qúanto ao conteú do das provas, a  avaliaça o, 
aos crite rios de aprovaça o, ao hora rio e ao local de aplicaça o das provas, a  nota mí nima e demais normas de rege ncia. 
7.7 O resúltado preliminar das solicitaço es para concorrer na condiça o de pessoa portadora de deficie ncia sera  
divúlgado no endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/. 
7.8 O candidato podera  verificar no endereço eletro nico da IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/, os motivos 
qúe resúltaram no indeferimento de súa solicitaça o para concorrer na condiça o de pessoa portadora de deficie ncia. 
7.9 O candidato cúja solicitaça o para concorrer na condiça o de pessoa portadora de deficie ncia vier a ser indeferida 
podera  interpor recúrso conforme previsto no item 14 deste Edital. 
7.10 O candidato cúja solicitaça o para concorrer na condiça o de pessoa portadora de deficie ncia oú cújo recúrso 
vierem a ser indeferidos participara  deste concúrso pú blico na condiça o de candidato a s vagas de ampla concorre ncia 
e figúrara  somente na lista de classificaça o geral. 
7.11 O candidato na o concorrera  como portador de deficie ncia se: 
a) na o efetúar súa inscriça o, na forma e no prazo estabelecidos no item 5 deste Edital; 
b) na o enviar o laúdo me dico oú envia -lo em co pia na o aútenticada; 
c) enviar o laúdo me dico fora do prazo estabelecido nesse Edital; 
d) enviar o laúdo me dico sem data de expediça o oú com data de expediça o súperior ao prazo ma ximo de 12 (doze) 
meses anteriores a  data do te rmino das inscriço es; 
e) enviar laúdo me dico qúe na o contenha a expressa refere ncia ao co digo correspondente da Classificaça o 
Internacional de Doenças – CID; 
f) enviar laúdo me dico ilegí vel oú qúe na o contenha a expressa refere ncia do me dico e registro profissional; 
g) enviar laúdo me dico qúe na o contenha informaço es súficientes qúe permitam caracterizar a deficie ncia. 
7.12 O candidato portador de deficie ncia, se classificado na forma deste Edital, ale m de figúrar na lista de classificaça o 
geral, tera  o seú nome constante da lista especí fica de pessoas portadoras de deficie ncia, organizada por cargo. 
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7.13 Os candidatos portadores de deficie ncia aprovados sera o convocados de acordo com a necessidade e a 
convenie ncia da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, obedecendo a  ordem geral de classificaça o conforme o resúltado 
definitivo e a ordem da lista especí fica de pessoas portadoras de deficie ncia. A ordem de convocaça o dos candidatos 
com deficie ncia dar-se-a  da segúinte forma: a primeira vaga a ser destinada a  pessoa com deficie ncia sera  a 5ª vaga, a 
2ª vaga sera  a 21ª vaga, a 3ª vaga sera  41ª e assim súcessivamente. 
7.14 Se aprovado no concúrso pú blico, o candidato qúe se tenha declarado portador de deficie ncia, apo s nomeado, 
sera  convocado para se súbmeter a  perí cia me dica promovida por eqúipe múltiprofissional constitúí da pela Ca mara 
Múnicipal de Túpacigúara para caracterizaça o da deficie ncia, para avaliaça o de aptida o fí sica e mental e para avaliaça o 
de compatibilidade entre a deficie ncia do candidato e as atividades inerentes ao cargo para o qúal concorre, nos 
termos do artigo 43 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e súas alteraço es, do § 1º do artigo 1º da Lei nº 
12.764, de 27 de dezembro de 2012, e da Sú múla nº 377 do Súperior Tribúnal de Jústiça (STJ). 
7.15 As vagas destinadas aos candidatos portadores de deficie ncia qúe na o forem providas por falta de aprovados 
nessa condiça o sera o preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificaça o. 
 
8 ATENDIMENTO ESPECIAL 
8.1 Condiço es especiais para realizaça o das provas podera o ser reqúeridas tanto por candidatos portadores de 
deficie ncia qúanto por candidatos com algúma limitaça o tempora ria oú de convicça o religiosa. 
8.2 O candidato qúe necessitar de atendimento especial devera : 
a) efetúar súa inscriça o na forma e no prazo estabelecidos no item 5 deste Edital; 
b) preencher formúla rio eletro nico disponí vel no endereço eletro nico do IADHED, 
https://portal.iadhedconcúrsos.org/, informando claramente os recúrsos especiais necessa rios no prazo do item 
5.2.1 deste Edital; 
c) enviar original oú co pia aútenticada em carto rio de laúdo legí vel de me dico com inscriça o no Conselho Regional de 
Medicina (CRM), expedido no prazo ma ximo de 12 (doze) meses anteriores a  data do te rmino das inscriço es, 
atestando a espe cie e o graú oú ní vel da deficie ncia (qúando for o caso), com expressa refere ncia ao co digo 
correspondente da Classificaça o Internacional de Doenças (CID-10), qúe jústifiqúe o atendimento especial solicitado, 
oú declaraça o de convicça o religiosa. 
8.3 O laúdo me dico oú declaraça o de convicça o religiosa devera  ser enviado para o IADHED, via sistema 
disponibilizado no pro prio ato de inscriça o e/oú atrave s da A rea do Candidato. 
8.4 O IADHED na o se responsabilizara  por qúalqúer tipo de problema qúe impossibilite o envio das docúmentaço es. 
8.5 A candidata qúe precisar amamentar dúrante as provas e solicitar atendimento especial, na forma do súbitem 8.2 
deste Edital, devera  levar úm acompanhante maior de idade, qúe ficara  em local reservado e responsa vel pelos 
cúidados e gúarda da criança, súbmetendo-se a s regras do Edital e ao detector de metais se necessa rio.  
8.5.1 Na o sera  permitida a entrada da criança e de seú acompanhante responsa vel apo s o fechamento dos porto es. 
8.5.2 A criança na o podera  permanecer com a candidata na sala de provas. 
8.5.3 O IADHED na o disponibilizara  o acompanhante de qúe trata o súbitem 8.5.1, deste Edital. 
8.5.4 A candidata, dúrante o perí odo de amamentaça o, sera  acompanhada por úma fiscal, sem a presença do 
responsa vel pela gúarda da criança. 
8.5.5 Havera  compensaça o do tempo de amamentaça o em favor da candidata, em no ma ximo 30 (trinta) minútos, com 
saí da a cada 2 (dúas) horas. 
8.6 A solicitaça o de atendimento especial, em qúalqúer caso, sera  concedida segúndo os crite rios de viabilidade e de 
razoabilidade. 
8.7 O candidato qúe na o encaminhar a solicitaça o na forma e no prazo de qúe trata o item 8.2 deste Edital na o tera  
condiço es especiais para a realizaça o da prova, salvo necessidade especial eventúal oú tempora ria súrgida em 
momento posterior, desde qúe devidamente comprovada. 
8.8 Nos casos de necessidade especial eventúal oú tempora ria súrgida em momento posterior, em qúe seja necessa rio 
solicitar atendimento especial apo s o te rmino do prazo de inscriça o, o candidato devera  enviar para o IADHED 
solicitaça o de atendimento especial, especificando os recúrsos especiais necessa rios, via correio eletro nico, 
concúrsosiadhed@gmail.com, júntamente com co pia digitalizada dos docúmentos especificados na alí nea “c” do item 
8.2 deste Edital  
8.9 O resúltado preliminar das solicitaço es de atendimento especial sera  divúlgado no endereço eletro nico do 
IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/.  
8.10 O candidato podera  verificar no endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/, os 
motivos qúe resúltaram no indeferimento de súa solicitaça o de atendimento especial. 
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8.11 O candidato cúja solicitaça o de atendimento especial vier a ser indeferida podera  interpor recúrso conforme 
previsto no item 14 deste Edital. 
 
9 PROVAS OBJETIVA (1ª ETAPA) E PROVA DISCURSIVA (2ª ETAPA) 
9.1 Disposiço es gerais das provas objetiva e discúrsiva: 
9.1.1 As provas objetivas e discúrsivas sera o de cara ter eliminato rio e classificato rio, aplicadas a todos os candidatos 
inscritos no concúrso pú blico. 
9.1.2 A aplicaça o das provas objetiva e discúrsiva esta  prevista para o dia 27 de dezembro de 2026 e sera  realizada 
na cidade de Túpacigúara-MG. 
9.1.3 Caso o nú mero de candidatos inscritos exceda a  oferta de locais adeqúados, o IADHED se reservara  o direito de 
aloca -los em oútras cidades oú realizar as provas em dias distintos, na o assúmindo, entretanto, qúalqúer 
responsabilidade qúanto ao transporte e ao alojamento desses candidatos. Os candidatos devera o acompanhar as 
informaço es públicadas no endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/, notadamente, 
atrave s da A rea do Candidato.  
9.1.4 Na hipo tese de caso fortúito oú força maior, o IADHED podera  atrasar o iní cio das provas, desde qúe na o 
últrapasse o perí odo de sigilo e na o viole a lisúra do concúrso pú blico. 
9.1.5 Havendo alteraça o da data prevista, as provas podera o ocorrer em sa bados, domingos oú feriados. 
9.1.6 A dúraça o das provas, sera  de 3 (três) horas, para todos os cargos, NÃO contemplados com a prova discúrsiva, 
inclúí do o tempo para preenchimento e assinatúra do Carta o de Respostas e sera  de 4 (quatro) horas, para os cargos 
contemplados com prova discúrsiva, inclúí do o tempo para preenchimento e assinatúra do Carta o de Respostas e 
preenchimento da Folha da Prova Discúrsiva.  
9.1.7 Sera  disponibilizado, em cada sala de provas, úm marcador de tempo para acompanhamento do hora rio restante 
de prova pelos candidatos. 
9.1.8 O candidato somente podera  realizar as provas em data, local e hora rio definidos no edital de convocaça o. 
9.1.9 Caso na o tenha o nome relacionado na listagem oficial afixada na entrada do local de aplicaça o, mas esteja de 
posse do edital de convocaça o oú do boleto banca rio qúitado, o candidato realizara  as provas de forma condicional, 
sújeita a posterior verificaça o qúanto a  regúlaridade da referida inscriça o. 
9.1.10 Constatada a irregúlaridade da inscriça o de qúe trata o item 9.1.9 deste Edital, a inclúsa o do candidato sera  
aútomaticamente cancelada, considerados núlos todos os atos dela decorrentes. 
9.1.11 O candidato na o podera  alegar desconhecimento acerca da data, do local, do hora rio de abertúra e de 
fechamento dos porto es e do hora rio de realizaça o das provas, para fins de jústificativa de súa aúse ncia 
9.1.12 Sera  de exclúsiva responsabilidade do candidato tomar cie ncia do trajeto ate  o local de aplicaça o das provas, a 
fim de evitar eventúais atrasos. 
9.1.13 Na o havera  segúnda chamada para as provas, sendo o candidato aúsente por qúalqúer motivo eliminado do 
concúrso pú blico. 
9.1.14 O candidato devera  comparecer ao local designado no Comprovante de Inscriça o (CI), retirado atrave s da A rea 
do Candidato, com antecede ncia mí nima de 45 (qúarenta e cinco) minútos do hora rio previsto para fechamento dos 
porto es para realizar as provas, múnido de: 
a) original de úm dos docúmentos de identidade a segúir: carteira oú ce dúla de identidade expedida por Secretaria de 
Segúrança Pú blica, pelas Forças Armadas, pela Polí cia Militar, pelo Ministe rio das Relaço es Exteriores, Ce dúla de 
Identidade de Estrangeiros, ce dúla de identidade fornecida por o rga os oú conselhos de classe qúe, por força de lei 
federal valem como docúmento de identidade, como, por exemplo, OAB, CRA, CRM, CREA, CRC, Passaporte, Carteira 
de Trabalho e Previde ncia Social, bem como Carteira Nacional de Habilitaça o (com fotografia na forma da Lei Federal 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997); 
b) caneta esferogra fica de tinta azúl oú preta fabricada em material transparente. 
9.1.15 Somente sera  admitido na sala de provas o candidato qúe apresentar úm dos docúmentos discriminados na 
alí nea “a” do item 9.1.14 deste Edital, em perfeitas condiço es, de modo a permitir com clareza a identificaça o do 
candidato. Docúmentos violados oú rasúrados na o sera o aceitos. 
9.1.16 Identificaça o especial sera  exigida tambe m do candidato cújo docúmento de identificaça o gere dú vidas qúanto 
a  fisionomia e a  assinatúra oú qúe apresente boletim de ocorre ncia com prazo de lavratúra inferior a 30 dias da data 
de realizaça o das provas constando o extravio dos docúmentos. 
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9.1.17 Na o sera o aceitos como docúmentos de identidade, por exemplo: protocolos, Certida o de Nascimento, Tí túlo 
Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitaça o emitida anteriormente a  Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
Carteira de Estúdante, cracha s, identidade fúncional de natúreza pú blica oú privada, co pias dos docúmentos citados 
na alí nea “a” do item 9.1.14 deste Edital, o Comprovante de Inscriça o (CI) oú qúaisqúer oútros docúmentos na o 
constantes neste Edital. 
9.1.18 Somente sera  permitida a útilizaça o dos banheiros dos locais de prova apo s 30 (trinta) minútos do iní cio das 
provas. 
9.1.19 O ingresso do candidato na sala para a realizaça o das provas somente sera  permitido no perí odo compreendido 
entre os hora rios de abertúra e de fechamento dos porto es. 
9.1.20 Na o sera  permitida a aglomeraça o de candidatos nos corredores do local de aplicaça o das provas. 
9.1.21 No hora rio fixado, conforme estabelecido no Edital de Convocaça o, os porto es da únidade sera o fechados pelo 
súpervisor de local de aplicaça o, em estrita observa ncia do hora rio oficial de Brasí lia-DF, na o sendo admitidos 
qúaisqúer candidatos retardata rios. O procedimento de fechamento dos porto es sera  registrado em termo, sendo 
colhida a assinatúra de dúas testemúnhas e do pro prio súpervisor de local de aplicaça o. 
9.1.22 O candidato devera  assinar lista de presença de forma ide ntica ao docúmento de identificaça o apresentado, 
vedada a útilizaça o de rúbrica. 
9.1.23 O candidato na o podera  aúsentar-se da sala de provas sem o acompanhamento de úm fiscal, sob pena de 
eliminaça o. 
9.1.24 Caso exista a necessidade de o candidato se aúsentar do local de aplicaça o das provas para atendimento me dico 
oú hospitalar, ele na o podera  retornar, sendo eliminado do concúrso pú blico. 
9.1.25 Na o sera o permitidas, dúrante a realizaça o das provas, a comúnicaça o entre os candidatos e a útilizaça o de 
ma qúinas calcúladoras oú similares, livros, anotaço es, impressos oú qúalqúer oútro material de consúlta, protetor 
aúricúlar, la pis, lapiseira, re gúas de ca lcúlo, marca-texto, borracha, corretivo, qúalqúer recipiente oú embalagem, tais 
como: garrafa de a gúa, súco, refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas), 
qúe na o seja fabricado com material transparente. 
9.1.26 Na o sera  permitido ao candidato ingressar na sala em qúe sera o realizadas as provas com bone , gorro, chape ú, 
lenço, o cúlos escúros, bolsas, sacolas e dos segúintes eqúipamentos: bip, telefone celúlar, walkman, agenda eletro nica, 
notebook, pager, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, ma qúina de calcúlar, ma qúina 
fotogra fica, controle de alarme de carro, relo gio de qúalqúer modelo oú qúaisqúer oútros eqúipamentos eletro nicos, 
bem como qúalqúer material de estúdo. 
9.1.27 Sera  vedado ao candidato o porte de arma no local de aplicaça o das provas, ainda qúe apresente docúmento 
oficial de licença para o respectivo porte. 
9.1.28 Em hipo tese algúma os candidatos podera o portar, telefone celúlar, radiocomúnicador e aparelhos eletro nicos 
na sala de aplicaça o e nem nas depende ncias da únidade de aplicaça o,  
9.1.29 Caso o candidato esteja impossibilitado de deixar o aparelho telefo nico em casa oú no carro, devera  levar 
embalagem de segúrança lacra vel/opaca, conforme modelo do site: 
https://www.envelopesplasticoscoex.com.br/assets/img/img-mpi/envelope-segúranca-lacrado-1.jpg,  e 
acondicionara  seú aparelho nessa embalagem, desligado, de prefere ncia, se possí vel, sem bateria, antes da entrada da 
únidade, mostrar a embalagem para o Fiscal qúe estara  no porta o, essa embalagem somente podera  ser aberta qúando 
o candidato estiver fora da únidade de aplicaça o, ao fim da realizaça o das provas. 
9.1.29.1. Na entrada da únidade, o candidato sera  súbmetido a detecça o de metais, para verificar se esta  portando 
algúm eletro nico e na o o acondicionoú na embalagem de segúrança, caso na o leve a embalagem de segúrança na o 
podera  entrar na únidade portando o(s) aparelho(s) celúlar e eletro nicos, portanto, na o podera  realizar a prova e sera  
eliminado do certame.  
9.1.29.2 Ao entrar na sala qúe realizara  a prova, o candidato devera  imediatamente colocar a embalagem de segúrança, 
contendo o aparelho telefo nico embaixo da cadeira qúe estara  sentado, caso o candidato seja flagrado com o celúlar 
em súa ma o oú em seú bolso, mesmo acondicionado na embalagem, dúrante a aplicaça o das provas, o mesmo sera  
eliminado do certame. 
9.1.29.3 Antes de acondicionar o aparelho telefo nico na embalagem de segúrança, certifiqúe-se qúe os alarmes esta o 
desativados, pois em certos aparelhos, os alarmes tocam mesmo estando desligados, e caso ocorra o disparo do 
alarme, em qúalqúer sitúaça o, o candidato sera  eliminado.9.1.30 Na entrada da únidade, os candidatos sera o 
súbmetidos aos detectores de metais, e sera o útilizados eqúipamentos para localizaça o de sinal de celúlares, e se 
algúm candidato for pego, portanto aparelho celúlar dentro de qúalqúer depende ncia da únidade, o mesmo sera  

https://www.envelopesplasticoscoex.com.br/assets/img/img-mpi/envelope-seguranca-lacrado-1.jpg
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eliminado aútomaticamente do Concúrso e devera  sair imediatamente da únidade.  
9.1.30 Podera o ser útilizados eqúipamentos para localizaça o de sinal de celúlares, e se algúm aparelho for detectado, 
ligado e emitindo sinal dentro de qúalqúer depende ncia da únidade, antes, dúrante oú apo s a aplicaça o das Provas, o 
portador do aparelho sera  eliminado aútomaticamente do certame, e devera  sair imediatamente da únidade, mesmo 
qúe o aparelho esteja dentro da embalagem de segúrança. 
9.1.31 O IADHED na o ficara  de posse de objetos pertencentes ao candidato, na o se responsabilizando por perda, 
extravio, fúrto oú roúbo de docúmentos, objetos oú eqúipamentos eletro nicos ocorridos no local de aplicaça o das 
provas, nem por danos a eles caúsados. 
9.1.31.1 Fica fortemente aconselhado, aos candidatos, que não levem aparelhos eletrônicos, sobretudo, 
aparelhos celulares, para a aplicação das provas, pois esses aparelhos causam inúmeros transtornos e vem 
causando a eliminação sumária de candidatos.  
9.1.32 Na o sera  permitida ao candidato a útilizaça o de telefone celúlar, seja antes oú ao final das provas, enqúanto 
este estiver dentro do local (únidade escolar) de aplicaça o das provas. 
9.1.33 Na o sera  permitido ao candidato fúmar na sala de provas, bem como nas depende ncias do local de aplicaça o. 
9.1.34 Por medida de segúrança, os candidatos devera o deixar as orelhas totalmente descobertas, a  observaça o dos 
fiscais de sala, dúrante todo o perí odo de realizaça o das provas. 
9.1.35 No local de aplicaça o das provas, o IADHED podera , ale m do previsto no súbitem 9.1.30, súbmeter os 
candidatos, a qúalqúer tempo, ao sistema de detecça o de metais nas salas, corredores e banheiros, com vistas a  
garantia da isonomia e da lisúra do concúrso pú blico. 
9.1.36 No ato da realizaça o das provas sera o fornecidos aos candidatos o Caderno de Provas (na o personalizado), 
assim como o Carta o de Respostas e a Folha da Prova Discúrsiva (ambas personalizadas) com os dados do candidato 
para assinatúra em campo pro prio e transcriça o das respostas. 
9.1.37 A inviolabilidade dos envelopes das provas sera  comprovada no momento do rompimento de seús lacres na 
presença de, no mí nimo, tre s candidatos convidados aleatoriamente em cada sala de provas, qúe assinara o o Termo 
de Abertúra. 
9.1.38 Sera  de responsabilidade do candidato a confere ncia de seú Caderno de Provas, inclúsive se o cargo em qúe se 
inscreveú encontra-se devidamente identificado na capa, e de seús dados pessoais impressos no Carta o de Respostas 
e na Folha da Prova Discúrsiva, em especial, seú nome, nú mero de inscriça o e nú mero do CPF. 
9.1.39 Ao terminar a confere ncia do Caderno de Provas, do Carta o de Respostas e da Folha da Prova Discúrsiva, caso 
verifiqúe incorreça o, inconsiste ncia oú defeito, o candidato devera  solicitar ao fiscal de sala a súbstitúiça o, na o 
cabendo reclamaço es posteriores nesse sentido. 
9.1.40 As instrúço es constantes no Caderno de Provas, no Carta o de Respostas e na Folha da Prova Discúrsiva, bem 
como as orientaço es expedidas pelo IADHED dúrante a realizaça o das provas, complementam este Edital e devera o 
ser rigorosamente observadas e segúidas pelo candidato. 
9.1.41 O candidato devera , no Carta o de Respostas personalizado, apor súa assinatúra e assinalar as respostas das 
qúesto es e, na Folha da Prova Discúrsiva personalizada, transcrever o texto por ele prodúzido no espaço destinado a 
esse fim, sempre com caneta de tinta azúl oú preta fabricada em material transparente. Esses sera o os ú nicos 
docúmentos va lidos para a correça o das provas do candidato. 
9.1.42 Na o sera o compútadas qúesto es na o assinaladas; qúesto es qúe contenham mais de úma resposta, emendas oú 
rasúras; e qúesto es preenchidas a la pis. 
9.1.43 O candidato na o podera  fazer nenhúma marca fora do campo reservado a s respostas oú a  assinatúra, sob pena 
de ter súa nota zerada e ser eliminado do concúrso pú blico. 
9.1.44 O candidato na o podera  amassar, molhar, dobrar, rasgar oú, de qúalqúer modo, danificar seú Carta o de 
Respostas e súa Folha da Prova Discúrsiva sob pena de arcar com os prejúí zos advindos da impossibilidade de súa 
correça o. 
9.1.45 Em nenhúma hipo tese havera  súbstitúiça o do Carta o de Respostas e da Folha da Prova Discúrsiva por erro do 
candidato. 
9.1.46 O preenchimento do Carta o de Respostas e da Folha da Prova Discúrsiva sera o de inteira responsabilidade do 
candidato, qúe devera  proceder em conformidade com as instrúço es especí ficas contidas neste Edital, no pro prio 
Carta o de Respostas, na Folha da Prova Discúrsiva e na capa do Caderno de Provas. 
9.1.47 Dúrante as provas, na o sera  permitido ao candidato realizar anotaça o de qúesto es oú informaço es relativas a s 
súas respostas no Comprovante de Inscriça o (CI) oú em qúaisqúer oútros meios qúe na o os permitidos neste Edital e 
especificados na capa do Caderno de Provas. 
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9.1.48 Somente sera  permitido ao candidato retirar-se definitivamente da sala de provas apo s transcorrido o tempo 
de 1h (úma hora) de seú iní cio, correspondente ao perí odo de sigilo, mediante a entrega obrigato ria do Carta o de 
Respostas, da Folha da Prova Discúrsiva e do Caderno de Provas ao fiscal de sala. 
9.1.49 O candidato qúe, por qúalqúer motivo oú recúsa, na o permanecer em sala dúrante o perí odo mí nimo 
estabelecido no item 9.1.19 oú no item 9.1.48 deste Edital, tera  o fato relatado em Termo de Ocorre ncia e sera  
eliminado do concúrso pú blico. 
9.1.50 Findo o hora rio limite para a realizaça o das provas, o candidato devera  entregar o Carta o de Respostas e a Folha 
da Prova Discúrsiva devidamente preenchidos e assinados, ale m do Caderno de Provas. 
9.1.51 Ainda qúe tenham terminado súas respectivas provas, devera o permanecer na sala os tre s ú ltimos candidatos 
ate  qúe o ú ltimo termine súas provas, qúando saira o todos de úma so  vez apo s atestarem o acondicionamento dos 
Carto es de Respostas e das Folhas da Prova Discúrsiva em envelope pro prio e lacrado e assinarem o Termo de 
Encerramento. 
9.1.52 Excetúada a hipo tese de atendimento especial previsto no item 9 deste Edital, na o sera  permitida a 
permane ncia de qúalqúer acompanhante nas depende ncias do local de aplicaça o das provas. 
9.1.53 No dia da realizaça o das provas, na o sera o fornecidas informaço es referentes ao conteú do das qúesto es oú 
crite rios de avaliaça o e classificaça o. 
9.1.54 Constatado, apo s as provas, por meio eletro nico, estatí stico, visúal, oú por investigaça o policial, ter o candidato 
útilizado procedimentos ilí citos, sera  instaúrado processo administrativo, oportúnizando o contradito rio e a ampla 
defesa, qúe podera  cúlminar na eliminaça o do candidato do concúrso pú blico. 
9.1.55 Na o havera , por qúalqúer motivo, prorrogaça o do tempo previsto para a aplicaça o das provas em raza o de 
afastamento do candidato da sala de provas. 
9.1.56 Excetúa-se a  regra contida no súbitem 9.1.55, desse Edital, o atendimento especial de qúe trata o item 9 deste 
Edital ao candidato portador de deficie ncia salvagúardado por laúdo me dico qúe indiqúe e comprove a necessidade 
do tempo adicional condizente com a deficie ncia. 
9.1.57 Sera  eliminado do concúrso pú blico o candidato qúe: 
a) apresentar-se apo s o fechamento dos porto es oú fora dos locais pre -determinados; 
b) na o apresentar o docúmento de identidade exigido na alí nea “a” do item 9.1.14 deste Edital; 
c) na o comparecer a  prova, seja qúal for o motivo alegado; 
d) aúsentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, oú antes, do tempo mí nimo de permane ncia 
estabelecido no item 9.1.19 e no item 9.1.48 deste Edital; 
e) for súrpreendido em comúnicaça o com oútro candidato, oú terceiros, verbalmente, por escrito oú por qúalqúer 
oútro meio de comúnicaça o; 
f) for súrpreendido fazendo úso de qúalqúer objeto constante nos itens 9.1.26, 9.1.27 e 9.1.28 deste Edital; 
g) útilizar-se de meios ilí citos para execútar as provas; 
h) pertúrbar, de qúalqúer modo, a ordem dos trabalhos oú agir com descortesia em relaça o a qúalqúer membro da 
eqúipe de aplicaça o oú aútoridades presentes; 
i) realizar anotaça o de qúesto es oú informaço es relativas a s súas respostas em qúaisqúer oútros meios, qúe na o os 
permitidos neste Edital e especificados na capa do Caderno de Provas; 
j) aúsentar-se da sala de provas, portando o Carta o de Respostas, a Folha da Prova Discúrsiva oú o Caderno de Provas; 
k) se recúsar a súbmeter-se ao detector de metais; 
l) na o cúmprir as instrúço es contidas no Caderno de Provas, no Carta o de Respostas e na Folha da Prova Discúrsiva; 
m) útilizar oú tentar útilizar meios fraúdúlentos oú ilegais para obter aprovaça o pro pria oú de terceiros, em qúalqúer 
fase do concúrso pú blico; 
n) na o permitir a coleta de súa assinatúra; 
o) descúmprir as normas e os regúlamentos estabelecidos neste Edital e dúrante a realizaça o das provas. 
9.1.58 Caso ocorra algúma sitúaça o prevista no item 9.1.57 deste Edital, sera  lavrada ocorre ncia e encaminhada a  
Comissa o Organizadora do Concúrso Pú blico, qúe decidira  em primeira e ú nica insta ncia sobre as provide ncias a 
serem adotadas, resgúardando o direito ao contradito rio. 
9.1.59 Somente sera  corrigida a prova discúrsiva do candidato qúe lograr aprovaça o na prova objetiva. 
9.2 Disposiço es especí ficas da prova objetiva: 
9.2.1 A prova objetiva sera  constitúí da conforme os Conteú dos Programa ticos do anexo II. 
9.2.2 A prova objetiva sera  composta por 30 (trinta) qúesto es para os cargos de ní vel fúndamental e 40 (quarenta) 
qúesto es para os cargos de ní vel me dio e súperior, e cada qúesta o contera  4 (qúatro) alternativas de resposta, com 



               
   CÂMARA MUNICIPAL DE TUPACIGUARA 
   Estado de Minas Gerais 

   Edital 01/2026 – Concurso Público 

 

 R. Olegário Maciel, 1 - Centro, Tupaciguara - MG, 38480-0004 

https://www.camaratupaciguara.mg.gov.br/ 

úma ú nica resposta correta. 
9.2.3 Cada qúesta o sera  pontúada conforme distribúiça o e peso, qúe constam nas tabelas abaixo: 

CARGOS DE ENSINO NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 
Cargo: Motorista 

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES VALOR DE CADA QUESTÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 
Língua Portuguesa 10 4 40 
Raciocínio Lógico/Matemática 10 3 30 
Conhecimentos Gerais 10 3 30 
TOTAL 30 questões 100 pontos 

 

CARGOS DE ENSINO NÍVEL MÉDIO 
Cargos: Assistente de Compras e Licitações Públicas, Auxiliar de Secretaria, Oficial Administrativo e Secretário do 

Legislativo 

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES VALOR DE CADA QUESTÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 
Língua Portuguesa 10 2 20 
Raciocínio Lógico/Matemática 10 1 10 
Conhecimentos Gerais 5 2 10 
Conhecimentos Informática 5 2 10 
Conhecimentos específicos 10 5 50 
TOTAL 40 questões 100 pontos 

 
CARGOS DE ENSINO NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

Cargos: Analista de Comunicação Social, Assessor Jurídico Parlamentar, Contador, Controlador Interno e Procura-
dor Jurídico 

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES VALOR DE CADA QUESTÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 
Língua Portuguesa 10 1 10 
Raciocínio Lógico/Matemática 5 2 10 
Conhecimentos Gerais 5 2 10 
Conhecimentos Informática 5 2 10 
Conhecimentos específicos 15 4 60 
TOTAL 40 questões 100 pontos 

9.2.4 A  prova objetiva, sera  atribúí do valor ma ximo de 100 (cem) pontos. 
9.2.5 Sera  considerado aprovado na prova objetiva o candidato qúe obtiver na nota da prova (NP) igúal oú súperior a 
60% (sessenta por cento) da nota da prova qúe eqúivale a 60 (sessenta) pontos do total de 100 pontos possí veis e 
ainda obter no mí nimo 50% da pontúaça o em Conhecimentos Especí ficos, para os cargos com essa a rea do 
conhecimento. 
9.2.6 A nota da prova objetiva sera  obtida pela múltiplicaça o do nú mero de acertos em cada qúesta o pelo seú 
respectivo peso, conforme tabelas acima. 
9.2.7 A  prova objetiva, segúira  as a reas de conhecimentos prevista nesse Edital e os Conteú dos Programa ticos do 
anexo II. 
9.2.8 Apo s a correça o e aplicaça o dos pesos, para ser aprovado nesta fase, o candidato devera  ter obtido, no mí nimo, 
60 (sessenta) pontos na soma dos conteú dos. 
9.2.9 A  prova objetiva sera  atribúí do o segúinte resúltado: 
a) APROVADO: considerar-se-a  aprovado o candidato qúe obtiver o mí nimo previsto no item 9.2.5 deste Edital. 
b) REPROVADO: considerar-se-a  reprovado e conseqúentemente eliminado do Concúrso Pú blico o candidato qúe na o 
obtiver o mí nimo previsto no item 9.2.5 deste Edital. 
c) AÚSENTE: considerar-se-a  aúsente o candidato qúe na o comparecer para realizar a prova objetiva, acarretando, 
assim, súa eliminaça o do Concúrso Pú blico. 
9.2.10 As qúesto es da prova objetiva de mú ltipla escolha de todos os candidatos sera o corrigidas por meio eletro nico. 
9.2.11 O gabarito preliminar da prova objetiva e o Caderno de Provas sera o divúlgados no endereço eletro nico do 
IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/,no primeiro dia ú til súbseqúente ao dia da realizaça o da prova objetiva. 
9.2.12 O resúltado preliminar da prova objetiva sera  divúlgado, de forma individúalizada, diretamente na a rea do 
candidato. 
9.2.13 O candidato podera  interpor recúrso contra o conteú do das qúesto es da prova objetiva, o gabarito preliminar 
e o resúltado preliminar da prova objetiva conforme previsto no item 14 deste Edital. 
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9.3 Disposiço es especí ficas da prova discúrsiva – somente sera o corrigidas as provas discúrsivas dos candidatos 
considerados aptos na prova objetiva e qúe se classificarem ate  a 10ª posição. 
9.3.1 A prova discúrsiva exigira  do candidato a elaboraça o de úm texto de tipologia dissertativo-argúmentativa (artigo 
de opinia o, editorial, carta argúmentativa, manifesto, parecer júrí dico, elaboraça o de mate ria jornalista, redaça o entre 
oútros ge neros associados a  tipologia prevista) contendo, no mí nimo, 20 (vinte) e, no ma ximo, 30 (trinta) linhas e 
sera  aplicada no mesmo dia e hora rio da prova objetiva de mú ltipla escolha. 
9.3.2 A  prova discúrsiva sera  atribúí do o valor ma ximo de 30 (trinta) pontos e, essa sera  corrigida com base nos 
segúintes crite rios e distribúiça o de pontos: 
a) apresentaça o e organizaça o textúal (legibilidade, respeito a s margens, translineaça o e paragrafaça o) - 0,0 a 10,0 
pontos; 
b) adeqúaça o ao tema e ao tipo e ge nero textúais exigidos: 
I introdúça o (contextúalizaça o e apresentaça o da tese): 0,0 a 3,0 pontos; 
II argúmentaça o (seleça o e desenvolvimento dos argúmentos): 0,0 a 4,0 pontos; 
III fechamento (adeqúaça o a  tese e a  argúmentaça o): 0,0 a 4,0 pontos. 
c) clareza, objetividade, informatividade e coere ncia: 0,0 a 10,0 pontos; 
d) coesa o (emprego e adeqúaça o de mecanismos de referenciaça o oú seqúenciaça o): 0,0 a 9,0 pontos; 
e) aspectos microestrútúrais (ortografia, acentúaça o gra fica, pontúaça o, morfossintaxe e adeqúaça o vocabúlar): 
menos 0,5 ponto por ocorre ncia; 
f) desobedie ncia aos limites de linhas: menos 2,0 pontos por linha abaixo do especificado; menos 1,0 ponto por linha 
excedente. As linhas excedentes na o sera o consideradas na correça o do texto. 
9.3.3 A fúga total ao tema e ao tipo e ge nero textúais solicitados ensejara  aplicaça o de nota zero a  prova. A fúga parcial 
determinara  diminúiça o proporcional da nota. 
9.3.4. Ensejara  tambe m a atribúiça o de nota zero a  prova discúrsiva: colocaça o de qúalqúer marca de identificaça o do 
aútor; apresentaça o de texto núlo, colocaça o de epigramas, inserça o de registros indevidos, na o ligados diretamente 
ao desenvolvimento do texto, como invocaça o de proteça o divina, desenhos, recados para a banca examinadora, 
rúbricas, apostilas e anotaço es marginais. 
9.3.5 A prova discúrsiva devera  ser feita a  caneta e a  ma o e sera  de exclúsiva responsabilidade do candidato garantir 
a legibilidade do texto. Na o sera  corrigida prova discúrsiva ilegí vel. 
9.3.6 O resúltado preliminar da prova discúrsiva sera  divúlgado de forma individúalizada na a rea do candidato.  
9.3.7 O candidato podera  interpor recúrso contra o resúltado preliminar da prova discúrsiva conforme previsto no 
item 14 deste Edital. 
 
10. PROVA DE TÍTULOS – 3ª ETAPA  
(Somente para os cargos de escolaridade em nível superior) 
10.1 A prova de tí túlos sera  de cara ter classificato rio e aplicada, somente, aos candidatos de escolaridade de ní vel 
súperior, aprovados nas etapas anteriores a  qúal se súbmeteram (prova objetiva e discúrsiva), respectivamente, 
devendo enviar súas docúmentaço es, atrave s do sistema online, em data prevista, nos dias 25 e 26 de fevereiro de 
2027.  
10.1.1 Candidatos aprovados na prova objetiva, mas qúe na o alcançaram classificaça o súficiente para terem súas 
provas discúrsivas corrigidas, na o sera o convocados para prova de tí túlos, permanecendo em cadastro de reserva, 
somente com a nota obtida na prova objetiva.   
10.2 A pontúaça o obtida com os tí túlos sera , para efeito de classificaça o, acrescida oú diminúí da ao somato rio das 
notas obtidas nas provas objetiva e discúrsiva. 
10.3 Os candidatos tera o 2 (dois) dias ú teis, contados da públicaça o do edital de convocaça o, qúe ocorrera  
concomitantemente a  públicaça o do resúltado, apo s recúrso, da prova discúrsiva (2ª etapa), para qúe apresentem os 
tí túlos a serem analisados. 
10.4 As docúmentaço es devera o ser anexadas no sistema online, disponibilizado na A rea do Candidato, úma vez 
enviado, na o sera  possí vel realizar súbstitúiço es nem reenvio, mesmo qúe esteja no prazo de envio. 
10.5 As docúmentaço es devera o estar em úm ú nico arqúivo PDF, sendo a primeira pa gina, obrigatoriamente, a Folha do 
Anexo IV, segúidas das demais docúmentaço es. Todas as folhas devera o ser númeradas em ordem crescente e assinadas. 
10.6 O candidato qúe na o possúir tí túlos va lidos oú deixar de entrega -los na o sera  eliminado do concúrso pú blico, 
pore m deixara  de compútar a pontúaça o relativa a essa etapa. 
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10.7 Os docúmentos devera o ser enviados individúalmente, sendo vedada a remessa dos docúmentos de mais de úm 
candidato no mesmo sistema e, apo s o envio o mesmo na o podera  ser súbstitúí do, ainda qúe esteja dentro do prazo 
de envio, sendo assim, confira minúciosamente o arqúivo, antes de realizar o envio. 
10.8 O IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/ na o se responsabilizara  por qúalqúer tipo de problema te cnico 
qúe impeça o envio dessa docúmentaça o a seú destino. 
10.9 Na o sera o aceitos tí túlos entregúes fora do prazo, por fax, por Internet oú por qúalqúer oútra forma na o prevista 
neste Edital. 
10.10 Toda docúmentaça o (exceto o Anexo IV) devera  ser apresentada mediante co pia legí vel devidamente 
autenticada em serviço notarial e de registro (cartório de notas), até mesmo os que dispuserem de 
certificados eletrônicos. Os docúmentos qúe constarem o verso em branco devera o apresentar a expressa o “em 
branco” carimbada. 
10.11 Em hipo tese algúma, sera o analisados docúmentos sem aútenticaço es. 
10.12 Em caso de alteraça o do nome civil do candidato (seja por retificaça o oú complementaça o) por motivo de 
casamento oú oútro estado civil, o candidato devera  enviar, júnto com os tí túlos, co pia aútenticada do docúmento 
oficial qúe comprove a alteraça o. 
10.13 Sera o aceitos os docúmentos como tí túlos qúe forem representados por diplomas e certificados de conclúsa o 
de cúrso expedidos por institúiça o reconhecida, em papel timbrado, e devera o conter carimbo e identificaça o desta e 
do responsa vel pela expediça o do docúmento. 
10.14 A comprovaça o de tí túlos referente a  po s-gradúaça o, especí ficas na a rea especí fica de atúaça o, observara  os 
segúintes crite rios: 
a) Ní vel lato sensú, mediante a apresentaça o de fotoco pia aútenticada em carto rio, do certificado de conclúsa o, 
expedido por institúiça o de ensino súperior reconhecida pelo Ministe rio da Edúcaça o – MEC oú pelo Conselho 
Estadúal de Edúcaça o – CEE, com indicaça o da carga hora ria total e dos conteú dos ministrados e histo rico. 
b) Ní vel stricto sensú (mestrado e doútorado), mediante a apresentaça o de fotoco pia(s) aútenticada(s) em carto rio, 
dos respectivos diplomas, expedido por institúiça o de ensino súperior reconhecida pelo MEC. Tambe m sera  aceito 
certificado oú declaraça o de conclúsa o de cúrso de doútorado oú mestrado, expedido por institúiça o reconhecida pelo 
MEC, desde qúe acompanhado do histo rico escolar do candidato, no qúal conste o nú mero de cre ditos obtidos, as 
a reas em qúe foi aprovado e as respectivas menço es, o resúltado dos exames e do júlgamento da tese oú da dissertaça o. 
Caso o histo rico ateste a existe ncia de algúma pende ncia oú falta de reqúisito de conclúsa o do cúrso, na o sera  atribúí da 
a pontúaça o do tí túlo. 
10.15 Os candidatos detentores de diplomas de mestrado oú doútorado realizados em úniversidades estrangeiras so  
tera o seús cúrsos considerados para os fins deste Edital se seús diplomas tiverem sido revalidados conforme as regras 
estabelecidas pelo MEC e tradúzido para a lí ngúa portúgúesa por tradútor júramentado. 
10.16 Comprovada, em qúalqúer tempo, a irregúlaridade oú a ilegalidade na obtença o dos tí túlos, o candidato tera  
anúlada a respectiva pontúaça o e, comprovada a cúlpa do ato, sera  eliminado do concúrso pú blico. 
10.17 Os docúmentos admitidos como tí túlos sa o os certificados e habilitaço es listados na tabela constante no qúadro 
a segúir, contando, para cada úm deles, a pontúaça o estabelecida. 
10.18 Qúadro de atribúiça o de pontos para prova de tí túlos: 
Títulos Quantidade máxima de títulos Valor Pontuação máxima 
Diploma de doútorado, certificado oú declaraça o de conclúsa o 
de cúrso nas a reas especí ficas de atúaça o do cargo, expedido 
por institúiça o reconhecida pelo Ministe rio da Edúcaça o 
(MEC), desde qúe acompanhado do histo rico escolar do 
candidato, no qúal conste o nú mero de cre ditos obtidos, as 
a reas em qúe foi aprovado e as respectivas menço es, o 
resúltado dos exames e do júlgamento da tese oú da 
dissertaça o. Caso o histo rico ateste a existe ncia de algúma 
pende ncia oú falta de reqúisito de conclúsa o do cúrso, na o sera  
atribúí da a pontúaça o do tí túlo. 

1 10,0 10,0 
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Diploma de mestrado, certificado oú declaraça o de conclúsa o 
de cúrso nas a reas especí ficas de atúaça o do cargo, expedido 
por institúiça o reconhecida pelo Ministe rio da Edúcaça o 
(MEC), desde qúe acompanhado do histo rico escolar do 
candidato, no qúal conste o nú mero de cre ditos obtidos, as 
a reas em qúe foi aprovado e as respectivas menço es, o 
resúltado dos exames e do júlgamento da tese oú da 
dissertaça o. Caso o histo rico ateste a existe ncia de algúma 
pende ncia oú falta de reqúisito de conclúsa o do cúrso, na o sera  
atribúí da a pontúaça o do tí túlo. 
 

2 5,0 10,0 

Certificado de conclúsa o de cúrso de especializaça o oú po s-
gradúaça o, nas a reas especí ficas de atúaça o do cargo, com 
carga hora ria mí nima de 360 horas, expedido por institúiça o 
reconhecida pelo Ministe rio da Edúcaça o (MEC). 

4 2,5 10,0 

10.18.1 A pontúaça o ma xima possí vel na Prova de Tí túlos sera  de 10,0 (dez) pontos, independente se a soma de 
todos os tí túlos apresentados perfazer valor maior.  
10.19 O resúltado preliminar da prova de tí túlos sera  divúlgado no endereço eletro nico do IADHED, 
https://portal.iadhedconcúrsos.org/.  
10.21 O candidato podera  interpor recúrso contra o resúltado preliminar da prova de tí túlos conforme previsto no 
item 14 deste Edital. 
 
11. DA PROVA PRÁTICA – 4ª ETAPA 
(Somente para os cargos de escolaridade em nível fundamental e médio) 
11.1. Sera o convocados para Prova Pra tica os 10 primeiros candidatos aprovados na 1ª etapa e classificados nas 
posiço es compreendidas do 1º ao 10º lúgar para todos os cargos, ja  considerando os crite rios de desempate, qúe 
coúberem ate  essa etapa, com data estimada para aplicaça o nos dias 27 e ou 28 de fevereiro de 2027. 
11.1. Os candidatos aprovados na prova objetiva, mas qúe na o foram convocados para prova pra tica, permanecera o 
em cadastro de reserva, podera o ser convocados para se súbmeterem a prova pra tica em oútra oportúnidade, em caso 
de necessidade, dúrante a validade do presente certame.  
11.2. A prova pra tica sera  de cara ter eliminato rio, o candidato sera  considerado apto oú inapto. Sendo apto o candidato 
qúe realizar todas as atividades e atender os crite rios estabelecidos no regúlamento e considerado inapto candidato 
qúe: a) o candidato qúe na o comparecer para a realizaça o da prova; b) comparecer em hora rio diferente do previsto 
na convocaça o; c) na o realizar qúalqúer úm dos procedimentos previstos para realizaça o da prova; d) na o atingir o 
desempenho mí nimo previsto no regúlamento;  e) infringir qúalqúer proibiça o prevista no Edital, independentemente 
do resúltado alcançado na prova; f) O candidato qúe na o apresentar docúmento oficial com foto na o podera  realizar 
as provas, sendo aútomaticamente eliminado do Concúrso; g) qúe se recúsar a realizar a prova pra tica nos para metros 
estabelecidos no regúlamento 
11.3. A aplicaça o da Prova Pra tica ocorrera  na cidade de Túpacigúara, Minas Gerais, em data, hora rio e local a serem 
definidos em Ato de Convocaça o. 
11.4 Sera  súmariamente eliminado do Concúrso Pú blico, sendo resgúardado o direito a  ampla defesa e o contradito rio, 
o candidato qúe se útilizar de meios ilí citos para a execúça o dos testes; pertúrbar, de qúalqúer modo, a ordem dos 
trabalhos, incorrendo em comportamento indevido oú descorte s para com qúalqúer dos examinadores, seús 
aúxiliares oú aútoridades; afastar se do local da prova sem o acompanhamento do fiscal, antes de te -los conclúí do; for 
súrpreendido, dúrante as provas, em qúalqúer tipo de comúnicaça o oú apo s os testes, for constatado, por meio de 
perí cia, ter-se útilizado de processos ilí citos na realizaça o dos mesmos.  
11.5 Na o sera  permitido, em hipo tese nenhúma, dúrante a realizaça o das provas, o úso de qúaisqúer meios eletro nicos, 
inclúsive aparelhos celúlares, qúe devera o permanecer desligados dúrante todo o perí odo de realizaça o das provas.  
11.6 Na o sera  permitida, em hipo tese algúma, no local das provas, dúrante a realizaça o dos mesmos, a permane ncia 
de pessoas acompanhantes de candidatos. 
11.7. Na o havera  segúnda chamada para a Prova Pra tica e nem realizaça o da mesma fora da data, hora rio e local 
estabelecidos para cada candidato. 
11.8. O candidato na o podera  permanecer, em hipo tese algúma, no local da prova apo s súa conclúsa o.  
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11.9. O Ato de Convocaça o para a Prova Pra tica, bem como o tempo de dúraça o e os crite rios de avaliaça o sera o 
disponibilizados em Regúlamento Especí fico no site: https://portal.iadhedconcúrsos.org/, com antecede ncia mí nima 
de 05 (cinco) dias da data de súa realizaça o. 
11.9. 1. Os crite rios de avaliaça o da Prova Pra tica, gúardara o estrita consona ncia com as atribúiço es dos cargos e 
somente sera o divúlgados na data prevista no item 11.9, sendo intuito da Prova Prática selecionar candidatos 
com todas as habilidades inerentes a atribuição de cada cargo e não meramente o candidatos que treinaram 
determinada atividade simplesmente para serem considerados aptos na Prova Prática, sendo esse o motivo 
do curto prazo de tempo entre a convocação e a aplicação das provas práticas. 
11.10. O candidato na o podera  alegar desconhecimento acerca da data, hora rio e local de realizaça o da prova, para 
fins de jústificativa de súa aúse ncia. 
11.11. O candidato qúe na o comparecer na data, hora rio previsto na convocaça o e local de realizaça o da prova pra tica 
estara  aútomaticamente eliminado do Concúrso Pú blico. Na o sera  permitido em hipo tese algúma a realizaça o do teste 
em hora rio diferente ao qúe foi estabelecido no ato de convocaça o.  
11.12. Recomenda-se ao candidato a comparecer ao local da Prova Pra tica com 30 (trinta) minútos antes do hora rio 
previsto para o iní cio de súa realizaça o.  
11.13. A Prova Pra tica avaliara  por meio de demonstraça o pra tica das atividades inerentes ao cargo, com crite rios de 
avaliaça o definidos de acordo com a natúreza dos cargos e das a reas de conhecimento.  
11.14. A Prova Pra tica sera  avaliada pela aptida o, atendendo 100% dos crite rios estabelecidos no regúlamento de qúe 
trata o súbitem 11.9 deste Edital. 
11.15 Para todos os candidatos, de mesmo cargo, sera  dado o mesmo tempo, tipo de tarefa e eqúipamentos para 
execúça o da Prova Pra tica. 
 
12 AVALIAÇÃO MÉDICA – 5ª ETAPA 
12.1 A etapa de avaliaça o me dica sera  de cara ter eliminato rio e aplicada aos candidatos qúe se classificarem dentro 
do qúantitativo de vagas disponibilizada em edital, de acordo com o cargo pretendido.  
12.2 Os candidatos aprovados nas etapas anteriores do concúrso pú blico e qúe fazem parte do Cadastro de Reserva, 
de acordo com a necessidade e a convenie ncia da Administraça o da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, podera o ser 
convocados por meio de públicaça o no Dia rio Oficial, e pelo endereço eletro nico do IADHED, 
https://portal.iadhedconcúrsos.org/, para a realizaça o de avaliaça o me dica (composta por exame clí nico e exames 
laboratoriais). 
12.3 A avaliaça o me dica sera  realizada por júnta me dica, sob a responsabilidade da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, 
qúe decidira  qúanto a  aptida o fí sica e mental do candidato para o exercí cio do cargo. 
12.4 Sa o consideradas doenças e condiço es qúe contraindicam a admissa o do candidato: 
a) doença qúe possa ser agravada pelas condiço es e pelo ambiente de trabalho, a despeito das medidas de controle 
adotadas; 
b) doença irreversí vel acompanhada de deficie ncia orga nica oú psí qúica capaz de comprometer o desempenho 
profissional com segúrança; 
c) doença grave, irreversí vel e progressiva para a qúal a terape útica disponí vel na o permita a recúperaça o da 
capacidade laboral; 
d) oútras condiço es relacionadas a  saú de qúe possam ser agravadas pelo exercí cio profissional, qúe incapacitem para 
a fúnça o oú qúe ponham em risco a súa integridade fí sica oú de terceiros. 
12.5 Para a realizaça o da avaliaça o me dica, o candidato devera  apresentar docúmento original de identidade, com foto 
e assinatúra. 
12.6 A avaliaça o me dica sera  composta por exame clí nico geral, atestado psicolo gico e pelos segúintes exames 
laboratoriais complementares: hemograma completo, glicemia em jejúm, creatinina, Hbc – total – anti, Hbs AG, úrina 
rotina, eletrocardiograma, raio-X de to rax padra o OIT, aúdiometria – via ae rea e videolaringoscopia. 
12.7 O material de exame de úrina de qúe trata o item 12.6 deste Edital devera  ser coletado no pro prio laborato rio, 
devendo essa informaça o constar do resúltado do exame. 
12.8 Nos resúltados dos exames descritos no item 12.6 deste Edital devera o constar o nú mero de identidade do 
candidato e a identificaça o dos profissionais qúe os realizaram. 
12.9 Os exames descritos no item 12.6 deste Edital podera o ser realizados em laborato rios a  escolha do candidato e 
somente tera o validade se realizados em perí odo na o súperior aos 30 (trinta) dias anteriores a  data de marcaça o do 
exame me dico pre -admissional. 
12.10 Na o sera o aceitos resúltados de exames emitidos pela Internet sem assinatúra digital, fotocopiados oú por fax. 

https://portal.iadhedconcursos.org/
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12.11. Na avaliaça o me dica, todos os candidatos devera o responder ao qúestiona rio de antecedentes clí nicos. 
12.12 As despesas com os exames mencionados no item 12.6 deste Edital devera o ser cústeadas pelo candidato. 
12.13 A júnta me dica nomeada pela Ca mara Múnicipal de Túpacigúara sera  a responsa vel por emitir decisa o sobre a 
aptida o do candidato. 
12.14 A crite rio da júnta me dica podera o ser solicitados exames complementares para a constataça o da aptida o oú 
da compatibilidade com o cargo para o qúal o candidato concorre. 
12.15 A avaliaça o me dica conclúira  se o candidato e  apto oú inapto para o exercí cio do cargo. 
12.16 A júnta me dica tera  decisa o terminativa sobre a aptida o do candidato. 
12.17 O candidato considerado inapto na avaliaça o me dica estara  eliminado do concúrso pú blico. 
12.18 O candidato qúe concorrer a s vagas reservadas para portadores de deficie ncia, qúando convocado para a 
realizaça o da avaliaça o me dica, sera  tambe m súbmetido a  perí cia me dica promovida por eqúipe múltiprofissional, 
constitúí da pela Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, com o intúito de avaliar a existe ncia da deficie ncia, a aptida o fí sica 
e mental e a compatibilidade entre a deficie ncia do candidato e as atividades inerentes ao cargo para o qúal concorre, 
nos termos do artigo 43 do Decreto nº 3.298, 20 de dezembro de 1999, e súas alteraço es, do § 1º do artigo 1º da Lei 
nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, e da Sú múla nº 377 do Súperior Tribúnal de Jústiça (STJ). 
12.18.1 Os candidatos devera o comparecer a  perí cia me dica de qúe trata o item 12.18 deste Edital múnidos de 
docúmento de identidade original, bem como original oú co pia aútenticada em carto rio de laúdo legí vel de me dico 
com inscriça o no Conselho Regional de Medicina (CRM), expedido no prazo ma ximo de 12 (doze) meses anteriores a  
data do te rmino das inscriço es, atestando a espe cie e o graú oú ní vel da deficie ncia, com expressa refere ncia ao co digo 
correspondente da Classificaça o Internacional de Doenças (CID-10), e, se for o caso, de exames complementares 
especí ficos qúe comprovem a deficie ncia fí sica. 
12.18.2 O laúdo me dico (original oú co pia aútenticada em carto rio) sera  retido pela Ca mara Múnicipal de Túpacigúara 
por ocasia o da realizaça o da perí cia me dica. 
12.18.3 Qúando se tratar de deficie ncia aúditiva, o candidato devera  apresentar, a s súas expensas, ale m do laúdo 
me dico, exame aúdiome trico (aúdiometria) (original oú co pia aútenticada em carto rio), realizado nos ú ltimos 12 
(doze) meses. 
12.18.4 Qúando se tratar de deficie ncia visúal, o laúdo me dico devera  conter informaço es expressas sobre a acúidade 
visúal aferida, com e sem correça o, e sobre a somato ria da medida do campo visúal em ambos os olhos. 
12.18.5 Os candidatos convocados para a perí cia me dica devera o comparecer com antecede ncia mí nima de 1 (úma) 
hora do hora rio previsto para o seú iní cio. 
12.18.6 A crite rio da perí cia me dica podera o ser solicitados exames complementares para a constataça o da 
deficie ncia, da aptida o oú da compatibilidade com o cargo para o qúal concorre. 
12.18.7 A perí cia me dica tera  decisa o terminativa sobre a qúalificaça o e a aptida o do candidato, observada a 
compatibilidade da deficie ncia da qúal e  portador com as atribúiço es do cargo. 
12.18.8 Tera  súa nomeaça o tornada sem efeito o candidato qúe, por ocasia o da perí cia me dica, na o cúmprir as 
exige ncias do item 12.18.1 e segúintes deste Edital, bem como o qúe na o for qúalificado na perí cia me dica como pessoa 
portadora de deficie ncia oú, ainda, qúe na o comparecer a  perí cia. 
12.18.9 O candidato qúe na o for considerado portador de deficie ncia na perí cia me dica figúrara  somente na lista de 
classificaça o geral. 
12.18.10 O candidato na condiça o de pessoa portadora de deficie ncia reprovado na perí cia me dica em virtúde de 
incompatibilidade da deficie ncia com as atribúiço es do cargo de atúaça o sera  eliminado do concúrso pú blico, 
garantido o direito ao contradito rio e a  ampla defesa. 
12.18.11 A compatibilidade entre as atribúiço es do cargo e a deficie ncia apresentada pelo candidato continúara  sendo 
avaliada dúrante o esta gio probato rio, na forma estabelecida no § 2º do artigo 43 do Decreto nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, e súas alteraço es. 
12.18.12 O candidato portador de deficie ncia qúe, no decorrer do esta gio probato rio, apresentar incompatibilidade 
da deficie ncia com as atribúiço es do cargo sera  exonerado mediante decisa o fúndamentada. 
12.18.13 O candidato qúe for nomeado na condiça o de portador de deficie ncia na o podera  argúir oú útilizar essa 
condiça o para pleitear oú jústificar múdança de fúnça o, remoça o, reopça o de vaga, redúça o de carga hora ria, oú 
alteraça o da jornada de trabalho, limitaça o de atribúiço es, e assiste ncia de terceiros no ambiente de trabalho, bem 
como na o podera  útilizar-se de súa condiça o para deixar de realizar as atribúiço es do cargo pú blico no qúal foi 
investido, nem podera  ser argúida para jústificar a concessa o de aposentadoria. 
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13 APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS – 6ª ETAPA 
13.1 A etapa de apresentaça o de docúmentos sera  de cara ter eliminato rio e aplicada aos candidatos qúe se 
classificarem dentro do qúantitativo de vagas disponibilizada em edital, de acordo com o cargo pretendido.  
13.2 Os candidatos considerados aptos na avaliaça o me dica sera o convocados por meio de públicaça o no Dia rio 
Oficial, e pelo endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/, para a apresentaça o dos 
docúmentos. 
13.3 Qúando da convocaça o, na data indicada no ato convocato rio, o candidato devera  entregar todos os docúmentos 
comprobato rios exigidos neste Edital e na Lei para nomeaça o, bem como o qúe mais a Ca mara Múnicipal de 
Túpacigúara júlgar necessa rio para comprovar a satisfaça o dos crite rios legais para nomeaça o do candidato. 
13.4 Na data marcada, o candidato devera  apresentar docúmentos originais exigidos, entregar as declaraço es originais 
e a ficha cadastral preenchida. Na o sera  aceita docúmentaça o parcial, diplomas na o registrados em o rga os 
competentes, súbstitúiça o de docúmentos, declaraça o oú compromisso de entrega fútúra. 
13.5 Na o havera  concessa o de tempo para obtença o de docúmento faltante. Todos os docúmentos devera o ser 
entregúes de úma so  vez. 
13.6. Por ocasia o da convocaça o devera o ser enviados via eletro nica, para o e-mail rh@CMTargaúari.com.br e 
apresentados os originais os docúmentos para confere ncia da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara: 
a) 1 (úma) foto 3X4 de frente, colorida e recente; 
b) Ce dúla de Identidade (RG); 
c) Comprovante de votaça o na ú ltima eleiça o; 
d) Certida o de Casamento, se for o caso, com as devidas averbaço es, se hoúver; 
e) CPF e Certida o de Nascimento oú Ce dúla de Identidade (RG) dos filhos menores de 14 anos; 
f) Cadastro de Pessoa Fí sica (CPF); 
g) Certificado de Reservista oú docúmento eqúivalente, se candidato do sexo mascúlino, observado o disposto no Art. 

19 do Decreto nº 57.654 de 20 de janeiro de 1996; 
h) Carta o PIS oú PASEP oú declaraça o de qúe na o o possúi; 
i) Comprovante de endereço atúalizado (energia oú telefone); 
j) Diploma e registro profissional da categoria, com a habilitaça o especí fica do cargo para o qúal se inscreveú, qúando 

exigí vel; 
k) Declaraça o de bens e valores qúe constitúem seú patrimo nio; 
l) Declaraça o de qúe na o acúmúla cargos com acúmúlaça o vedada oú, qúando acúmúle licitamente, declaraça o de 

qúe os cargos sa o acúmúla veis e te m hora rios compatí veis. Na declaraça o o candidato fara  constar, ainda, qúe 
reconhece qúe a administraça o pú blica múnicipal na o fara  concesso es e ajústes de hora rios para permitir ao 
candidato compatibilizar hora rios; 

m) Declaraça o de qúe conhece o Co digo de E tica da CMT, o Estatúto do Servidor. 
n) Declaraça o de qúe na o incorre em nenhúma das vedaço es previstas na Lei Orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara; 
13.7 A Comissa o do Concúrso Pú blico da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, em decisa o terminativa, conclúira  se o 
candidato comprovoú oú na o os reqúisitos para a investidúra no cargo. 
13.8 O candidato qúe na o comprovar o preenchimento dos reqúisitos estara  eliminado do concúrso pú blico. 
 
14 RESULTADO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE 
14.1 Sera  considerado aprovado no concúrso pú blico o candidato qúe obtiver a pontúaça o e a classificaça o mí nimas 
exigidas para aprovaça o, nos termos deste Edital. 
14.2 Apo s a conclúsa o da etapa da prova de tí túlos, sera  públicado o resúltado final, qúe correspondera  ao somato rio 
do total dos pontos obtidos nas etapas realizadas. 
14.3 Na hipo tese de igúaldade de nota final entre candidatos, sera o aplicados crite rios de desempate, tendo 
prefere ncia, súcessivamente, o candidato qúe obtiver: 
a) maior idade, dentre os candidatos com idade igúal oú súperior a 60 (sessenta) anos, ate  o ú ltimo dia de inscriça o 
nesse Concúrso Pú blico, conforme Art. 27, Para grafo ú nico, da Lei Federal nº 10.741 de 1º de oútúbro de 2003 – 
Estatúto do Idoso; 
b) Maior pontúaça o na prova de tí túlos, qúando se aplicar; 
c) Maior pontúaça o na prova discúrsiva, qúando se aplicar; 
d) Maior pontúaça o em Conhecimentos Especí ficos; 
e) Maior pontúaça o em Portúgúe s; 
f) Maior pontúaça o em Informa tica, qúando se aplicar; 
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g) Maior pontúaça o em Matema tica/raciocí nio Lo gico 
h) Maior pontúaça o em Conhecimentos Gerais; 
i) Maior idade, excetúando-se o crite rio definido na alí nea “a”; 
j) Sorteio. 
14.4 A classificaça o dos candidatos aprovados sera  feita em dúas listas: 
a) A primeira lista contera  a classificaça o geral de todos os candidatos (ampla concorre ncia), inclúindo aqúeles 
inscritos como portadores de deficie ncia e negros, respeitado o cargo para o qúal se inscreveram; 
b) A segúnda lista contera  especificamente a classificaça o dos candidatos inscritos como portadores de deficie ncia, 
respeitado o cargo para o qúal se inscreveram; 
 
15 IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E RECURSOS 
15.1 Cabera  impúgnaça o ao edital no prazo de 10 (dez) dias ú teis, contados do primeiro dia ú til súbseqúente a  data 
de públicaça o do Edital no Dia rio Oficial e no site do IADHED. 
15.2 Para impúgnar o edital o candidato devera  útilizar o endereço eletro nico do IADHED, 
https://portal.iadhedconcúrsos.org/, preencher e enviar o formúla rio eletro nico disponibilizado para impúgnaça o no 
prazo do item 15.1 deste Edital e apresentar argúmentaça o compreensí vel. 
15.3 Cabera  recúrso contra: 
a) Indeferimento da solicitaça o de isença o do valor da inscriça o; 
b) Inscriça o na o homologada; 
c) Indeferimento da solicitaça o para concorrer na condiça o de pessoa portadora de deficie ncia; 
d) Indeferimento da solicitaça o de atendimento especial; 
e) Conteú do das qúesto es da prova objetiva e gabarito preliminar; 
f) Resúltado preliminar da prova objetiva, desde qúe se trate do somato rio dos pontos da nota; 
g) Conteú do da prova discúrsiva; 
h) Resúltado preliminar da prova discúrsiva; 
i) Resúltado da prova de tí túlos; 
j) Resúltado da etapa de avaliaça o me dica e comprovaça o de reqúisitos; 
k) Somato rio das notas dos candidatos e classificaça o preliminar no concúrso pú blico; 
l) Deciso es proferidas dúrante o concúrso pú blico qúe tenham repercússa o na esfera de direitos dos 
candidatos. 
15.4 O prazo para interposiça o dos recúrsos sera  de 3 (tre s) dias ú teis, contados do primeiro dia ú til súbseqúente a  
data de divúlgaça o do ato oú fato qúe der cie ncia do objeto do recúrso, no perí odo de 00h00min do primeiro dia a s 
23h30min do ú ltimo dia. 
15.5 Para recorrer o candidato devera  útilizar o endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/, 
preencher o formúla rio eletro nico disponibilizado para recúrso no prazo do item 15.4 deste Edital, e atender a s 
segúintes determinaço es: 
a) Preencher formúla rio de recúrso ú nico e individúal para cada alí nea prevista no item 15.3 deste Edital; 
b) Para o tipo de recúrso previsto na alí nea “e” do item 15.3 deste Edital, sera  admitido úm ú nico recúrso por qúesta o 
para cada candidato; 
c) Preencher corretamente o cabeçalho com súa identificaça o; 
d) Indicar corretamente o nú mero da qúesta o e as alternativas a qúe se refere o recúrso, qúando for o caso; 
e) Elaborar os recúrsos com argúmentaça o lo gica, consistente e acrescida de indicaça o da bibliografia pesqúisada 
pelo candidato para fúndamentar seús qúestionamentos, ale m da apresentaça o da solúça o reivindicada; 
f) Na o se identificar na fúndamentaça o do recúrso. 
g) Anexar os docúmentos qúe júlgar necessa rios. No caso do recúrso previsto na alí nea “b” do item 15.3 deste Edital, 
o candidato devera  apresentar obrigatoriamente o comprovante de pagamento do valor da inscriça o para 
comprovaça o da regúlaridade do pagamento. 
15.6 O gabarito preliminar podera  ter as alternativas alteradas e/oú anúladas aútomaticamente pelo IADHED oú em 
fúnça o dos recúrsos interpostos pelos candidatos. 
15.7 Os Carto es de Respostas sera o corrigidos de acordo com o gabarito definitivo divúlgado apo s o prazo recúrsal e 
sera  atribúí do a todos os candidatos qúe fizeram a prova objetiva, independentemente de interposiça o de recúrsos, o 
ponto correspondente a eventúal anúlaça o de qúesta o da prova objetiva de mú ltipla escolha. 
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15.8 Na ocorre ncia do disposto nos itens 15.6 e 15.7 deste Edital podera  haver alteraça o da classificaça o inicial obtida 
para úma classificaça o súperior oú inferior oú, ainda, podera  ocorrer a desclassificaça o do candidato qúe na o obtiver 
a nota mí nima exigida. 
15.9 Na o sera o apreciados os recúrsos qúe forem apresentados: 
a) Em desacordo com as especificaço es contidas no item 15.5 deste Edital; 
b) Fora do prazo estabelecido; 
c) Fora da fase estabelecida; 
d) Contra terceiros; 
e) Em coletivo; 
f) Cújo teor desrespeite os representantes do IADHED; 
g) Recúrsos ide nticos a de oútros candidatos.  
15.10 O prazo para interposiça o de impúgnaça o e recúrso e  preclúsivo e comúm a todos os candidatos. 
15.11 As provas objetivas ficara o disponí veis na a rea do candidato, dúrante o perí odo de recúrso contra o gabarito 
preliminar das provas objetivas. 
15.12 Cabera  a  Comissa o do Concúrso Pú blico, nomeada pela CMT por interme dio da Portaria Nº 045/2026, júlgar a 
impúgnaça o ao Edital e os recúrsos de qúe trata a alí nea “j” do item 15.3 deste Edital, constitúindo primeira e ú ltima 
insta ncia, sendo soberana em súas deciso es, na o cabendo revisa o. Cabera  ao IADHED júlgar os demais recúrsos 
previstos no item 15.3 deste Edital, constitúindo primeira e ú ltima insta ncia, sendo soberano em súas deciso es, na o 
cabendo revisa o.  
15.13 Apo s ana lise das impúgnaço es e dos recúrsos sera  públicado o resúltado no endereço eletro nico do IADHED, 
https://portal.iadhedconcúrsos.org/, assim como a divúlgaça o de nova lista de aprovados, qúando for o caso. 
15.14 Apo s a divúlgaça o oficial de qúe trata o item 14.13 deste Edital, o candidato tera  acesso a  fúndamentaça o 
objetiva da decisa o do IADHED sobre a impúgnaça o oú recúrso por meio de acesso restrito e individúal no endereço 
eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/, ate  a homologaça o do concúrso pú blico. 
 
16 RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 
16.1 O resúltado final deste concúrso pú blico sera  públicado no endereço eletro nico do IADHED, 
https://portal.iadhedconcúrsos.org/, e no Dia rio Oficial, no qúal constara o as notas finais dos candidatos aprovados, 
assim como a classificaça o por eles obtida. 
16.2 O resúltado final sera  homologado pela Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, mediante públicaça o no Dia rio Oficial, 
e divúlgado no endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/. 
16.3 Sera  de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocato rios públicados apo s a homologaça o 
do concúrso pú blico. 
16.4 Apo s a homologaça o do concúrso pú blico, todas as etapas e informaço es sera o de responsabilidade da Ca mara 
Múnicipal de Túpacigúara. 
 
17 NOMEAÇÃO 
17.1 Conclúí do o concúrso pú blico e homologado o resúltado final, a nomeaça o dos candidatos aprovados dentro do 
nú mero de vagas ofertadas neste Edital obedecera  a  estrita ordem de classificaça o, ao prazo de validade do concúrso 
pú blico e ao cúmprimento das disposiço es legais pertinentes. 
17.2 A nomeaça o sera  direito súbjetivo do candidato aprovado dentro do nú mero de vagas ofertadas neste Edital, no 
prazo de validade do concúrso pú blico. 
 
18 POSSE E EXERCÍCIO 
18.1 O candidato nomeado devera  apresentar-se para a posse, a s súas expensas, no prazo legal. 
18.2 O candidato convocado para posse qúe na o se apresentar no local e nos prazos estabelecidos, sera  considerado 
eliminado, perdendo seú direito a  vaga e determinando a convocaça o do pro ximo candidato na lista de classificaça o. 
18.3 Da mesma forma, sera  considerado eliminado o candidato qúe, no ato da posse, recúsar a vaga qúe lhe for 
disponibilizada para o cargo para o qúal foi aprovado. 
18.4 Apo s tomar posse, o candidato passara  a  condiça o de servidor pú blico e devera  entrar em exercí cio no prazo 
legal, sob pena de exoneraça o. 
18.5 O candidato empossado, ao entrar em exercí cio, ficara  sújeito ao esta gio probato rio, observada a legislaça o 
vigente. 
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19 DISPOSIÇÕES FINAIS  
19.1 Sera o públicados no Dia rio Oficial do Múnicí pio, os extratos de Edital e de eventúais retificaço es, assim como a 
homologaça o do resúltado final do concúrso pú blico. Os demais atos sera o públicados mediante disponibilizaça o no 
endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/. 
19.2 O acompanhamento das públicaço es, atos complementares, avisos, comúnicados e convocaço es referentes ao 
concúrso pú blico sera  de responsabilidade exclúsiva do candidato. 
19.3 O candidato devera  consúltar freqúentemente o endereço eletro nico do IADHED, 
https://portal.iadhedconcúrsos.org/, e no Dia rio Oficial do Múnicí pio, para verificar as informaço es qúe lhe sa o 
pertinentes referentes a  execúça o do concúrso pú blico, ate  a data de homologaça o. 
19.4 Apo s a homologaça o do concúrso pú blico, o candidato devera  consúltar o endereço eletro nico da Ca mara 
Múnicipal de Túpacigúara e o Dia rio Oficial do Múnicí pio, para acompanhar as informaço es pertinentes a este 
concúrso pú blico. 
19.5 A Ca mara Múnicipal de Túpacigúara podera , úsando crite rios de oportúnidade e convenie ncia, convocar 
candidatos excedentes. 
19.6 Na o sera o prestadas, por telefone oú corresponde ncia, informaço es relativas ao resúltado oú qúalqúer oútro 
ge nero de informaça o do concúrso pú blico, assim como na o sera o respondidas solicitaço es qúe contenham teor de 
ameaça oú qúe desrespeitem os representantes do IADHED. 
19.7 O candidato qúe desejar relatar ao IADHED fatos ocorridos dúrante a realizaça o do concúrso pú blico oú qúe 
tenha necessidade de oútras informaço es devera  efetúar contato júnto ao IADHED por meio do canal Contato do 
endereço eletro nico https://portal.iadhedconcúrsos.org/. O canal Contato na o súbstitúi a interposiça o de recúrsos e 
o candidato qúe útiliza -lo indevidamente na o sera  respondido. 
19.8 Incorporar-se-a o a este Edital, para todos os efeitos, qúaisqúer atos complementares, avisos, comúnicados e 
convocaço es relativos a este concúrso pú blico qúe vierem a ser públicados no Dia rio Oficial do Múnicí pio, oú 
divúlgados no endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/. 
19.9 Na o sera  fornecido qúalqúer docúmento comprobato rio de aprovaça o oú classificaça o ao candidato, valendo, 
para esse fim, a homologaça o do concúrso pú blico públicada no endereço eletro nico do IADHED, 
https://portal.iadhedconcúrsos.org/, e no Dia rio Oficial do Múnicí pio. 
19.10 Os prazos estabelecidos neste Edital sa o preclúsivos, contí núos e comúns a todos os candidatos, na o havendo 
jústificativa para o na o cúmprimento e para a apresentaça o de docúmentos apo s as datas estabelecidas. 
19.11 Para contagem dos prazos de interposiça o de recúrsos, devera  ser observado o disposto no item 14.4 deste 
Edital. 
19.12 Na o sera o considerados reqúerimentos, reclamaço es, notificaço es extrajúdiciais oú qúaisqúer oútros 
instrúmentos similares cújo teor seja objeto de recúrso apontado neste Edital. 
19.13 A Ca mara Múnicipal de Túpacigúara e o IADHED na o se responsabilizam por qúaisqúer cúrsos, textos, apostilas 
e oútras públicaço es referentes a s mate rias deste concúrso pú blico qúe na o sejam oficialmente divúlgadas oú por 
qúaisqúer informaço es qúe estejam em desacordo com o disposto neste Edital. 
19.14 Na o sera o fornecidas apostilas, bibliografias oú provas relativas a concúrsos pú blicos anteriores. 
19.15 A Legislaça o com entrada em vigor apo s a data de públicaça o deste Edital bem como as alteraço es em 
dispositivos de lei e atos normativos a ela posteriores na o sera o objeto de avaliaça o nas provas do concúrso pú blico. 
19.16 Sem prejúí zo das sanço es penais, a qúalqúer tempo, poder-se-a  anúlar a inscriça o, provas oú tornar sem efeito 
o ato de nomeaça o do candidato, em todos os atos relacionados a este concúrso pú blico, qúando constatada a omissa o 
oú declaraça o falsa de dados oú condiço es, irregúlaridade de docúmentos oú, ainda, irregúlaridade na realizaça o das 
provas com finalidade de prejúdicar direito oú criar obrigaça o, assegúrado o contradito rio e a ampla defesa. 
19.17 Apo s a data de homologaça o do resúltado final e dúrante o prazo de validade do concúrso pú blico, para 
atúalizaça o dos dados pessoais, o candidato devera  enviar, a s súas expensas, docúmentaça o comprobato ria para a 
Ca mara Múnicipal de Túpacigúara. 
19.18 O candidato qúe na o solicitar a correça o dos dados devera  arcar exclúsivamente com as conseqúe ncias advindas 
de súa omissa o. 
19.19 O IADHED na o se responsabilizara  por solicitaço es, inscriço es e recúrsos via Internet qúe deixarem de ser 
concretizados por motivos externos de ordem te cnica dos compútadores, falhas de comúnicaça o, congestionamento 
das linhas de comúnicaça o, aúse ncia de energia ele trica e oútros fatores de ordem te cnica qúe impossibilitem a 
transfere ncia de dados, salvo qúando se tratar de falha te cnica oú operacional no endereço eletro nico do IADHED, 
https://portal.iadhedconcúrsos.org/, o recúrso somente sera  finalizado apo s gerar o protocolo de recúrso, qúe devera  
ser gúardado pelo candidato como protocolo de recúrso. 

https://portal.iadhedconcursos.org/
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19.20 A Ca mara Múnicipal de Túpacigúara e o IADHED na o se responsabilizara o por eventúais prejúí zos caúsados ao 
candidato, decorrentes de: 
a) Endereço eletro nico incorreto oú desatúalizado; 
b) Endereço residencial desatúalizado; 
c) Endereço residencial de difí cil acesso aos Correios (ECT), por razo es diversas; 
d) Corresponde ncia devolvida pelos Correios (ECT), por razo es diversas; 
e) Corresponde ncia recebida por terceiros. 
19.21 As ocorre ncias na o previstas neste Edital, os casos omissos e os casos dúvidosos sera o resolvidos pela Ca mara 
Múnicipal de Túpacigúara e pelo IADHED, no qúe a cada úm coúber. 
19.22 Os itens deste Edital podera o sofrer eventúais alteraço es, atúalizaço es oú acre scimos enqúanto na o consúmada 
a provide ncia oú evento qúe lhes disser respeito, circúnsta ncia qúe sera  comúnicada em ato complementar ao Edital 
oú aviso a ser públicado no endereço eletro nico do IADHED, https://portal.iadhedconcúrsos.org/, e no Dia rio Oficial 
do Múnicí pio. 
19.23 Correra o por conta exclúsiva do candidato qúaisqúer despesas com docúmentaça o, interposiça o de recúrso, 
material, deslocamentos, viagem, alimentaça o, estadia, e oútras decorrentes de súa participaça o no concúrso pú blico. 
19.24 O IADHED gúardara  os docúmentos pertinentes ao concúrso pú blico pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da 
data de iní cio das inscriço es. 
 
Túpacigúara-MG, 08 de setembro de 2026. 

 
 

Moacir Júnior Cad Vieira  
Presidente da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara 
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ANEXO I 
REFERENCIA NORMATIVA: RESOLÚÇA O Nº 662, DE 18 DE MARÇO DE 2025 
CARGO VAGAS REQUISITOS MÍNIMOS VENCIMENTO C.H.S 

Analista de Comúnicaça o Social 1 
Ensino Súperior Completo na a rea de 
Comúnicaça o Social. R$ 3.131,63 40 

Assessor Júrí dico Parlamentar 1 

Ensino Súperior Completo em Direito e inscriça o 
na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); 
possúir no mí nimo de 01(úm) ano de experie ncia 
profissional como advogado e Po s-gradúado em 
Direito Pú blico; R$ 3.552,47 40 

Assistente de Compras e 
Licitaço es Pú blicas 

1 Ensino Me dio Completo 
R$ 2.569,17 40 

Aúxiliar de Secretaria 1 Ensino Me dio Completo R$ 2.569,17 40 

Contador 1 
Ensino Súperior Completo em Cie ncias Conta beis 
e com Registro Profissional no CRC aprovaça o em 
Concúrso Pú blico para ingresso no cargo. R$ 3.552.47 40 

Controle Interno 1 

Ensino Súperior Completo em Cie ncias 
Conta beis, oú em Administraça o, oú em Direito 
aprovaça o em Concúrso Pú blico para ingresso no 
cargo. e R$ 4.602,95 40 

Motorista 1 
Ensino Fúndamental Completo e CNH categoria B 
oú súperior R$ 2.597,44 40 

Oficial Administrativo 1 Ensino Me dio Completo R$ 2.597,44 40 

Procúrador Júrí dico 1 

Ensino Súperior Completo em Direito e inscriça o 
na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e 
possúir no mí nimo 02(dois) anos de experie ncia 
profissional na a rea pú blica, com advocacia 
comprovada e especializaça o em Direito Pú blico. R$ 5.627,27 40 

Secreta rio do Legislativo 1 Ensino Me dio Completo R$ 2.597,44 40 

TOTAL 10     
C.H.S = Carga Horária Semanal 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
1-ANALISTA COMUNICAÇÃO SOCIAL  
Atender a s demandas dos o rga os súperiores na súa a rea de atúaça o; Recepcionar visitantes e ho spedes oficiais da 
Ca mara, condúzindo-os a  presença do Presidente e prestando-lhes todo o apoio necessa rio dúrante a súa permane ncia 
na Ca mara; Organizar e manter atúalizado cadastro contendo nomes, telefones e endereços de aútoridades e 
institúiço es de interesse da Ca mara; Manter-se atúalizado sobre a histo ria e o fúncionamento da Ca mara, com o 
objetivo de prestar informaço es corretas aos visitantes; Promover a realizaça o das atividades de divúlgaça o, imprensa 
e relaço es pú blicas da Ca mara; Organizar os registros relativos a s aúdie ncias, visitas, confere ncias e reúnio es de qúe 
deva participar oú qúe tenha interesse o Presidente e os Vereadores; Programar solenidades, expedir convites e anotar 
as provide ncias qúe se façam necessa rias ao fiel cúmprimento dos programas; aúxiliar a planejar, súpervisionar, 
orientar, execútar e avaliar as atividades relacionadas a  Imprensa e a  Comúnicaça o da Ca mara Múnicipal de 
Túpacigúara; acompanhar as Sesso es da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara e acompanhar a Preside ncia, Membros da 
Mesa e Vereadores em eventos, qúando necessa rio; elaboraça o de sí ntese de mate rias polí ticas e realizaço es de 
interesse e releva ncia do múnicí pio de Túpacigúara e de oútros múnicí pios qúe possam ser de interesse local; dominar 
ferramentas da internet, wordpress e redes sociais; aúxiliar na elaboraça o e coordenaça o campanhas públicita rias e o 
úso estrate gico de canais de comúnicaça o, visando a divúlgaça o das atividades da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara 
em sites, redes sociais e jornais; encaminhar, antes da divúlgaça o, todo e qúalqúer material prodúzido pela 
Coordenadoria de Imprensa e Comúnicaça o, a  Assessoria Júrí dica da Ca mara Múnicipal para ana lise da súa legalidade 
e constitúcionalidade; e execútar oútras tarefas correlatas. 
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2- ASSESSOR JURÍDICO PARLAMENTAR 
Redigir e revisar docúmentos do processo legislativo relativos ao desenvolvimento dos trabalhos em Plena rio; dar 
assiste ncia aos vereadores em seús gabinetes e dúrante as sesso es ordina rias, extraordina rias oú solenes; redigir 
projetos de leis, resolúço es, reqúerimentos, indicaço es, ofí cios e demais docúmentos solicitados pelos Vereadores; 
prestar assessoramento a s atividades parlamentares e fornecer súbsí dios aos processos de acompanhamento e 
avaliaça o de polí ticas pú blicas, conforme súa a rea de atúaça o; organizar e arqúivar docúmentos, agrúpando-os e 
ordenando-os de acordo com as normas estabelecidas, para possibilitar o controle do serviço de consúlta posterior 
dos gabinetes dos vereadores; repassar informaço es sobre o processo legislativo aos Vereadores; prestar 
assessoramento ao aos Vereadores em eventos institúcionais da Ca mara Múnicipal externa e internamente; 
assessorar os Vereadores e prestar informaço es ao pú blico externo sobre qúesto es relativas ao processo legislativo; 
conferir e registrar a tramitaça o de proposiço es e demais expedientes, fiscalizando o cúmprimento das normas 
referentes a protocolo; atender a popúlaça o com informaço es diversas sobre legislaça o múnicipal; acompanhar as 
modificaço es por projetos de lei feitas no orçamento a fim de manter os Vereadores atúalizados qúanto ao assúnto; 
acompanhar as públicaço es de atos oficiais e mate rias de interesse da Ca mara Múnicipal, veicúlados em 
jornais ,mantendo rigoroso controle, colecionando-as e arqúivando-as regúlarmente; responder a s consúltas 
apresentadas pelos gabinetes dos vereadores, sem distinça o de agremiaça o partida ria, inclúsive qúando solicitado 
por escrito, assim como participar de reúnio es qúando convidado; realizar oútras atribúiço es compatí veis com a 
especialidade do cargo; Receber, avaliar, analisar e encaminhar denú ncias, reclamaço es, solicitaço es de informaço es, 
elogios, súgesto es e consideraço es referentes a qúaisqúer atos administrativos demandados pelo cidada o/úsúa rio 
para provide ncias pertinentes da administraça o pú blica; encaminhar tais manifestaço es aos setores administrativos 
competentes e manter o interessado sempre informado sobre as provide ncias adotadas; atender das demandas 
recebidas e o aperfeiçoamento dos serviços prestados; súgerir aos demais o rga os do Ca mara a adoça o de medidas 
administrativas tendentes ao aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas, com base nas informaço es, súgesto es, 
reclamaço es, denú ncias, crí ticas e elogios recebidos; estreitar as relaço es entre os cidada os e os execútores das 
polí ticas de bens e serviços pú blicos; solicitar esclarecimentos aos fúnciona rios com o intúito de fornecer informaço es 
concretas e atúalizadas a s qúesto es levantadas pelo cidada o; responsabilizar pela clareza, objetividade, integridade, 
transpare ncia, imparcialidade e jústiça dos atos e informaço es, pareceres e orientaço es fornecidas; manter o 
fúncionamento do atendimento paútado na cortesia, e tica e respeito ao cidada o; e execútar oútras tarefas correlatas. 
 
3- ASSISTENTE DE COMPRAS E LICITAÇÕES PÚBLICAS 
Aúxiliar o Chefe de Compras e Licitaço es Pú blicas da Ca mara Múnicipal em todas as súas atividades; aúxiliar nos 
serviços relativos a  administraça o de material e patrimo nio, bem como a escritúraça o de livros e fichas conta beis; 
Organizar e manter atúalizado o cadastro de fornecedores; aúxiliar da elaboraça o dos procedimentos de compras e 
licitaço es pú blicas; Organizar e controlar em arqúivo pro prio toda a docúmentaça o de licitaça o; aúxiliar no processo 
de compras diretas, obedecidas a legislaça o especifica, efetúando o acompanhamento dos processos das mesmas; 
Prestar assessoramento a s aútoridades súperiores qúando solicitado; pesqúisar preços e novos fornecedores, rastrear 
entregas e atúalizar registros de pedidos (por exemplo, datas, fatúras e descontos); Redigir diferentes tipos de 
corresponde ncia e de docúmentos, Pesqúisar fornecedores em potencial; Monitorar pedidos e garantir entregas no 
prazo; Atúalizar bancos de dados internos com informaço es de pedidos; Realizar pesqúisas de mercado para 
identificar tende ncias de preços; Avaliar ofertas de fornecedores e negociar melhores preços; Preparar ana lises de 
cústos; Relacionar-se com o pessoal do almoxarifado para garantir qúe todos os prodútos chegúem em boas condiço es 
e qúe controlem os estoqúe mí nimo de prodútos e bens da Ca mara Múnicipal; desempenhar oútras atribúiço es qúe, 
por súas caracterí sticas, se inclúam na súa esfera de compete ncia. 
 
4- AUXILIAR DE SECRETARIA  
Execútar controles de acesso na portaria em geral, identificando e direcionando a entrada e saí da de pessoas no pre dio 
da Ca mara; Recepcionar aútoridades, vereadores e demais visitantes; Prestar informaço es qúe estiverem ao seú 
alcance indicando locais e hora rios de atendimento; Aúxiliar no controle de recebimento e na entrega da 
corresponde ncia interna e externa encaminhando-as a qúem de direito; Aúxiliar no controle de arqúivo das 
corresponde ncias e manter em arqúivo os jornais, revistas e boletins oficiais; Digitar docúmentos e operar programas 
de compútador, prestando oútros serviços de compútaça o; Encaminhar docúmentos recebidos para protocolo е 
aúxiliar na circúlaça o interna de pape is nas repartiço es da Ca mara Múnicipal; Abrir e fechar as depende ncias da 
Ca mara por determinaça o de chefia imediata oú da Preside ncia cúmprindo a escala; Aúxiliar na elaboraça o de co pias 
de docúmentos demais serviços inerentes a estas atividades; Aúxiliar no atendimento complementar dos registro de 
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ligaço es telefo nicas internas e externas; Aúxiliar no Atendimento ao telefone; anotar e transmitir recados; Aúxiliar no 
controle de chaves das portas, cadeados e janelas das a reas comúns da Ca mara Múnicipal; Aúxiliar na verificaça o de 
eqúipamentos se esqúecidos ligados ao final do expediente e informar ao súperior imediato; Aúxiliar nas búscas e 
arqúivamento de expedientes, tais como: processos, fichas, ofí cios, memorandos, livros e oútros docúmentos; Atender 
qúando necessa rio na sala de leitúra da biblioteca aos leitores e úsúa rios; Aúxiliar no recebimento armazenamento 
de materiais e súprimentos em geral, bem como: na pesagem contagem e identificaça o dos mesmos; Manejar 
ma qúinas copiadoras com as devidas solicitaço es e respectivas aútorizaço es; Aúxiliar no encaminhamento dos 
pedidos súprimentos e materiais para os setores da Administraça o qúando solicitado; Execútar oútros serviços 
aúxiliares súplementares e oútras atividades afins. 
 
5- CONTADOR 
Organizar e dirigir os serviços de contabilidade da Ca mara Múnicipal, planejando, súpervisionando, orientado súa 
execúça o e participando dos mesmos de acordo com as exige ncias legais e administrativas; Proceder analise das 
contas; Assessorar sobre qúesitos conta beis especializados da institúiça o dando parecer sobre a cie ncia de pra tica 
conta beis a fim de contribúir para a correta elaboraça o de polí ticas e instrúmentos de aça o dos setores; Realizar 
levantamentos conta beis e financeiros e sempre comúnicar ao Presidente e ao Assessor Júrí dico eventúais 
irregúlaridades e desvios de recúrsos pú blicos; Aúxiliar e fornecer informaço es e docúmentos para o controle interno 
da Ca mara. Elaborar e encaminhar ao Tribúnal de Contas oú oútros o rga o competentes as informaço es sejam elas 
semanais, mensais, bimestrais, semestrais oú anúais; Registrar, dentro das normas conta beis em vigor, qúalqúer fato 
qúe possa, a qúalqúer momento, inflúenciar nas variaço es patrimoniais; Manter-se atúalizado, atrave s de cúrsos e 
treinamentos a expensas da Ca mara Múnicipal sobre mate ria de súa responsabilidade na execúça o dos serviços; 
Desenvolver atividades qúe envolvam atos e fatos da contabilidade orçamenta ria, financeira e patrimonial e 
compreendam a elaboraça o e analise de balancetes, balanços, registros e demais demonstraço es conta beis, bem como 
plano plúrianúal, orçamento anúal e lei de diretrizes orçamenta rias; Organizar, para envio a  Prefeitúra em e poca 
regúlamentar, a proposta orçamenta ria da Ca mara Múnicipal, para o exercí cio segúinte, a fim de ser inclúí da no 
orçamento geral do Múnicí pio; Acompanhar e escritúrar sinte tica e analiticamente, em todas as súas fases, as 
operaço es conta beis e financeiras da Ca mara; Acompanhar e escritúrar sinte tica e analiticamente, em todas as súas 
fases, as operaço es conta beis e financeiras da Ca mara; Organizar, mensalmente os balancetes do exercí cio financeiro; 
Dispor sobre o balanço da Ca mara, contendo os respectivos qúadros demonstrativos; Assinar os balancetes, os 
balanços e oútros docúmentos de apúraça o conta bil e financeira. Empenhar, qúando aútorizado as despesas da 
Ca mara; fornecer elementos, qúando solicitado, qúe orientam na abertúra de cre ditos adicionais; Elaborar a 
demonstraça o de despesas mensal da Ca mara para posterior envio a  contabilidade central da Prefeitúra, para 
destinaça o de númera rio; Examinar e conferir os processos de pagamento, tomando as providencias cabí veis qúando 
se verificarem irregúlaridade; Promover o registro conta bil dos bens patrimoniais da Ca mara. 
 
6- CONTROLADOR INTERNO 
Deliberar sobre qúalqúer fato qúe tiver conhecimento oú denú ncia qúe lhe for formalizada; Tomar provide ncias 
imediatas qúanto a solicitaço es da Mesa Diretora, do Tribúnal de Contas e do Ministe rio Pú blico; Apresentar o 
Relato rio de Controle Interno sobre gesta o fiscal e oútros decorrentes de leis oú resolúço es do Tribúnal de Contas; 
Institúir, anúalmente, o Programa de Trabalho do Sistema de Controle Interno; colaborar na normatizaça o, 
sistematizaça o e padronizaça o dos procedimentos operacionais dos departamentos da Ca mara Múnicipal; Institúir e 
manter úm sistema de informaço es para o exercí cio das atividades do Sistema de Controle Interno; Avaliar o 
cúmprimento das metas estabelecidas no Plano Plúrianúal e na Lei de Diretrizes Orçamenta rias e do Orçamento anúal; 
Avaliar a execúça o orçamenta ria e sinalizar os possí veis desvios; Manter atúalizado o cadastro com os dados de 
identificaça o dos gestores pú blicos do poder legislativo, a fim de súbsidiar a constitúiça o do rol de responsa veis; 
Verificar a consiste ncia dos dados contidos no Relato rio de Gesta o Fiscal; Verificar a observa ncia dos limites e das 
condiço es para a realizaça o de operaço es de cre ditos e inscriço es de restos a pagar; Verificar e avaliar a adoça o de 
medidas para o retorno da despesa total com pessoal ao limite da Lei Complementar n.°101, de 2001; Verificar e 
avaliar a adoça o de providencias para a recondúça o dos montantes das dí vidas consolidada e mobiliaria aos limites 
de qúe trata a Lei Complementar n.° 101, de 2001; Verificar a prestaça o de contas anúal do Presidente a ser 
encaminhada ao Tribúnal de Contas; Verificar todas as pra ticas desenvolvidas na admissa o de servidores pú blicos, 
principalmente no qúe concerne a legalidade, públicidade, moralidade, impessoalidade e eficie ncia; Verificar о 
desenvolvimento dos processos licitato rios e o cúmprimento das diretrizes da Lei 14.133, de 2021, bem como dos 
princí pios da Administraça o Pú blica; Realizar aúditorias e fiscalizaça o dos controles do patrimo nio pú blico e da 
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organizaça o e procedimentos adotados no almoxarifado; Orientar os administradores de bens e recúrsos pú blicos nos 
assúntos pertinentes a  forma de aplicaça o e prestaça o de contas destes; Realizar aúditoria e fiscalizaça o da execúça o 
de conve nios, acordos, contratos e oútros instrúmentos similares realizados pelo Poder Legislativo; Acompanhar a 
implementaça o, pelos o rga os do Poder Legislativo, dos procedimentos e recomendaço es do o rga o de Controle Interno, 
visando a efetiva atúaça o do sistema; Apúrar os atos oú fatos inqúinados de ilegalidade oú irregúlaridade, praticados 
por agentes pú blicos, na útilizaça o de recúrsos pú blicos, dando cie ncia destes ao Presidente, recomendando a 
instaúraça o do componente processo administrativo e acompanhar o seú desenrolar e conclúsa o; Encaminhar ao 
Presidente, sob pena de responsabilidade, no prazo definido na lei múnicipal, a descriça o e levantamento de todos os 
fatos irregúlares qúe os integrantes do o rga o venham a tomar conhecimento, recomendando sempre a apúraça o dos 
mesmos; Examinar a integridade a adeqúaça o dos controles internos e das informaço es fí sicas, conta beis, financeiras 
e operacionais do o rga o, com e nfase na gesta o e na legalidade; Observar o exame analí tico e pericial da legalidade dos 
atos da administraça o orçamenta ria, financeira e patrimonial, bem como da regúlaridade dos atos te cnicos 
profissionais praticados por pessoas fí sicas e júrí dicas, integrantes oú participantes do sistema; Acompanhar oú 
instrúir processos administrativos originados por denú ncias de úsúa rios, no qúe concerne a qúalidade dos serviços 
prestados oú a legalidade desses serviços; Execútar oútras tarefas afins, de acordo com as necessidades pecúliares da 
controladoria, do o rga o. 
 
7- MOTORISTA 
Condúzir veí cúlos aútomotores destinados ao transporte de passageiros dentro e fora do Múnicí pio, realizando 
viagens estadúais e interestadúais, respeitando o Co digo Nacional de Tra nsito e as demais normas legais e regimentais 
desta Ca mara Múnicipal; Recolher o veí cúlo na garagem oú local destinado qúando conclúí da a jornada do dia, 
comúnicando as ocorre ncias de fatos e avarias relacionados com o veí cúlo sob súa responsabilidade; manter o veí cúlo 
sempre em perfeitas condiço es de fúncionamento, providenciando a lúbrificaça o qúando indicada; manter o veí cúlo 
limpo e proceder a  lavaça o e limpeza externa e interna do mesmo; encarregar-se de transporte e entrega de 
corresponde ncia em geral, docúmentos, convocaço es, colhendo assinatúras se necessa ria; Aúxiliar no controle de 
frotas, anotando da ficha de controle de qúilometragem, de gasto de combústí vel, do destino e da útilizaça o do veí cúlo 
qúando sob súa responsabilidade; Comúnicar ao setor de controle de frotas para qúe seja promovido a regúlar 
manútença o do veí cúlo; fazer reparos de emerge ncia sempre apo s comúnicar e receber aútorizaça o súperior; 
Promover o abastecimento de combústí veis, a gúa, o leo com as devidas ordens de compras e de serviços; Verificar e 
acompanhar periodicamente as manútenço es preventivas e corretivas do veí cúlo, especialmente nas trocas de o leo, 
calibragem de pneús, abastecimentos, reviso es do sistema ele trico e de refrigeraça o, ar condicionado, freios, 
la mpadas, faro is, sinaleiras, búzinas e indicadores de direça o e de velocidade e demais itens necessa rios ao bom 
fúncionamento; Verificar periodicamente e sempre antes de sair de viagem a calibragem dos pneús, extintor de 
ince ndio e demais eqúipamentos de úso obrigato rio do veí cúlo; Arcar com o pagamento das infraço es de tra nsito 
cometidas dúrante a condúça o do veí cúlo sob súa responsabilidade; Na o transportar pessoas, prodútos oú 
mercadorias estranhas a  atividade e finalidade legislativa, exceto qúando aútorizado de forma escrita pelo Presidente 
da Ca mara; Prestar contas das despesas efetúadas conforme instrúço es e normas legais internas; Qúando dirigir, 
portar os docúmentos pessoais e do veí cúlo e sempre em dia com as obrigaço es legais; Apresentar-se sempre 
convenientemente trajado para o trabalho; Abrir e fechar portas para os passageiros, exigindo-lhes o úso do cinto de 
segúrança; Atender as determinaço es contidas na Resolúça o e na Instrúça o Normativa pertinentes a súas atribúiço es; 
Realizar serviços banca rios sempre qúe solicitado; Execútar oútras atribúiço es afins. 
 
8- OFICIAL ADMINISTRATIVO 
Compreende os cargos qúe se destinam a execútar, as tarefas de apoio administrativo qúe envolvem maior graú de 
complexidade; execútar atividades de natúreza te cnica, relacionadas ao planejamento, coordenaça o, súpervisa o e 
execúça o de tarefas envolvendo: elaboraça o e ana lise de parecer, informaça o, relato rio, estúdo e oútros docúmentos 
de natúreza administrativa; prestar assiste ncia te cnica em qúesto es qúe envolvam mate ria de natúreza 
administrativa, analisando, emitindo informaço es e pareceres; desenvolver trabalhos de natúreza te cnica, 
relacionados a  elaboraça o e implementaça o de planos, programas e projetos; elaborar e interpretar flúxogramas, 
organogramas, esqúemas, tabelas, gra ficos e oútros instrúmentos; elaborar e atúalizar normas e procedimentos; 
efetúar a redaça o de docúmentos diversos; realizar trabalhos qúe exijam conhecimentos ba sicos de informa tica, 
inclúsive digitaça o; prestar atendimento ao pú blico interno e externo; realizar confere ncia de docúmentos diversos; 
proceder a organizaça o de docúmentos, útilizando te cnicas e procedimentos apropriados; realizar atividades voltadas 
para a administraça o de recúrsos húmanos, materiais e patrimoniais, orçamenta rios e financeiros, desenvolvimento 
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organizacional; e execútar oútras tarefas correlatas. 
 
 
 
 
9- PROCURADOR JURÍDICO 
Exercer a consúltoria júrí dica da Ca mara Múnicipal; Representar o Ca mara Múnicipal em júí zo oú fora dele; Atúar 
extrajúdicialmente para a solúça o de conflitos de interesse da Ca mara Múnicipal; Atúar perante o rga os e institúiço es 
no interesse da Ca mara Múnicipal; Assistir no controle da legalidade dos atos do Poder Legislativo; Representar da 
Ca mara Múnicipal perante os Tribúnais de Contas; Zelar pelo cúmprimento, na Ca mara Múnicipal, das normas 
júrí dicas, das deciso es júdiciais e dos pareceres júrí dicos deste o rga o; Adotar as provide ncias de ordem júrí dica, 
sempre qúe o interesse pú blico exigir; Examinar, registrar, elaborar, lavrar e fazer públicar os instrúmentos júrí dicos 
de contratos, conve nios, acordos e oútros ajústes em qúe for parte oú interessada a Ca mara Múnicipal; Examinar 
previamente editais de licitaço es de interesse da Ca mara Múnicipal; Examinar anteprojetos de leis de iniciativa dos 
Vereadores e do Poder Execútivo e demais proposiço es, bem como analisar os projetos de lei do Poder Legislativo, 
com vista a  sança o oú ao veto do Prefeito; Promover a únificaça o da júrisprúde ncia administrativa e a consolidaça o 
da legislaça o múnicipal; Úniformizar as orientaço es júrí dicas no a mbito do Poder Legislativo; Exarar atos e 
estabelecer normas para a organizaça o deste o rga o; Zelar pela obedie ncia aos princí pios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da públicidade e da eficie ncia e a s demais regras da Constitúiça o da Repú blica 
Federativa do Brasil (CRFB), da Constitúiça o Estadúal de Minas Gerais, da Lei Orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara, 
das leis e dos atos normativos aplica veis a  Administraça o Pú blica; Prestar orientaça o júrí dico-normativa para a 
Ca mara Múnicipal; Elaborar as informaço es qúe devam ser prestadas em mandados de segúrança impetrados contra 
atos dos membros da Mesa Diretora e demais Vereadores; Elaborar aço es constitúcionais relativas a leis, decretos e 
demais atos administrativos, a reqúerimento da aútoridade competente; Propor aço es civis pú blicas para a tútela do 
patrimo nio pú blico, do meio ambiente, da ordem úrbaní stica e de oútros interesses difúsos, coletivos e individúais 
homoge neos; Orientar sobre a forma do cúmprimento das deciso es júdiciais e dos pedidos de extensa o de júlgados; 
Propor a s aútoridades competentes a declaraça o de núlidade de seús atos administrativos; Receber denú ncias acerca 
de atos de improbidade praticados no a mbito da Ca mara Múnicipal e promover as medidas necessa rias para a 
apúraça o dos fatos; Participar de tribúnais administrativos, comite s, comisso es e grúpos de trabalho em qúe a 
institúiça o tenha assento, oú em qúe seja convidada oú designada para representar a Ca mara Múnicipal; Ajúizar aço es 
de improbidade administrativa e medidas caútelares; Proporcionar o permanente aprimoramento te cnico-júrí dico 
aos integrantes da carreira; emitir pareceres em processos licitato rios, proposiço es legislativas, e sobre qúesto es 
júrí dicas e legais qúando provocado; assessorar e prestar apoio júrí dico ao Presidente, a  Mesa Diretora, as comisso es 
permanentes e tempora rias, os servidores, ao Controle Interno do Legislativo, responsa veis por licitaço es e a comissa o 
de contrataça o e oútras comisso es administrativas, agentes de contrataça o, gestores e fiscais de contratos, pregoeiros 
oú responsa veis por processo de contrataça o; e Exercer oútras atribúiço es necessa rias, nos termos do seús 
regúlamentos, e execútar oútras tarefas correlatas. 
 
10- SECRETÁRIO DO LEGISLATIVO 
Acompanhar e controlar os prazos dos projetos de lei enviados a  sança o do Prefeito, bem como os vetos recebidos; 
Acompanhar e controlar os prazos para tramitaça o dos processos solicitando a devolúça o de projetos qúando 
exaúridos o prazo regimentais, sempre com aútorizaça o súperior; Acompanhar e controlar o andamento das 
corresponde ncias emitidas e recebidas pelo Poder Legislativo qúando lhe coúber; Condúzir a tramitaça o dos 
processos na Casa Legislativa, mantendo o livro de sistema informatizado e andamento dos mesmos sempre 
atúalizados; Confeccionar as paútas das reúnio es; Controlar a númeraça o da corresponde ncia emitida pela Ca mara. 
Cúidar das redaço es das atas das reúnio es realizada sob a forma resúmida, salvo se solicitada e aútorizada pelos seús 
súperiores hiera rqúicos, súa confecça o sob a forma integral; Cúidar do arqúivamento de co pias de leis promúlgadas 
pelo Legislativo, dos aúto grafos de leis, das portarias, dos decretos legislativos, das resolúço es, dos atos pedidos de 
informaço es e demais docúmentos qúe se fizerem necessa rios, adotando medidas para garantia de súa segúrança e 
preservaça o; Encaminhar as proposiço es para sança o e promúlgaça o; Expedir co pias aútenticadas por processo 
pro prio, apo s aútorizaça o súperior, dos docúmentos existentes na Ca mara; Preparar os livros de registros de presença 
dos membros das Comisso es Permanentes e Especiais; Receber as proposiço es, númerando-as qúando for o caso; 
Receber, distribúir e controlar a tramitaça o dos docúmentos e demais pape is oficiais qúe circúlam na Ca mara de 
responsabilidade da secretaria; Receber as leis sancionadas e promúlgadas conferindo-as com as proposiço es 
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aprovadas pelo Plena rio da Ca mara; Redigir ofí cios, reqúerimentos e oútros solicitados pelos seús súperiores; Revisar 
periodicamente o processo e demais docúmentos arqúivados, propondo a seús súperiores, qúando necessa rio a  súa 
destinaça o conveniente; Oútras atividades inerentes a  Secretaria. 

 
 
 

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
CONHECIMENTOS LÍNGUA PORTUGUESA  

FÚNDAMENTAL: Ortografia: úso de s e z. Emprego de ss, c, ç, x, ch, ex, j e g. Divisa o sila bica: separaça o e partiça o de 
sí labas. Classificaça o das palavras qúanto ao nú mero de sí labas. Acentúaça o gra fica: princí pios ba sicos (regras), 
classificaça o das palavras qúanto a  posiça o da sí laba to nica. Classe de palavras (classes gramaticais). Flexo es: ge nero, 
nú mero e graú do súbstantivo e adjetivo. Sino nimos e anto nimos. Interpretaça o de texto [informativo oú litera rio]. 
 
ME DIO E SÚPERIOR: Compreensa o e interpretaça o de textos; denotaça o e conotaça o; figúras; coesa o e coere ncia; 
tipologia textúal; significaça o das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe da oraça o e do perí odo; 
pontúaça o; concorda ncia verbal e nominal; rege ncia verbal e nominal; estúdo da crase; sema ntica e estilí stica; 
Fonologia: conceito, encontros voca licos, dí grafos, ortoe pica, divisa o sila bica, proso dia, acentúaça o e ortografia; 
Morfologia: estrútúra e formaça o das palavras, classes de palavras; Sintaxe: termos da oraça o, perí odo composto, 
conceito e classificaça o das oraço es, concorda ncia verbal e nominal, rege ncia verbal e nominal, crase e pontúaça o; 
Sema ntica: a significaça o das palavras no texto; Interpretaça o de texto. 
Observaça o: as qúesto es de ní vel súperior e me dio, sera o ide nticas para esse conteú do.  
 
RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA 

FÚNDAMENTAL: Operaço es fúndamentais: adiça o, súbtraça o, múltiplicaça o e divisa o. Operaço es com nú meros 
natúrais. Problemas. Regra de tre s. Nú meros primos. Transformaça o em dias, horas, minútos e segúndos. Sistema 
moneta rio brasileiro. Raciocí nio lo gico: seqúe ncias lo gicas envolvendo nú meros, letras e figúras. 
 
ME DIO E SÚPERIOR: Princí pio da Regressa o oú Reversa o. Lo gica Dedútiva, Argúmentativa e Qúantitativa. Lo gica 
Matema tica Qúalitativa. Seqúe ncias Lo gicas envolvendo Nú meros, Letras e Figúras. Regra de tre s simples e compostas. 
Razo es Especiais. Ana lise Combinato ria e Probabilidade. Progresso es Aritme tica e Geome trica. Conjúntos: as relaço es 
de pertine ncia, inclúsa o e igúaldade; operaço es entre conjúntos, únia o, interseça o e diferença. Geometria plana e 
espacial. Trigonometria. Conjúntos núme ricos. Eqúaço es de 1º e 2º graús. Ineqúaço es de 1º e 2º graús. Fúnço es de 1º 
e 2° graús. Geometria analí tica. Matrizes determinantes e sistemas lineares. Polino mios. Lo gica proposicional ba sica: 
proposiço es, conectivos (“e”, “oú”, “se… enta o”), negaça o e eqúivale ncias simples. Ana lise de argúmentos: infere ncias 
lo gicas, conclúso es va lidas e identificaça o de contradiço es. Problemas lo gicoverbais: seqúe ncias, padro es, ordenaço es 
e relaço es entre elementos. Relaço es núme ricas essenciais: raza o, proporça o, regra de tre s simples, porcentagem, 
variaço es percentúais e júros simples. Interpretaça o de informaço es: leitúra e ana lise de tabelas, gra ficos e esqúemas 
lo gicos, extraindo conclúso es. 
Observaça o: as qúesto es de ní vel súperior e me dio, sera o ide nticas para esse conteú do.  
 
 
CONHECIMENTOS EM INFORMÁTICA 

Noço es de Internet: conceitos, navegadores, motores de búsca, serviços e aplicativos; boas pra ticas de navegaça o; 
segúrança da informaça o na Internet (ví rús, malware, phishing, aútenticaça o, atúalizaço es, firewall). Sistema 
operacional Windows: conceitos ba sicos; ligar, desligar, reiniciar, modo de espera e bloqúeio; a rea de trabalho, menú 
iniciar, barra de tarefas e Explorador de Arqúivos; criaça o, movimentaça o e exclúsa o de arqúivos e pastas; 
personalizaça o, manútença o e configúraço es do sistema. Microsoft Word: criaça o, ediça o e formataça o de 
docúmentos; inserça o de imagens, figúras, í cones e tabelas; úso da mala direta; refere ncias, í ndices e súma rios; revisa o 
ortogra fica e gramatical; conversa o e exportaça o para PDF; principais ferramentas e opço es de configúraça o. 
Microsoft Excel: criaça o, ediça o e manipúlaça o de planilhas e pastas de trabalho; fo rmúlas, fúnço es ba sicas e 
intermedia rias; criaça o e personalizaça o de gra ficos; tabelas e gra ficos dina micos; filtros e validaça o de dados. 
Microsoft PowerPoint: elaboraça o e ediça o de apresentaço es; inserça o de textos, imagens, gra ficos e objetos 
múltimí dia; transiço es e animaço es; principais fúncionalidades e ferramentas do PowerPoint. Dispositivos e 
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perife ricos: úso de dispositivos removí veis; impressoras; digitalizaça o e escaneamento de docúmentos e imagens; 
tipos de arqúivos mais útilizados (DOCX, XLSX, PDF, JPG, etc.). Correio eletro nico (e-mail): criaça o, envio e recebimento 
de mensagens; anexos; gerenciamento de pastas; regras e filtros; boas pra ticas de úso. Redes sociais e comúnicaça o 
digital: noço es ba sicas; úso institúcional; cúidados com privacidade e segúrança. 
Observaça o: as qúesto es de ní vel súperior e me dio, sera o ide nticas para esse conteú do.  
 
CONHECIMENTOS GERAIS  

Domí nio de to picos relevantes de diversas a reas, tais como: polí tica, economia, geografia, cie ncias, sociedade, 
edúcaça o, tecnologia, energia, relaço es internacionais, desenvolvimento sústenta vel, segúrança, artes e literatúra e 
súas vincúlaço es histo ricas a ní vel múnicipal, regional, nacional e internacional.  
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 
 
1-ANALISTA COMUNICAÇÃO SOCIAL  
Lei orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara, Estatúto dos Servidores Pú blicos do Múnicí pio de Túpacigúara, Regimento 
Interno da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, Resolúço es Nº 701/2025, Resolúço es Nº 719/2026, Resolúça o 
662/2025 e súas alteraço es. 
 
1.1. COMÚNICAÇA O PÚ BLICA E INSTITÚCIONAL 
Conceitos, princí pios e finalidades da comúnicaça o pú blica. Comúnicaça o governamental versús comúnicaça o 
institúcional. Formaça o e gesta o da imagem institúcional da Ca mara Múnicipal. Relaço es pú blicas e assessoria de 
imprensa no setor pú blico. Transpare ncia, acesso a  informaça o e prestaça o de contas a  sociedade. Públicidade oficial: 
conceitos, limites e finalidades (útilidade pú blica, edúcativa e informativa). Estrate gias para fortalecimento da 
credibilidade e do relacionamento com a comúnidade. 
1.2. CERIMONIAL, PROTOCOLO E ORGANIZAÇA O DE EVENTOS 
Normas e te cnicas de cerimonial pú blico e protocolo oficial. Recepça o, condúça o e apoio a visitantes, ho spedes oficiais 
e aútoridades no a mbito da Ca mara Múnicipal. Procedimentos para recepça o de aútoridades e condúça o a  Preside ncia. 
Organizaça o, planejamento e execúça o de solenidades, aúdie ncias pú blicas, confere ncias e reúnio es oficiais. 
Expediça o de convites e anotaça o de provide ncias para fiel cúmprimento da programaça o. Registro, arqúivamento e 
organizaça o de atas, listas de presença e relato rios de eventos. Posicionamento hiera rqúico em mesas de honra, ordem 
de falas e precede ncia de aútoridades. 
1.3. ASSESSORIA DE IMPRENSA E PRODÚÇA O DE CONTEÚ DO JORNALI STICO 
Te cnicas de assessoria de imprensa e relacionamento com veí cúlos de comúnicaça o. Acompanhamento das Sesso es 
da Ca mara Múnicipal para prodúça o de mate rias e cobertúra jornalí stica. Elaboraça o de releases, notas oficiais, 
artigos, entrevistas e mate rias para divúlgaça o em jornais, portais e revistas. Sí ntese e ana lise de mate rias polí ticas e 
realizaço es de interesse e releva ncia do múnicí pio de Túpacigúara e de oútras localidades com impacto regional. 
Te cnicas de clipping, monitoramento de mí dia e ana lise de repercússa o. Apúraça o de fatos, checagem de informaço es 
e prodúça o de conteú do com precisa o e imparcialidade. Conhecimento aprofúndado sobre a histo ria, o 
fúncionamento, a estrútúra regimental e as compete ncias da Ca mara Múnicipal para prestaça o correta de informaço es 
ao pú blico e a  imprensa. 
1.4. MARKETING DIGITAL, REDES SOCIAIS E FERRAMENTAS DA INTERNET 
Planejamento, elaboraça o e coordenaça o de campanhas públicita rias e estrate gias de comúnicaça o digital para 
divúlgaça o das atividades legislativas. Gesta o estrate gica de canais oficiais da Ca mara em sites, redes sociais 
(Instagram, Facebook, YoúTúbe, TikTok, etc.) e portais de notí cias. Útilizaça o avançada da plataforma WordPress para 
gerenciamento e atúalizaça o do portal institúcional. Criaça o de calenda rio editorial, prodúça o de conteú do múltimí dia 
(textos, imagens, ví deos e enqúetes) e engajamento do pú blico. Me tricas de desempenho em redes sociais (alcance, 
engajamento, cliqúes) e otimizaça o de conteú do para diferentes plataformas. Te cnicas de SEO (Search Engine 
Optimization) aplicadas a  comúnicaça o pú blica. 
1.5. LEGISLAÇA O APLICADA A  COMÚNICAÇA O E E TICA PÚ BLICA 
Procedimentos para encaminhamento de todo material prodúzido pela Coordenadoria de Imprensa a  Assessoria 
Júrí dica da Ca mara para ana lise pre via de legalidade e constitúcionalidade. Noço es da Lei de Acesso a  Informaça o (Lei 
nº 12.527/2011) e seús reflexos na transpare ncia ativa. Limites da públicidade institúcional e vedaça o a  promoça o 
pessoal de agentes pú blicos (Sú múla Vincúlante nº 13 do STF). Lei Geral de Proteça o de Dados Pessoais (LGPD - Lei 
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nº 13.709/2018) aplicada a  comúnicaça o e ao tratamento de dados de aútoridades, servidores e cidada os. Noço es de 
legislaça o eleitoral aplica vel a  comúnicaça o pú blica em ano eleitoral (propaganda institúcional e condútas vedadas). 
Co digo de E tica do Servidor Pú blico, sigilo profissional e responsabilidade na divúlgaça o de informaço es oficiais. 
1.6. GESTA O ADMINISTRATIVA DA COMÚNICAÇA O E RELACIONAMENTO COM AÚTORIDADES 
Organizaça o e manútença o de cadastro atúalizado contendo nomes, telefones, endereços e perfis de aútoridades, 
vereadores, imprensa e institúiço es de interesse da Ca mara. Planejamento, súpervisa o, orientaça o, execúça o e 
avaliaça o das atividades da Coordenadoria de Imprensa e Comúnicaça o. Acompanhamento da Preside ncia, Membros 
da Mesa e Vereadores em eventos oficiais, prestando súporte comúnicacional necessa rio. Organizaça o de registros 
relativos a aúdie ncias, visitas, confere ncias e reúnio es de interesse do Presidente e dos Vereadores. Controle de flúxos 
internos para aprovaça o e veicúlaça o de materiais institúcionais. Te cnicas de arqúivamento e rastreabilidade de 
docúmentos e materiais prodúzidos pela assessoria. 
 
2- ASSESSOR JURÍDICO PARLAMENTAR 
Lei orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara, Estatúto dos Servidores Pú blicos do Múnicí pio de Túpacigúara, Regimento 
Interno da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, Resolúço es Nº 701/2025, Resolúço es Nº 719/2026, Resolúça o 
662/2025 e súas alteraço es. 
 
2.1. DIREITO CONSTITÚCIONAL 
Princí pios fúndamentais; organizaça o do Estado e da Administraça o Pú blica; compete ncias constitúcionais; direitos 
e garantias fúndamentais; regime júrí dico-administrativo; controle de constitúcionalidade; Ministe rio Pú blico e 
advocacia pú blica. 
2.2. DIREITO ADMINISTRATIVO 
Atos administrativos (conceito, atribútos, espe cies, anúlaça o e revogaça o); poderes da Administraça o; processo 
administrativo disciplinar; sindica ncia e responsabilizaça o de agentes pú blicos; responsabilidade civil do Estado; 
bens pú blicos; desapropriaça o; úso e ocúpaça o do solo; serviços pú blicos; conve nios; conso rcios; improbidade 
administrativa (Lei nº 8.429/1992, com alteraço es posteriores). Noço es de processo administrativo em geral, direito 
de petiça o e prazos processúais. 
2.3. LICITAÇO ES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
Fúndamentos da Lei nº 14.133/2021; fases da contrataça o; modalidades e crite rios de júlgamento; agentes de 
contrataça o; pesqúisa de preços; ana lise de riscos; gesta o e fiscalizaça o contratúal; alteraço es contratúais; sanço es; 
recúrsos administrativos. 
2.4. DIREITO AMBIENTAL 
Princí pios de proteça o ao meio ambiente; licenciamento ambiental; responsabilidade ambiental; polí ticas nacionais 
e normas aplica veis a  atúaça o de entidades ambientais múnicipais; legislaça o ba sica correlata (Lei nº 6.938/1981; 
Lei nº 9.605/1998; Decreto nº 6.514/2008). 
2.5. DIREITO CIVIL 
Teoria geral dos contratos; atos ilí citos; responsabilidade civil; prescriça o e decade ncia; direitos de propriedade, 
posse e úso; instrúmentos de regúlarizaça o fúndia ria qúando aplica veis ao a mbito múnicipal. 
2.6. DIREITO PROCESSÚAL CIVIL 
Organizaça o júdicia ria; compete ncia; procedimentos comúns; tútela proviso ria; recúrsos; cúmprimento de sentença; 
processos envolvendo a Administraça o Pú blica; prerrogativas processúais do ente pú blico. 
2.7. DIREITO TRIBÚTA RIO MÚNICIPAL 
Compete ncias tribúta rias; espe cies tribúta rias; IPTÚ, ITBI, ISS; taxas e contribúiço es de melhoria; lançamento, 
fiscalizaça o, cobrança e dí vida ativa; Lei Complementar nº 116/2003. 
2.8. PROCESSO LEGISLATIVO MÚNICIPAL E REGIMENTO INTERNO 
Estrútúra e fúncionamento do Poder Legislativo múnicipal; processo legislativo: fases de tramitaça o de projetos de 
lei, resolúço es, reqúerimentos, indicaço es, ofí cios e demais proposiço es; elaboraça o, revisa o e redaça o final de 
docúmentos legislativos, observando as te cnicas legislativas e a constitúcionalidade formal e material; Regimento 
Interno da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara (noço es gerais sobre qúo rúm, votaça o, comisso es, prazos e 
procedimentos); controle de constitúcionalidade e legalidade das proposiço es; tramitaça o de modificaço es 
orçamenta rias via projetos de lei; procedimentos para recebimento, aútúaça o, distribúiça o e registro de proposiço es; 
acompanhamento e avaliaça o de polí ticas pú blicas, fornecendo súbsí dios te cnicos e júrí dicos aos vereadores. 
2.9. ORÇAMENTO PÚ BLICO E FINANÇAS MÚNICIPAIS 
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Noço es de orçamento pú blico: Plano Plúrianúal (PPA), Lei de Diretrizes Orçamenta rias (LDO) e Lei Orçamenta ria 
Anúal (LOA); acompanhamento das alteraço es orçamenta rias promovidas por projetos de lei, mantendo os 
vereadores atúalizados qúanto a  execúça o orçamenta ria e financeira; princí pios orçamenta rios; ciclo orçamenta rio; 
fiscalizaça o conta bil, financeira e orçamenta ria exercida pelo Legislativo. 
2.10. GESTA O DE DOCÚMENTOS, PROTOCOLO E ARQÚIVO 
Organizaça o, classificaça o, arqúivamento e conservaça o de docúmentos júrí dicos e administrativos, agrúpando-os 
conforme normas estabelecidas para facilitar a consúlta pelos gabinetes; confere ncia e registro da tramitaça o de 
proposiço es e expedientes, fiscalizando o cúmprimento das normas referentes a protocolo; controle de prazos 
processúais e administrativos; acompanhamento de públicaço es de atos oficiais e mate rias de interesse da Ca mara 
Múnicipal, mantendo clipping, coleça o e arqúivamento regúlar; rastreabilidade e acesso a  informaça o. 
2.11. ATENDIMENTO AO CIDADA O, OÚVIDORIA E TRANSPARE NCIA 
Recebimento, avaliaça o, ana lise e encaminhamento de denú ncias, reclamaço es, solicitaço es de informaço es, elogios, 
súgesto es e consideraço es do cidada o/úsúa rio, dando-lhes o devido tra mite e mantendo o interessado informado 
sobre as provide ncias adotadas; estreitamento das relaço es entre os cidada os e os execútores das polí ticas pú blicas; 
súgesta o de medidas administrativas para aperfeiçoamento dos serviços, com base nas manifestaço es recebidas; 
atendimento presencial e remoto paútado na cortesia, e tica, respeito, imparcialidade e clareza; responsabilidade pela 
integridade, transpare ncia e jústiça das informaço es, pareceres e orientaço es fornecidas; aplicaça o da Lei nº 
12.527/2011 (Lei de Acesso a  Informaça o) e da Lei Geral de Proteça o de Dados (LGPD) no a mbito do atendimento e 
da comúnicaça o com o pú blico. 
2.12. ADMINISTRAÇA O PÚ BLICA MÚNICIPAL, E TICA E INTEGRIDADE 
Estrútúra administrativa ba sica do múnicí pio; emissa o de pareceres, elaboraça o de minútas, termos, contratos e 
demais instrúmentos júrí dicos; flúxos administrativos internos; obrigaço es e responsabilidades do servidor pú blico; 
e tica, moralidade e integridade no serviço pú blico; prevença o e combate a  corrúpça o; controle interno e externo; 
aúditorias e participaça o social. 
 
3- ASSISTENTE DE COMPRAS E LICITAÇÕES PÚBLICAS 
Lei orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara, Estatúto dos Servidores Pú blicos do Múnicí pio de Túpacigúara, Regimento 
Interno da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, Resolúço es Nº 701/2025, Resolúço es Nº 719/2026, Resolúça o 
662/2025 e súas alteraço es. 
 
3.1. LICITAÇO ES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
Fúndamentos e princí pios da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitaço es e Contratos Administrativos). Fases do 
processo licitato rio: preparato ria, de seleça o da proposta e contratúal. Modalidades licitato rias: prega o, 
concorre ncia, dia logo competitivo, leila o e concúrso. Crite rios de júlgamento: menor preço, maior desconto, melhor 
te cnica oú conteú do artí stico, te cnica e preço, maior retorno econo mico. Hipo teses de dispensa e inexigibilidade de 
licitaça o. Agentes pú blicos envolvidos: agente de contrataça o, comissa o de contrataça o, eqúipe de apoio, gestor e 
fiscal de contratos. Pesqúisa de preços e ana lise de riscos. Formalizaça o e públicaça o de editais. Impúgnaço es, 
pedidos de esclarecimento e recúrsos administrativos. 
3.2. COMPRAS DIRETAS E DISPENSA DE LICITAÇA O 
Procedimentos para compras diretas: dispensa (com base no valor, sitúaço es emergenciais e oútras hipo teses legais) 
e inexigibilidade. Docúmentaça o necessa ria para instrúça o de processos de compras diretas. Elaboraça o de 
jústificativas de preço e de escolha do fornecedor. Formalizaça o de contratos, atas de registro de preços e oútros 
instrúmentos eqúivalentes. Acompanhamento e fiscalizaça o de entregas e execúça o de objetos. Atúalizaça o e 
controle de processos de compras diretas em arqúivo pro prio. 
3.3. PESQÚISA DE PREÇOS E NEGOCIAÇA O COM FORNECEDORES 
Metodologias e te cnicas para pesqúisa de preços no mercado. Pesqúisa em bancos de dados pú blicos (ex.: Painel de 
Preços do Governo Federal), cata logos, sí tios eletro nicos e consúltas diretas. Avaliaça o de ofertas de fornecedores e 
crite rios de seleça o. Negociaça o para obtença o de melhores preços e condiço es de pagamento. Preparaça o de 
ana lises de cústos e planilhas comparativas. Rastreamento de entregas e atúalizaça o de registros de pedidos (datas, 
fatúras, prazos e descontos). Identificaça o de tende ncias de preços e variaço es de mercado. 
3.4. CADASTRO E RELACIONAMENTO COM FORNECEDORES 
Organizaça o, manútença o e atúalizaça o do cadastro de fornecedores da Ca mara Múnicipal. Docúmentos exigí veis 
para habilitaça o e registro cadastral (regúlaridade fiscal, trabalhista, idoneidade, etc.). Pesqúisa e identificaça o de 
fornecedores em potencial, conforme as necessidades da administraça o. Crite rios objetivos de seleça o e qúalificaça o 
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de fornecedores. Relacionamento e tico e transparente com fornecedores. Monitoramento do desempenho de 
fornecedores e registro de histo rico de fornecimento. 
3.5. GESTA O DE MATERIAIS, PATRIMO NIO E ESTOQÚES 
Classificaça o de materiais e bens patrimoniais. Controle de estoqúes: me todos de avaliaça o, cúrva ABC, ponto de 
pedido e estoqúe mí nimo. Integraça o entre o setor de compras e o almoxarifado para garantir condiço es de 
recebimento e controle de prodútos. Procedimentos de entrada, saí da e movimentaça o de materiais. Tombamento, 
identificaça o e controle de bens patrimoniais. Alienaça o de bens (permissa o, cessa o, doaça o, permúta, venda, etc.). 
Noço es de inventa rio fí sico e conciliaça o de estoqúes. 
3.6. ROTINAS ADMINISTRATIVAS APLICADAS A COMPRAS 
Elaboraça o, redaça o e revisa o de corresponde ncias e docúmentos administrativos (ofí cios, reqúisiço es, pedidos, 
memorandos, relato rios). Controle de prazos processúais e administrativos. Organizaça o, classificaça o, 
arqúivamento e conservaça o de toda a docúmentaça o de licitaça o e de compras. Registro e atúalizaça o de bancos de 
dados internos com informaço es de pedidos, fornecedores, contratos e valores. Confere ncia de fatúras, notas fiscais 
e docúmentos fiscais. Controle de orçamento e movimentaça o financeira vincúlada aos processos de compras. 
Escritúraça o de livros e fichas conta beis, qúando aplica vel ao controle de materiais e patrimo nio. Atendimento e 
assessoramento a aútoridades súperiores qúando solicitado. 
3.7. ADMINISTRAÇA O PÚ BLICA MÚNICIPAL E LEGISLAÇA O APLICADA 
Estrútúra administrativa ba sica do múnicí pio de Túpacigúara. Flúxos administrativos essenciais do setor de compras 
e licitaço es. Obrigaço es, direitos, vedaço es e responsabilidades do servidor pú blico. E tica, moralidade, transpare ncia 
e integridade no serviço pú blico. Princí pios da administraça o pú blica (legalidade, impessoalidade, moralidade, 
públicidade e eficie ncia). Noço es de Lei de Acesso a  Informaça o (Lei nº 12.527/2011) e de Lei Geral de Proteça o de 
Dados (LGPD) aplicadas ao cadastro de fornecedores e a  gesta o de contratos. Combate a  corrúpça o e prevença o de 
fraúdes em licitaço es e contratos. 
3.8. NOÇO ES DE INFORMA TICA APLICADA A S COMPRAS 
Útilizaça o de sistemas informatizados para registro de pedidos, contratos, cadastro de fornecedores e controle de 
estoqúes. Planilhas eletro nicas (Excel) para pesqúisas de preço, ana lises de cústos e elaboraça o de planilhas 
orçamenta rias. Editores de texto (Word) para redaça o de docúmentos e corresponde ncias. Ferramentas de búsca na 
internet para pesqúisa de fornecedores e preços. Boas pra ticas de segúrança da informaça o e proteça o de dados 
sensí veis (LGPD). 
 
4- AUXILIAR DE SECRETARIA  
Lei orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara, Estatúto dos Servidores Pú blicos do Múnicí pio de Túpacigúara, Regimento 
Interno da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, Resolúço es Nº 701/2025, Resolúço es Nº 719/2026, Resolúça o 
662/2025 e súas alteraço es. 
 
4.1. ROTINAS ADMINISTRATIVAS E DE SECRETARIA 
Atividades tí picas de apoio a  Secretaria da Ca mara Múnicipal: redaça o, digitaça o e revisa o de atas de sesso es 
plena rias, ofí cios, memorandos, portarias, reqúerimentos, indicaço es, moço es, atos legislativos e demais 
corresponde ncias oficiais. Organizaça o de agenda de reúnio es de comisso es, aúdie ncias pú blicas e eventos 
institúcionais. Preparo de materiais para o expediente das sesso es legislativas. Abertúra e fechamento das 
depende ncias da Ca mara, conforme escala e determinaça o da chefia imediata oú da Preside ncia. Controle de chaves 
das portas, cadeados e janelas das a reas comúns. Verificaça o de eqúipamentos ligados ao final do expediente, 
comúnicando ao súperior imediato qúando necessa rio. 
4.2. ATENDIMENTO E COMÚNICAÇA O INSTITÚCIONAL 
Recepça o e identificaça o de aútoridades, vereadores e demais visitantes, controlando o acesso e direcionando-os aos 
locais e hora rios de atendimento. Prestaça o de informaço es sobre o andamento de mate rias em tramitaça o no 
Legislativo, dentro dos limites de súa compete ncia. Atendimento presencial e telefo nico ao pú blico interno e externo, 
com cortesia, e tica e respeito. Anotaça o e transmissa o de recados. Registro e controle de ligaço es telefo nicas internas 
e externas. Normas de redaça o oficial aplicadas a  corresponde ncia institúcional. 
4.3. PROTOCOLO, ARQÚIVO E GESTA O DE DOCÚMENTOS 
Procedimentos de protocolo: recebimento, registro, classificaça o, distribúiça o e tramitaça o de docúmentos internos 
e externos. Controle de recebimento e entrega da corresponde ncia interna e externa, encaminhando-a aos 
destinata rios. Organizaça o, classificaça o e arqúivamento de expedientes diversos (processos, fichas, ofí cios, 
memorandos, livros e oútros docúmentos). Manútença o de arqúivo de jornais, revistas e boletins oficiais. Noço es de 
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arqúivo fí sico e digital, conservaça o e gúarda de docúmentos. Rastreabilidade e controle de docúmentos. Confere ncia 
e registro da tramitaça o de proposiço es, fiscalizando o cúmprimento das normas de protocolo. 
4.4. NOÇO ES DE INFORMA TICA APLICADA 
Digitaça o e operaça o de programas de compútador. Útilizaça o de editores de texto (Word) para redaça o de 
docúmentos oficiais. Planilhas ba sicas (Excel) para controles administrativos. Internet: navegaça o, búsca de 
informaço es, úso de correio eletro nico. Noço es de sistemas de protocolo eletro nico e formúla rios digitais. Boas 
pra ticas de segúrança da informaça o e sigilo de dados. Manejo de ma qúinas copiadoras, com as devidas solicitaço es 
e aútorizaço es. 
4.5. LEGISLAÇA O MÚNICIPAL E REGIMENTO INTERNO 
Lei Orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara (noço es gerais sobre organizaça o dos Poderes, compete ncias e atribúiço es 
do Legislativo múnicipal). Regimento Interno da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara (noço es sobre processo 
legislativo, sesso es plena rias, comisso es, qúo rúm, votaço es e tramitaça o de proposiço es). Estrútúra administrativa 
ba sica do múnicí pio e da Ca mara Múnicipal. Obrigaço es, direitos, vedaço es e responsabilidades do servidor pú blico. 
4.6. ADMINISTRAÇA O PÚ BLICA E E TICA NO SERVIÇO PÚ BLICO 
Princí pios constitúcionais da Administraça o Pú blica: legalidade, impessoalidade, moralidade, públicidade e 
eficie ncia. Noço es de atos administrativos e processos administrativos. E tica, moralidade e integridade no serviço 
pú blico. Sigilo profissional e responsabilidade no trato com informaço es institúcionais. Co digo de E tica do Servidor 
Pú blico (múnicipal e/oú federal). Atendimento ao cidada o com cortesia, eficie ncia e transpare ncia. Prevença o e 
combate a  corrúpça o. 
4.7. GESTA O DE MATERIAIS E SÚPRIMENTOS 
Aúxí lio no recebimento, armazenamento, pesagem, contagem e identificaça o de materiais e súprimentos em geral. 
Controle de estoqúe mí nimo de prodútos e bens da Ca mara Múnicipal. Encaminhamento de pedidos de súprimentos 
e materiais para os setores da Administraça o, qúando solicitado. 
 
5- CONTADOR 
5.1. CONTABILIDADE GERAL 
Patrimo nio: conceito, composiça o e variaço es patrimoniais. Fatos conta beis e súas classificaço es. Contas e plano de 
contas: estrútúra, fúncionamento e codificaça o. Regimes conta beis: regime de caixa e regime de compete ncia. 
Demonstraço es financeiras: Balanço Patrimonial, Demonstraça o do Resúltado do Exercí cio, Demonstraça o dos Flúxos 
de Caixa, Demonstraça o das Mútaço es do Patrimo nio Lí qúido e Notas Explicativas. Escritúraça o conta bil: livros 
obrigato rios e facúltativos, te cnicas e procedimentos. Conciliaço es banca rias e de contas. Proviso es e estimativas 
conta beis. Operaço es com estoqúes: me todos de avaliaça o (PEPS, ÚEPS, me dia ponderada). Operaço es com 
imobilizado, investimentos, intangí vel e eqúivale ncia patrimonial. Depreciaça o, amortizaça o e exaústa o: conceitos, 
ca lcúlos e registros. 
5.2. CONTABILIDADE PÚ BLICA 
Princí pios e normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor pú blico (NBC TSP). Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Pú blico (PCASP): estrútúra, fúncionamento e codificaça o das contas. Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Pú blico (MCASP), observada súa versa o vigente: procedimentos conta beis orçamenta rios, patrimoniais e especí ficos. 
Registro, reconhecimento e mensúraça o de ativos, passivos, receitas e despesas no setor pú blico. Esta gios da receita 
pú blica: previsa o, lançamento, arrecadaça o e recolhimento. Esta gios da despesa pú blica: fixaça o, empenho, liqúidaça o 
e pagamento. Restos a pagar: conceitos, classificaça o e procedimentos. Despesas de exercí cios anteriores: reqúisitos 
e registros. Dí vida ativa: inscriça o, cobrança e baixa. Súprimento de fúndos (adiantamento): conceito, procedimentos 
e prestaça o de contas. Escritúraça o sinte tica e analí tica das operaço es conta beis e financeiras da Ca mara, em todas as 
súas fases. Registro conta bil dos bens patrimoniais da Ca mara Múnicipal. 
5.3. ORÇAMENTO PÚ BLICO 
Princí pios orçamenta rios: úniversalidade, anúalidade, exclúsividade, únidade, públicidade, eqúilí brio e oútros. 
Classificaça o da receita e da despesa pú blica: por categoria econo mica, por fonte de recúrsos, por natúreza e por 
fúnça o/súbfúnça o. Cre ditos adicionais: súplementares, especiais e extraordina rios – conceitos, abertúra, limites e 
procedimentos. Plano Plúrianúal (PPA): conceito, vige ncia e diretrizes. Lei de Diretrizes Orçamenta rias (LDO): metas 
e prioridades, riscos fiscais e anexos. Lei Orçamenta ria Anúal (LOA): elaboraça o, estrútúra e conteú do. Programaça o 
e execúça o orçamenta ria: descentralizaça o de cre ditos, programaça o financeira e cronograma de desembolso. 
Empenho, liqúidaça o e pagamento: conceitos, modalidades e docúmentos. Limites e vedaço es orçamenta rias. 
Elaboraça o da proposta orçamenta ria da Ca mara Múnicipal para inclúsa o no orçamento geral do Múnicí pio. 
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Organizaça o mensal dos balancetes do exercí cio financeiro. Disposiça o sobre o balanço da Ca mara, com os respectivos 
qúadros demonstrativos. 
5.4. RESPONSABILIDADE FISCAL 
Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF): objetivos, abrange ncia e princí pios. Metas 
fiscais: conceito, elaboraça o e acompanhamento. Relato rio Resúmido da Execúça o Orçamenta ria (RREO): conteú do, 
prazos e públicidade. Relato rio de Gesta o Fiscal (RGF): conteú do, prazos e públicidade. Renú ncia de receita: reqúisitos 
e compensaço es. Despesa com pessoal: limites legais, apúraça o e medidas de ajúste. Dí vida pú blica: conceitos, limites 
e operaço es de cre dito. Transpare ncia da gesta o fiscal: instrúmentos, prazos e divúlgaça o. Gesta o fiscal responsa vel: 
planejamento, controle e responsabilizaça o. 
5.5. CONTROLE INTERNO E EXTERNO 
Atúaça o dos Tribúnais de Contas: compete ncias, júrisdiça o e fiscalizaça o. Aúditoria conta bil governamental: 
conceitos, tipos e procedimentos. Inspeço es, ana lises e instrúmentos de controle: dilige ncias, tomada de contas e 
pareceres pre vios. Elaboraça o e encaminhamento de informaço es ao Tribúnal de Contas: relato rios semanais, 
mensais, bimestrais, semestrais e anúais. Relato rios, pareceres e respostas a dilige ncias dos o rga os de controle. 
Controles internos na Administraça o Pú blica: conceitos, objetivos e instrúmentos. Aúxí lio e fornecimento de 
informaço es e docúmentos para o controle interno da Ca mara. Ana lise de contas e identificaça o de irregúlaridades e 
desvios de recúrsos pú blicos, com comúnicaça o ao Presidente e ao Assessor Júrí dico. 
5.6. ADMINISTRAÇA O FINANCEIRA 
Programaça o financeira: conceito, elaboraça o e execúça o. Cronograma de desembolso: planejamento e 
acompanhamento. Flúxo de caixa pú blico: projeça o, controle e ana lise. Ana lise de receitas e despesas: indicadores e 
variaço es. Indicadores fiscais: prima rio, nominal e oútros. Estúdos de viabilidade financeira e projeço es 
orçamenta rias. Demonstraça o de despesas mensal da Ca mara para envio a  contabilidade central da Prefeitúra, 
visando a  destinaça o de númera rio. 
5.7. LEGISLAÇA O APLICADA 
Lei nº 4.320/1964: normas gerais de direito financeiro, orçamento e contabilidade pú blica. Lei nº 6.404/1976: 
aspectos pertinentes a  contabilidade societa ria (Lei das S.A.). Legislaça o federal e múnicipal correlata a s atividades 
conta beis, orçamenta rias e financeiras. Lei Orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara: disposiço es sobre finanças e 
orçamento. Regimento Interno da Ca mara Múnicipal: normas sobre execúça o orçamenta ria e financeira. Co digo 
Tribúta rio Múnicipal (se hoúver): disposiço es sobre tribútos e receitas múnicipais. 
5.8. LICITAÇO ES E CONTRATOS 
Aspectos financeiros e conta beis da Lei nº 14.133/2021: planejamento da contrataça o, pesqúisa de preços, empenho 
pre vio e reserva de recúrsos. Execúça o financeira dos contratos: liqúidaça o, pagamento e docúmentos fiscais. Aditivos 
contratúais: limites, procedimentos e registros conta beis. Fiscalizaça o e prestaça o de contas de contratos. Exame e 
confere ncia de processos de pagamento, com adoça o de provide ncias cabí veis em caso de irregúlaridades. 
5.9. E TICA E RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 
Co digo de E tica Profissional do Contador: princí pios, deveres, vedaço es e penalidades. Responsabilidade te cnica: 
registro no conselho profissional, obrigaço es e sigilo profissional. Condúta no serviço pú blico: moralidade, 
imparcialidade, transpare ncia e integridade. Atúaça o em eqúipes múltidisciplinares e assessoramento a aútoridades 
súperiores. Manútença o da atúalizaça o profissional por meio de cúrsos e treinamentos. 
 
6- CONTROLADOR INTERNO 
Lei orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara, Estatúto dos Servidores Pú blicos do Múnicí pio de Túpacigúara, Regimento 
Interno da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, Resolúço es Nº 701/2025, Resolúço es Nº 719/2026, Resolúça o 
662/2025 e súas alteraço es. 
 
6.1. DIREITO CONSTITÚCIONAL 
Constitúiça o Federal de 1988: princí pios fúndamentais (arts. 1º ao 4º); direitos e garantias fúndamentais (arts. 5º a 
13); organizaça o do Estado – Administraça o Pú blica (arts. 37 ao 41); organizaça o dos Poderes – fiscalizaça o conta bil, 
financeira e orçamenta ria (arts. 70 a 75); tribútaça o e orçamento – Sistema Tribúta rio Nacional (arts. 145 a 156); 
finanças pú blicas (arts. 163 a 169); ordem econo mica e financeira (arts. 170 a 174). Lei nº 5.172/1966 – Co digo 
Tribúta rio Nacional. 
6.2. DIREITO ADMINISTRATIVO 
Administraça o Pú blica: conceito, espe cies, formas e caracterí sticas; centralizaça o e descentralizaça o; entidades 
descentralizadas e avaliaça o de desempenho. Princí pios da Administraça o Pú blica: legalidade, impessoalidade, 
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moralidade, públicidade e eficie ncia. Regime júrí dico-administrativo e súa relaça o com os direitos individúais. Teoria 
geral do ato administrativo: conceitos, classificaça o, espe cies, elementos, reqúisitos e atribútos. Teoria geral da 
fúnça o pú blica. Regime júrí dico dos servidores pú blicos: direitos, deveres, vedaço es e responsabilidades. Serviços 
pú blicos: conceito, natúreza, modalidades e formas de prestaça o. Controle da Administraça o Pú blica: espe cies de 
controle e súas caracterí sticas. Bens pú blicos: conceito, classificaça o, administraça o, útilizaça o e alienaça o; afetaça o 
e desafetaça o; imprescritibilidade, impenhorabilidade e inalienabilidade. Intervença o na propriedade 
(desapropriaça o, servida o administrativa e oútras). Patrimo nio histo rico e proteça o ambiental. 
6.3. LICITAÇO ES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
Lei nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitaço es e Contratos Administrativos: fúndamentos, princí pios e diretrizes. Fases 
do processo licitato rio: preparato ria, seleça o da proposta e contratúal. Modalidades licitato rias: prega o, 
concorre ncia, dia logo competitivo, leila o e concúrso. Crite rios de júlgamento. Hipo teses de dispensa e inexigibilidade 
de licitaça o. Agentes de contrataça o, comissa o de contrataça o e eqúipe de apoio. Pesqúisa de preços e ana lise de 
riscos. Formalizaça o, gesta o e fiscalizaça o de contratos. Alteraço es contratúais, sanço es e recúrsos administrativos. 
Atúaça o do controle interno no acompanhamento de processos licitato rios e contratos, com e nfase na legalidade, 
moralidade, impessoalidade, públicidade e eficie ncia. Conve nios, acordos e conso rcios administrativos: conceitos, 
formalizaça o, execúça o e fiscalizaça o. 
6.4. ADMINISTRAÇA O FINANCEIRA, ORÇAMENTA RIA E RESPONSABILIDADE FISCAL 
Orçamento pú blico: conceitos, princí pios orçamenta rios e caracterí sticas. Instrúmentos de planejamento: Plano 
Plúrianúal (PPA), Lei de Diretrizes Orçamenta rias (LDO) e Lei Orçamenta ria Anúal (LOA). Classificaça o da receita e 
da despesa orçamenta ria. Esta gios da receita e da despesa pú blica. Estrútúra programa tica do setor pú blico. Ciclo 
orçamenta rio. Cre ditos adicionais: súplementares, especiais e extraordina rios. Conta ú nica. Programaça o 
orçamenta ria e financeira: descentralizaça o de cre ditos, contingenciamento, limites de empenho e movimentaça o 
financeira. Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF): princí pios, objetivos e efeitos no 
planejamento e no processo orçamenta rio; regra de oúro; Anexo de Metas Fiscais; Anexo de Riscos Fiscais; resúltado 
nominal, resúltado prima rio e receita corrente lí qúida; renú ncia de receita; geraça o de despesa e despesa obrigato ria 
de cara ter continúado; vedaço es; instrúmentos de transpare ncia. Limites constitúcionais e legais: edúcaça o, saú de, 
pessoal, dí vida e operaço es de cre dito, garantias. Transfere ncias volúnta rias. Elaboraça o do Relato rio de Gesta o 
Fiscal (RGF) e do Relato rio Resúmido da Execúça o Orçamenta ria (RREO). Lei nº 4.320/1964 – normas gerais de 
direito financeiro para elaboraça o e controle dos orçamentos e balanços da Únia o, dos Estados, dos Múnicí pios e do 
Distrito Federal. Avaliaça o do cúmprimento das metas estabelecidas no PPA, na LDO e na LOA. Avaliaça o da execúça o 
orçamenta ria e sinalizaça o de possí veis desvios. 
6.5. CONTROLE INTERNO 
Regras constitúcionais sobre o controle interno: fiscalizaça o conta bil, financeira e orçamenta ria; controle externo e 
sistemas de controle interno. Estrútúra, fúncionamento e atribúiço es dos o rga os do Sistema de Controle Interno. Lei 
nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa) e alteraço es posteriores. Lei nº 12.846/2013 – 
responsabilizaça o administrativa e civil de pessoas júrí dicas pela pra tica de atos contra a administraça o pú blica. 
Institúiça o anúal do Programa de Trabalho do Sistema de Controle Interno. Colaboraça o na normatizaça o, 
sistematizaça o e padronizaça o dos procedimentos operacionais dos departamentos da Ca mara Múnicipal. 
Manútença o de sistema de informaço es para o exercí cio das atividades do Sistema de Controle Interno. Cadastro 
atúalizado com dados de identificaça o dos gestores pú blicos do Poder Legislativo. Verificaça o da consiste ncia dos 
dados contidos no Relato rio de Gesta o Fiscal. Verificaça o da observa ncia dos limites e condiço es para realizaça o de 
operaço es de cre dito e inscriço es de restos a pagar. Verificaça o e avaliaça o da adoça o de medidas para o retorno da 
despesa total com pessoal ao limite da LRF. Verificaça o e avaliaça o da adoça o de provide ncias para recondúça o dos 
montantes das dí vidas consolidada e mobilia ria aos limites da LRF. Apúraça o de atos oú fatos inqúinados de 
ilegalidade oú irregúlaridade praticados por agentes pú blicos na útilizaça o de recúrsos pú blicos, com comúnicaça o 
ao Presidente e recomendaça o de instaúraça o de processo administrativo. Acompanhamento de processos 
administrativos originados por denú ncias de úsúa rios, qúanto a  qúalidade e legalidade dos serviços prestados. 
6.6. AÚDITORIA GOVERNAMENTAL 
Conceito, evolúça o e tipos de aúditoria: aúditoria interna e externa. Aúditoria governamental segúndo a INTOSAI 
(International Organization of Súpreme Aúdit Institútions). Planejamento de aúditoria: plano baseado em risco, 
atividades preliminares, determinaça o de escopo, programas de aúditoria, pape is de trabalho e testes de aúditoria. 
Amostragem estatí stica em aúditoria. Execúça o da aúditoria: te cnicas e procedimentos (exame docúmental, inspeça o 
fí sica, confere ncia de ca lcúlos, observaça o, entrevista, circúlarizaça o, conciliaço es, ana lise de contas conta beis, 
revisa o analí tica). Evide ncias e caracterizaça o de achados de aúditoria. Procedimentos em processos de tomada e 
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prestaça o de contas da Administraça o Pú blica. Fases da aúditoria. Relato rios de aúditoria. Monitoramento e 
acompanhamento da implementaça o de recomendaço es. Aúditoria e fiscalizaça o dos controles do patrimo nio 
pú blico, da organizaça o e dos procedimentos adotados no almoxarifado. Aúditoria e fiscalizaça o da execúça o de 
conve nios, acordos, contratos e oútros instrúmentos similares. 
6.7. CONTABILIDADE PÚ BLICA 
Conceito, objeto e regime conta bil no setor pú blico. Princí pios fúndamentais de contabilidade sob a perspectiva do 
setor pú blico (NBC TSP). Campo de aplicaça o e legislaça o ba sica. Receita pú blica: conceito, classificaça o, esta gios, 
aspectos patrimoniais e legais, contabilizaça o, dedúço es, renú ncia, destinaça o e dí vida ativa. Despesa pú blica: 
conceito, classificaça o, esta gios, aspectos legais, contabilizaça o, dí vida pú blica e operaço es de cre dito. Variaço es 
patrimoniais ativas e passivas: interfere ncias, mútaço es, acre scimos e decre scimos patrimoniais. Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Pú blico (PCASP): estrútúra e contas do ativo, passivo, despesa orçamenta ria, receita orçamenta ria, 
variaço es patrimoniais ativas e passivas, resúltado e compensaça o. Tabela de Eventos: conceito, estrútúra e 
fúndamentos lo gicos. Demonstraço es conta beis: Balanço Orçamenta rio, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, 
Demonstraça o das Variaço es Patrimoniais e Demonstraça o dos Flúxos de Caixa – conceitos, aspectos legais, forma 
de apresentaça o, elaboraça o e ana lise. Sistemas de Informaço es Conta beis. Manúais de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Pú blico (MCASP): receita, despesa, dí vida ativa. Registros conta beis de operaço es tí picas: previsa o da receita, 
dotaça o da despesa, descentralizaça o de cre ditos orçamenta rios e recúrsos financeiros; empenho, liqúidaça o e 
pagamento da despesa; arrecadaça o, recolhimento e destinaça o da receita; retenço es tribúta rias; renú ncia e 
dedúço es da receita; restos a pagar; despesas de exercí cios anteriores; súprimento de fúndos; operaço es de cre dito. 
Sistemas de contas. Bens pú blicos: de úso especial, dominiais e de úso comúm – conceitos, aspectos legais e 
conta beis. Inventa rio e administraça o de material: me todos de avaliaça o e contabilizaça o. Gesta o patrimonial de bens 
mo veis, imo veis e intangí veis. Registros conta beis de aspectos patrimoniais: depreciaça o, amortizaça o e exaústa o; 
proviso es; apropriaça o da receita e da despesa pelo regime de compete ncia; continge ncias passivas, reservas, perdas 
e ajústes de exercí cios anteriores. NBC TSP – Estrútúra Conceitúal e Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Pú blico. NBC TI 01 – Aúditoria Interna. 
6.8. ADMINISTRAÇA O PÚ BLICA MÚNICIPAL E LEGISLAÇA O APLICADA 
Lei Orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara: disposiço es sobre finanças, orçamento, controle e organizaça o do Poder 
Legislativo. Regimento Interno da Ca mara Múnicipal: normas sobre processo legislativo, tramitaça o, comisso es, 
prazos e procedimentos. Estrútúra administrativa ba sica do múnicí pio e da Ca mara Múnicipal. Obrigaço es, direitos, 
vedaço es e responsabilidades do servidor pú blico. Lei de Acesso a  Informaça o (Lei nº 12.527/2011): transpare ncia 
ativa e passiva. Lei Geral de Proteça o de Dados Pessoais (LGPD – Lei nº 13.709/2018): aplicaça o ao controle e a  
gesta o de informaço es. 
6.9. E TICA E RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 
E tica no serviço pú blico: princí pios, deveres e vedaço es. Co digo de E tica do Servidor Pú blico. Sigilo profissional e 
responsabilidade no trato com informaço es institúcionais. Transpare ncia, moralidade e integridade na gesta o 
pú blica. Prevença o e combate a  corrúpça o. Condúta no exercí cio do controle interno: imparcialidade, independe ncia 
te cnica e responsabilidade fúncional. 
 
8- OFICIAL ADMINISTRATIVO 
Lei orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara, Estatúto dos Servidores Pú blicos do Múnicí pio de Túpacigúara, Regimento 
Interno da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, Resolúço es Nº 701/2025, Resolúço es Nº 719/2026, Resolúça o 
662/2025 e súas alteraço es. 
 
1. ADMINISTRAÇA O PÚ BLICA 
Princí pios ba sicos da Administraça o; organizaça o administrativa; serviços pú blicos; noço es de atos administrativos 
(conceito, caracterí sticas e principais espe cies); processos e procedimentos administrativos; atendimento ao 
cidada o; e tica, responsabilidade no serviço pú blico e sigilo profissional. Noço es de planejamento estrate gico, ta tico 
e operacional; elaboraça o e interpretaça o de flúxogramas, organogramas, esqúemas, tabelas e gra ficos para tomada 
de decisa o. 
2. ROTINAS ADMINISTRATIVAS 
Protocolos, arqúivamento, expediça o e controle de docúmentos; registro e acompanhamento de processos; 
elaboraça o de ofí cios, memorandos, reqúisiço es, relato rios e formúla rios; organizaça o de agendas, reúnio es e 
corresponde ncias; noço es de compras, almoxarifado e controle de materiais. Noço es de administraça o de recúrsos 
húmanos (freqúe ncia, controle de ponto, fe rias, licenças e concessa o de dia rias); noço es de administraça o 
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orçamenta ria e financeira (esta gios da despesa pú blica: empenho, liqúidaça o e pagamento; noço es de receita 
pú blica). Elaboraça o e atúalizaça o de normas e procedimentos internos. 
3. ATENDIMENTO E COMÚNICAÇA O INSTITÚCIONAL 
Atendimento presencial e telefo nico; comúnicaça o clara e profissional; redaça o administrativa; noço es de 
comúnicaça o oficial e padronizaça o de textos; tratamento respeitoso e húmanizado ao úsúa rio. 
4. INFORMA TICA APLICADA AO TRABALHO ADMINISTRATIVO 
Úso de sistemas informatizados; planilhas ba sicas; editores de texto; formúla rios digitais; consúlta e registro de 
informaço es em sistemas internos; boas pra ticas de segúrança da informaça o e sigilo de dados. 
5. GESTA O DE DOCÚMENTOS E INFORMAÇO ES 
Classificaça o e organizaça o de docúmentos; conservaça o e gúarda; noço es de arqúivo fí sico e digital; rastreabilidade 
e controle; docúmentos oficiais e súa finalidade. Noço es de tabela de temporalidade de docúmentos (eliminaça o e 
gúarda permanente); princí pios arqúiví sticos (provenie ncia, respeito a  ordem original). 
6. NOÇO ES DE LEGISLAÇA O MÚNICIPAL 
Estrútúra administrativa ba sica do múnicí pio; procedimentos internos; flúxos administrativos essenciais; obrigaço es 
e responsabilidades do servidor pú blico. Lei Orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara (noço es gerais); Regimento 
Interno da Ca mara Múnicipal (noço es sobre processo legislativo e tramitaça o de projetos). 
7. ORGANIZAÇA O DO TRABALHO E RELACIONAMENTO INTERPESSOAL 
Trabalho em eqúipe; resolúça o de problemas; postúra profissional; cooperaça o e comúnicaça o em ambientes 
administrativos. Te cnicas de priorizaça o de tarefas e gesta o do tempo; gesta o de conflitos no ambiente de trabalho. 
 
9- PROCURADOR JURÍDICO 
Lei orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara, Estatúto dos Servidores Pú blicos do Múnicí pio de Túpacigúara, Regimento 
Interno da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, Resolúço es Nº 701/2025, Resolúço es Nº 719/2026, Resolúça o 
662/2025 e súas alteraço es. 
 
9.1. DIREITO CONSTITÚCIONAL 
Constitúiça o Federal de 1988: princí pios fúndamentais; direitos e garantias fúndamentais; organizaça o do Estado e 
da Administraça o Pú blica; organizaça o dos Poderes: Legislativo, Execútivo e Júdicia rio; compete ncias constitúcionais 
da Únia o, Estados, Distrito Federal e Múnicí pios; processo legislativo federal e controle de constitúcionalidade das leis 
e atos normativos (aça o direta de inconstitúcionalidade, argúiça o de descúmprimento de preceito fúndamental, 
declaraça o de inconstitúcionalidade incidental); controle de convencionalidade; princí pios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, públicidade e eficie ncia (art. 37 da CF); regime júrí dico dos servidores pú blicos (arts. 39 
a 41); finanças pú blicas e orçamento (arts. 163 a 169); fiscalizaça o conta bil, financeira e orçamenta ria (arts. 70 a 75); 
Constitúiça o Estadúal de Minas Gerais (noço es gerais sobre organizaça o do Estado e compete ncias múnicipais). 
9.2. DIREITO ADMINISTRATIVO 
Administraça o Pú blica: conceito, princí pios, organizaça o e fúncionamento. Atos administrativos: conceito, reqúisitos, 
atribútos, espe cies, anúlaça o e revogaça o. Poderes administrativos: vincúlado, discriciona rio, hiera rqúico, disciplinar, 
regúlamentar e de polí cia. Serviços pú blicos: conceito, princí pios, delegaça o, permissa o, concessa o e aútorizaça o. 
Bens pú blicos: conceito, classificaça o, administraça o, útilizaça o e alienaça o. Licitaço es e contratos administrativos: 
Lei nº 14.133/2021 – fúndamentos, princí pios, modalidades, fases, procedimentos, hipo teses de dispensa e 
inexigibilidade, gesta o e fiscalizaça o contratúal, sanço es e recúrsos. Conve nios, conso rcios e acordos administrativos: 
formalizaça o, execúça o e fiscalizaça o. Servidores pú blicos: regime júrí dico, direitos, deveres, vedaço es, 
responsabilidades e processo administrativo disciplinar. Improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992 e 
alteraço es): atos de improbidade, sanço es, medidas caútelares e aço es júdiciais. Responsabilidade civil do Estado: 
teoria objetiva e súbjetiva, aça o regressiva. Controle da Administraça o Pú blica: controle interno, externo (Tribúnais 
de Contas) e controle júdicial. Intervença o do Estado na propriedade: desapropriaça o, servida o administrativa, 
reqúisiça o e ocúpaça o tempora ria. Direito úrbaní stico e regúlarizaça o fúndia ria (aplica veis ao a mbito múnicipal). 
9.3. DIREITO MÚNICIPAL E PROCESSO LEGISLATIVO 
Lei Orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara: estrútúra, organizaça o e fúncionamento do Poder Legislativo e Execútivo 
múnicipais; compete ncias privativas do Múnicí pio; iniciativa de leis; processo legislativo múnicipal. Regimento 
Interno da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara: normas sobre tramitaça o de proposiço es, comisso es, qúo rúm, votaço es, 
prazos e procedimentos. Espe cies normativas múnicipais: leis complementares, leis ordina rias, leis delegadas, 
decretos legislativos, resolúço es e decretos execútivos. Te cnica legislativa: elaboraça o, redaça o, revisa o e ana lise de 
projetos de lei, emendas, súbstitútivos, pareceres, ofí cios, reqúerimentos, indicaço es e demais docúmentos 
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legislativos. Ana lise de constitúcionalidade e legalidade das proposiço es e atos do Poder Legislativo. Processo de 
sança o, veto e promúlgaça o de leis múnicipais. Acompanhamento e avaliaça o de polí ticas pú blicas múnicipais, 
fornecendo súbsí dios júrí dicos aos vereadores e a  Mesa Diretora. Participaça o em comisso es, comite s e grúpos de 
trabalho da Ca mara Múnicipal. 
9.4. REPRESENTAÇA O JÚDICIAL E EXTRAJÚDICIAL 
Representaça o da Ca mara Múnicipal em júí zo e fora dele: legitimidade ativa e passiva, prerrogativas processúais do 
ente pú blico. Atúaça o perante o rga os do Poder Júdicia rio, Tribúnais, Ministe rio Pú blico e demais institúiço es. 
Elaboraça o de petiço es iniciais, contestaço es, recúrsos, memoriais e demais peças processúais. Aço es constitúcionais: 
mandado de segúrança, aça o popúlar, aça o civil pú blica, aça o de improbidade administrativa e medidas caútelares. 
Atúaça o em execúço es fiscais e execúço es contra a Fazenda Pú blica. Regime de precato rios e reqúisiço es de peqúeno 
valor (RPV). Aço es diretas de inconstitúcionalidade (estadúal e múnicipal). Aço es de reparaça o de danos ao 
patrimo nio pú blico e ao meio ambiente. Atúaça o extrajúdicial para solúça o de conflitos de interesse da Ca mara 
Múnicipal: conciliaça o, mediaça o e arbitragem. 
9.5. DIREITO PROCESSÚAL CIVIL 
Organizaça o júdicia ria e compete ncia. Procedimentos comúm e especiais. Tútela proviso ria: úrge ncia e evide ncia. 
Recúrsos: espe cies, prazos, efeitos e procedimentos. Cúmprimento de sentença e execúça o contra a Fazenda Pú blica. 
Processos envolvendo a Administraça o Pú blica: prerrogativas processúais, prazos diferenciados, dispensa de preparo 
e oútras garantias. Prescriça o e decade ncia. Coisa júlgada e segúrança júrí dica. Aça o resciso ria. Procedimentos nos 
Júizados Especiais da Fazenda Pú blica. 
9.6. DIREITO TRIBÚTA RIO MÚNICIPAL 
Compete ncias tribúta rias dos Múnicí pios: IPTÚ, ITBI, ISS e taxas (poder de polí cia e serviços pú blicos). Contribúiça o 
de melhoria. Imúnidades e isenço es tribúta rias. Fato gerador, base de ca lcúlo, alí qúotas e sújeito passivo. Lançamento, 
fiscalizaça o, cobrança, dí vida ativa e execúça o fiscal. Lei Complementar nº 116/2003 (ISS). Co digo Tribúta rio Nacional 
(Lei nº 5.172/1966): princí pios, normas gerais, obrigaça o tribúta ria, cre dito tribúta rio, súspensa o, extinça o e 
exclúsa o. Processo administrativo tribúta rio múnicipal. Execúça o fiscal e defesa do Múnicí pio em aço es tribúta rias. 
9.7. DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTA RIO PÚ BLICO 
Lei nº 4.320/1964: orçamento pú blico, classificaça o da receita e da despesa, esta gios da receita e da despesa, restos 
a pagar, despesas de exercí cios anteriores, súprimento de fúndos. Plano Plúrianúal (PPA), Lei de Diretrizes 
Orçamenta rias (LDO) e Lei Orçamenta ria Anúal (LOA): elaboraça o, execúça o e controle. Lei Complementar nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF): princí pios, objetivos, metas fiscais, renú ncia de receita, despesa 
com pessoal, dí vida pú blica, operaço es de cre dito, garantias, transpare ncia e controle. Cre ditos adicionais: 
súplementares, especiais e extraordina rios. Acompanhamento de modificaço es orçamenta rias por projetos de lei, 
mantendo os vereadores atúalizados qúanto a  execúça o orçamenta ria e financeira. Fiscalizaça o conta bil, financeira e 
orçamenta ria exercida pelo Legislativo. 
9.8. DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL 
Teoria geral dos contratos: formaça o, validade, efica cia, extinça o e revisa o. Atos ilí citos e responsabilidade civil: 
súbjetiva e objetiva. Prescriça o e decade ncia. Direitos reais: propriedade, posse, úso, frúiça o, úsúfrúto, servido es. 
Direito das obrigaço es: inadimplemento, perdas e danos, cla úsúla penal, arras. Noço es de direito empresarial aplicado 
ao setor pú blico: contratos com empresas, fale ncias e recúperaça o júdicial (impactos na continúidade de contratos 
administrativos). Registro de imo veis e regúlarizaça o fúndia ria. 
9.9. DIREITO AMBIENTAL 
Princí pios de proteça o ao meio ambiente. Polí tica Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981). Licenciamento 
ambiental: compete ncias múnicipal, estadúal e federal. Crimes ambientais (Lei nº 9.605/1998) e responsabilizaça o 
administrativa, civil e penal. Aça o civil pú blica ambiental (Lei nº 7.347/1985). A reas de proteça o permanente, reserva 
legal, únidades de conservaça o. Gesta o de recúrsos hí dricos. Saneamento ba sico e resí dúos so lidos (Lei nº 
12.305/2010). Ordenamento territorial e zoneamento ambiental múnicipal. 
9.10. DIREITO DO TRABALHO E PREVIDENCIA RIO APLICADO 
Relaço es de trabalho no serviço pú blico: regime júrí dico dos servidores (estatúta rio e celetista). Contratos de 
trabalho, jornada, sala rio, fe rias, licenças, aviso pre vio, rescisa o e verbas resciso rias. Processo do trabalho: 
compete ncia da Jústiça do Trabalho, reclamaço es trabalhistas contra o ente pú blico. Regime pro prio de previde ncia 
social (RPPS) dos servidores múnicipais: contribúiço es, benefí cios, aposentadoria, pensa o e reforma da previde ncia. 
Regime Geral de Previde ncia Social (RGPS) aplica vel aos celetistas. Responsabilidade previdencia ria do ente pú blico. 
9.11. DIREITO PENAL APLICADO A  ADMINISTRAÇA O PÚ BLICA 
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Crimes contra a Administraça o Pú blica (Co digo Penal, Tí túlo XI): pecúlato, concússa o, corrúpça o passiva e ativa, 
prevaricaça o, condescende ncia criminosa, advocacia administrativa, facilitaça o de contrabando oú descaminho, 
tra fico de inflúe ncia, emprego irregúlar de verbas pú blicas, desvio de finalidade e oútros. Crimes de responsabilidade 
dos agentes pú blicos (Lei nº 1.079/1950 e legislaça o correlata). Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/1992): interface com o direito penal. Lavagem de dinheiro (Lei nº 9.613/1998) e combate a  corrúpça o. 
Processo penal: procedimentos especiais, aço es penais contra agentes pú blicos, foro por prerrogativa de fúnça o. 
9.12. DIREITO ELEITORAL 
Legislaça o eleitoral aplica vel a  comúnicaça o pú blica e a  atúaça o da Ca mara Múnicipal em ano eleitoral. Propaganda 
institúcional: limites e vedaço es. Condútas vedadas a agentes pú blicos em campanhas eleitorais. Processo legislativo 
e reformas eleitorais. Noço es de registro de candidatúra, coligaço es e prestaça o de contas eleitorais. Lei 
Complementar nº 64/1990 (inelegibilidades). Atúaça o da Jústiça Eleitoral e do Ministe rio Pú blico Eleitoral. 
9.13. TRANSPARE NCIA, ACESSO A  INFORMAÇA O E PROTEÇA O DE DADOS 
Lei de Acesso a  Informaça o (Lei nº 12.527/2011): transpare ncia ativa e passiva, procedimentos, prazos, sigilo e 
responsabilidades. Lei Geral de Proteça o de Dados Pessoais (LGPD – Lei nº 13.709/2018): aplicaça o ao a mbito da 
Ca mara Múnicipal, tratamento de dados pessoais, direitos dos titúlares, segúrança da informaça o, dever de informar 
e responsabilidade. Dever de públicidade, motivaça o e fúndamentaça o dos atos administrativos. Controle social e 
participaça o popúlar. Polí tica de dados abertos e governança da informaça o. 
9.14. CONTROLE EXTERNO E TRIBÚNAL DE CONTAS 
Atúaça o da Ca mara Múnicipal perante o Tribúnal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG): compete ncias, 
júrisdiça o e procedimentos. Elaboraça o e encaminhamento de informaço es, relato rios, prestaço es de contas e 
respostas a dilige ncias. Acompanhamento de processos administrativos externos em tramitaça o no Tribúnal de 
Contas. Instrúça o de processos de tomada e prestaça o de contas. Pareceres e recúrsos em processos de contas. Ana lise 
de legalidade, legitimidade e economicidade dos atos de gesta o. Atúaça o em aúditorias e inspeço es realizadas pelos 
o rga os de controle. Acompanhamento de recomendaço es e determinaço es do Tribúnal de Contas. 
9.15. ADMINISTRAÇA O PÚ BLICA MÚNICIPAL, E TICA E INTEGRIDADE 
Estrútúra administrativa ba sica do múnicí pio de Túpacigúara. Regimento Interno e organizaça o da Ca mara Múnicipal. 
Obrigaço es, direitos, vedaço es e responsabilidades do servidor pú blico. E tica, moralidade e integridade no serviço 
pú blico. Co digo de E tica do Servidor Pú blico (federal e/oú múnicipal). Sigilo profissional e responsabilidade no trato 
com informaço es institúcionais. Prevença o e combate a  corrúpça o. Co digo de E tica e Disciplina da Advocacia (Estatúto 
da OAB – Lei nº 8.906/1994): aplica vel a  atúaça o do Procúrador como advogado pú blico. Atúaça o em eqúipes 
múltidisciplinares, comite s, comisso es e grúpos de trabalho. Assessoramento e apoio júrí dico ao Presidente, a  Mesa 
Diretora, a s comisso es, ao Controle Interno, aos responsa veis por licitaço es, agentes de contrataça o, gestores e fiscais 
de contratos. 
 
10- SECRETÁRIO DO LEGISLATIVO 
Lei orga nica do Múnicí pio de Túpacigúara, Estatúto dos Servidores Pú blicos do Múnicí pio de Túpacigúara, Regimento 
Interno da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, Resolúço es Nº 701/2025, Resolúço es Nº 719/2026, Resolúça o 
662/2025 e súas alteraço es. 
 
10.1. PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL E PROCESSO LEGISLATIVO 
Estrutura, organização e funcionamento da Câmara Municipal. Competências e atribuições do Poder Legislativo mu-
nicipal. Processo legislativo municipal: fases de tramitação de proposições (projetos de lei, resoluções, decretos legis-
lativos, requerimentos, indicações, moções e ofícios). Iniciativa, emendas, discussão, votação, sanção, veto, promulga-
ção e publicação de leis. Controle de prazos dos projetos de lei enviados à sanção do Prefeito e dos vetos recebidos. 
Controle de prazos regimentais para tramitação de processos, com autorização superior para devolução de projetos 
exauridos. Tramitação de correspondências emitidas e recebidas pelo Poder Legislativo. Autógrafos de leis, portarias, 
decretos legislativos, resoluções e demais atos normativos. Procedimentos para encaminhamento de proposições 
para sanção e promulgação. 
10.2. SECRETARIA LEGISLATIVA E ROTINAS ADMINISTRATIVAS 
Atividades típicas da Secretaria do Legislativo: acompanhamento, registro e controle da tramitação de processos na 
Casa Legislativa, mantendo livros ou sistemas informatizados sempre atualizados. Condução e monitoramento do 
fluxo de documentos oficiais no âmbito da Câmara. Recebimento, autuação, numeração e distribuição de proposições 
e demais documentos. Confecção e organização das pautas das reuniões e sessões. Redação de atas das reuniões, sob 
forma resumida ou integral, conforme determinação superior. Controle da numeração da correspondência emitida 
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pela Câmara. Elaboração e redação de ofícios, requerimentos, certidões e outros documentos solicitados pelos supe-
riores. Preparação dos livros de registros de presença dos membros das Comissões Permanentes e Especiais. 
10.3. GESTÃO DE DOCUMENTOS E ARQUIVO 
Arquivamento, organização e conservação de cópias de leis promulgadas, autógrafos, portarias, decretos legislativos, 
resoluções, atos, pedidos de informações e demais documentos. Medidas para garantia da segurança e preservação 
de documentos. Revisão periódica de processos e documentos arquivados, propondo destinação conveniente quando 
necessário. Expedição de cópias autenticadas de documentos existentes na Câmara, mediante autorização superior. 
Técnicas de arquivamento: classificação, ordenação e guarda de documentos físicos e digitais. Controle de acesso e 
rastreabilidade de documentos. Noções de tabela de temporalidade e destinação de documentos. 
10.4. REDAÇÃO OFICIAL E DOCUMENTAÇÃO 
Características da redação oficial: clareza, precisão, objetividade, concisão, impessoalidade, formalidade e padroniza-
ção. Tipos de documentos oficiais: ofícios, memorandos, requerimentos, certidões, declarações, portarias, resoluções, 
decretos legislativos, atas e pautas. Estrutura e formatação de documentos oficiais conforme normas e padrões insti-
tucionais. Redação de atas: formas resumida e integral, registro de deliberações, votações e ocorrências. Pronomes 
de tratamento e vocativos aplicáveis à comunicação legislativa. 
10.5. NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Princípios constitucionais da Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
Organização administrativa municipal: estrutura, competências e fluxos. Serviços públicos: conceito, princípios e for-
mas de prestação. Atos administrativos: conceito, requisitos, atributos e espécies. Controle interno e externo: noções 
gerais. Transparência e acesso à informação. 
10.6. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E REGIMENTO INTERNO 
Lei Orgânica do Município de Tupaciguara: organização dos Poderes, competências e atribuições do Legislativo mu-
nicipal. Regimento Interno da Câmara Municipal de Tupaciguara: normas sobre sessões legislativas (ordinárias, ex-
traordinárias e solenes), comissões permanentes e especiais, quórum, votações, prazos e procedimentos regimentais. 
Espécies normativas municipais: leis complementares, leis ordinárias, decretos legislativos, resoluções e atos da 
Mesa. Processo legislativo municipal: prazos, tramitação e formalidades. Estatuto dos Servidores Públicos do Municí-
pio (ou Lei Complementar aplicável): direitos, deveres e responsabilidades. 
10.7. NOÇÕES DE INFORMÁTICA APLICADA 
Utilização de sistemas informatizados de protocolo e tramitação de processos. Controle e registro de andamento de 
processos em sistemas internos. Editores de texto (Word) para redação e formatação de documentos oficiais. Plani-
lhas eletrônicas (Excel) para controles administrativos, prazos e registros. Navegação na internet e uso de correio 
eletrônico institucional. Boas práticas de segurança da informação e sigilo de dados. Formulários digitais e sistemas 
de consulta e registro de informações. 
10.8. ÉTICA, TRANSPARÊNCIA E RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL 
E tica no serviço pú blico: princí pios, deveres e vedaço es. Sigilo profissional e responsabilidade no trato com 
informaço es institúcionais. Atendimento a vereadores, aútoridades e servidores com cortesia, respeito e eficie ncia. 
Transpare ncia e públicidade dos atos administrativos. Lei de Acesso a  Informaça o (Lei nº 12.527/2011): noço es 
gerais. Prevença o e combate a  corrúpça o. Integridade e moralidade na gesta o de docúmentos e processos legislativos. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

ATESTADO MÉDICO 
EDITAL Nº 1-2026 

 
 
Atesto para os devidos fins de direito que o Sr (a) ______________________________ é portador (a) da deficiência 
________________________________ código internacional da doença (CID) __________, sendo compatível à 
deficiência apresentada pelo paciente com as atribuições da Função de _____________________ disponibilizado no 
Concurso Público da Câmara Municipal de Tupaciguara, conforme Edital. 
Observações quanto a necessidade especial para realização quando da realização das provas: 
_______________________________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________________________ 
 
Data: ____/____/____ 
 
ANEXO A ESTE ATESTADO O CANDIDATO DEVERÁ INSERIR O LAUDO EMITIDO PELO MÉDICO, ESTE  
 
ESSE ATESTADO NÃO SUBSTITUI O LAUDO. 
 
 
No ato da inscrição deve indicar que pretende concorrer a vaga de PcD no sistema online de inscrição, bem como 
anexar no sistema de inscrição o laudo médico a ser enviado. 
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ANEXO IV – REQUERIMENTO DE PROVA DE TÍTULOS 
CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TUPACIGUARA/MG 
EDITAL Nº 1-2026 
 
AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
Requerimento para atribuição de pontos aos títulos comprovados de envio obrigatório.  

Nome do 
candidato 

 
Número de 
inscrição 

 

Cargo/Função 
 
 

Títulos 
enviados 

Diploma de doútorado, certificado oú declaraça o de conclúsa o de 
cúrso nas a reas especí ficas ao cargo pretendido, expedido por 
institúiça o reconhecida pelo Ministe rio da Edúcaça o (MEC), desde 
qúe acompanhado do histo rico escolar do candidato, no qúal 
conste o nú mero de cre ditos obtidos, as a reas em qúe foi aprovado 
e as respectivas menço es, o resúltado dos exames e do júlgamento 
da tese oú da dissertaça o. Caso o histo rico ateste a existe ncia de 
algúma pende ncia oú falta de reqúisito de conclúsa o do cúrso, na o 
sera  atribúí da a pontúaça o do tí túlo. 

Quantidade 
enviada 

 

Diploma de mestrado, certificado oú declaraça o de conclúsa o de 
cúrso nas a reas especí ficas ao cargo pretendido, expedido por 
institúiça o reconhecida pelo Ministe rio da Edúcaça o (MEC), desde 
qúe acompanhado do histo rico escolar do candidato, no qúal 
conste o nú mero de cre ditos obtidos, as a reas em qúe foi aprovado 
e as respectivas menço es, o resúltado dos exames e do júlgamento 
da tese oú da dissertaça o. Caso o histo rico ateste a existe ncia de 
algúma pende ncia oú falta de reqúisito de conclúsa o do cúrso, na o 
sera  atribúí da a pontúaça o do tí túlo. 

Quantidade 
enviada 

 

Certificado de conclúsa o de cúrso de especializaça o oú po s-
gradúaça o, nas a reas especí ficas ao cargo pretendido, com carga 
hora ria mí nima de 360 horas, expedido por institúiça o 
reconhecida pelo Ministe rio da Edúcaça o (MEC). 

Quantidade 
enviada 

 

TOTAL DE PONTOS SOLICITADOS (Máximo 10 
pontos possíveis) 

 

DECLARAÇÃO 
Atesto qúe os tí túlos enviados com esta declaraça o sa o verdadeiros, comprovados por meio de co pia aútenticada. 
Declaro, ainda, para os devidos fins de direito, qúe estoú ciente e de pleno acordo com as normas contidas no Edital 
01/2026 do Concúrso Pú blico da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara/MG, e demais comúnicados públicados, e 
assúmo total responsabilidade pela idoneidade do(s) docúmento(s) apresentado(s) e pela veracidade das 
informaço es prestadas neste formúla rio. 
_____________________, ____ de __________________ de 2026. 
 
______________________________ 
Assinatúra do candidato com GOV.BR 
 
O na o envio desse anexo, impossibilita a verificaça o das docúmentaço es enviadas 
Na o precisa reconhecer firma da assinatúra nesse docúmento. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CANDIDATO DESEMPREGADO 
CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TUPACIGUARA 
EDITAL Nº 1-2026 
 
DECLARAÇÃO DE CANDIDATO DESEMPREGADO (subitem 6.3.1) – PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
 
Eú,____________________________________________________, RG nº ______________,CPF nº _______________, DECLARO, sob pena das 
sanço es previstas no item 6.23 do Edital 1-2022, para fins de isença o do valor da taxa de inscriça o do Concúrso Pú blico 
da Ca mara Múnicipal de Túpacigúara, qúe me encontro na condiça o de desempregado conforme informaço es abaixo: 
1). Ú ltima atividade:  ____________________________________________________________ 
2) Data do desligamento: _________________________________________________________ 
3) Nome da empresa: ___________________________________________________________ 
4) Valor da renda: ______________________________________________________________ 
 
 _____________________, ____ de __________________ de 20___. 
 
 
_____________________________________ 
Assinatura do candidato 
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ANEXO VI 
CRONOGRAMA PREVISTO 
As datas qúe constam nesse cronograma sa o datas previstas, e podem ser alteradas. 
DIA D 08/09/2026 

Fim impúgnaça o Edital 17/09/2026 

Iní cio das inscriço es 07/11/2026 

Fim das inscriço es 07/12/2026 

Prazo final pagamento 08/12/2026 

Homologaça o das inscriço es 15/12/2026 

Convocaça o para prova objetiva e discúrsiva 20/12/2026 

Aplicaça o das provas objetivas e discúrsivas 27/12/2026 

Divúlgaça o Gabarito preliminar 28/12/2026 

Iní cio recúrso contra gabarito preliminar 29/12/2026 

Fim recúrso contra gabarito preliminar 31/12/2026 

Respostas aos recúrsos gabarito preliminar 04/01/2027 

Iní cio recúrso contra alteraça o no gabarito preliminar 05/01/2027 

Fim recúrso contra alteraça o no gabarito preliminar 07/01/2027 

Respostas aos recúrsos alteraça o gabarito preliminar 18/01/2027 

Nota preliminar prova objetiva 19/01/2027 

Iní cio recúrso contra nota preliminar 20/01/2027 

Fim recúrso contra nota preliminar 22/01/2027 

Respostas aos recúrsos contra nota preliminar 25/01/2027 

Classificaça o preliminar 01 - para as demais etapas  25/01/2027 

Iní cio recúrso contra classificaça o preliminar 01 26/01/2027 

Fim recúrso contra classificaça o preliminar 01 28/01/2027 

Respostas aos recúrsos contra classificaça o preliminar 01 01/02/2027 

Divúlgaça o do padra o de resposta prova discúrsiva 01/02/2027 

Iní cio recúrso contra padra o de resposta prova discúrsiva 02/02/2027 

Fim recúrso contra padra o de resposta prova discúrsiva 04/02/2027 

Respostas aos recúrsos contra padra o de resposta prova discúrsiva 15/02/2027 

Nota preliminar prova discúrsiva - individúalizada 15/02/2027 

Iní cio recúrso contra nota da prova discúrsiva 16/02/2027 

Fim recúrso contra nota da prova discúrsiva 18/02/2027 

Respostas aos recúrsos contra nota da prova discúrsiva 22/02/2027 

Classificaça o preliminar 02 - para as demais etapas  22/02/2027 

Convocaça o prova de tí túlos e prova pra tica 22/02/2027 

Envio das docúmentaço es para Prova de Tí túlos 25 e 26/02/2026 

Aplicaça o das provas pra ticas 27 e/oú 28/02/2026 

Resúltado da prova pra tica e tí túlos 02/03/2027 

Iní cio recúrso contra resúltado prova pra tica e tí túlos 03/03/2027 

Fim recúrso contra resúltado prova pra tica e tí túlos 05/03/2027 

Respostas aos recúrsos contra resúltado prova pra tica 08/03/2027 

Resúltado definitivo prova pra tica e tí túlos 08/03/2027 

Classificaça o Final Preliminar 08/03/2027 

Iní cio recúrso contra Classificaça o Final Preliminar 09/03/2027 

Fim recúrso contra Classificaça o Final Preliminar 11/03/2027 

Respostas aos recúrsos contra Classificaça o Final Preliminar 15/03/2027 

Classificação Definitiva ( 1ª, 2ª, 3ª e 4ª etapas) para homologação 15/03/2027 

 
 


